
República· federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XL- N• 138 CAPITAL FEDERAL SEXTA-FEIRA, 25 DE OUTUBRO DE 1985 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, item I, da Constituição, e eu, José Fragelli, Pre­

sidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 25, DE 1985 

Aprova o texto do Convênio sobre Transporte Terrestre Fro11teiriço de Carga, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República da Venezuela, concluído em Caracas, a 19 de fevereiro 
de 1982.. 

Art. 19 É aprovado o texto do Convênio sobre Transporte Terrestre Fronteiriço de Carga, celehrado entre o Gover­
no da República Federativa do Brasil e o Governo. da República da Venezuela, concluído em Caracas, a 19 de fevereiro de I Y~2. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de outubro de 1985. -Senador José Fragelli, Presidente 

CONVENIO SOBRE· TRANSPORTE TERRESTRE 
FRONTEIRIÇO DE CARGA 

ENTRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDE· 
RATIVA DO BRASIL E O GOVERNO DA RE· 
PÚBLICA DA VENEZUELA 

O GoverQo da República Federativa do Brasil 
e 
O Governo da República da Venezuela, 
Considerando o estãgío atual de desenvolvimento do 

transporte, gerado pelo intercâmbio comercial na região 
fronteiriça do BrasH e da Venezuela, através do ponto as­
sinalado pelo marco B.V. 8 (Estrada entre Boa Vista e 
Santa Elena de Uairén); 

Considerando que o transporte, realizado em quase 
suz totalidade por transportadores_ autônomos, é de vital 
importância paii a- cítada- região, tendo em vista os as­
pectos sociais envolvidos; 

Considerando a necessidade de se elaborarem normas 
específicas, com o objetivo de disciplinar o transpOrte 
fronteiriço de cirga e consolidar suas coildíções de ope­
raçjio, de modo a harmonizar os interesSes econômicos e 
sociais das regiões fronteiriças e faCilitar a tarefa dos or­
ganismos encarregados da aplicação das normas de con­
trole; 

Acordam o seguinte: 

Artigo I 

Para os efeitos do presente Convênio, considera-se 
transporte fronteiriç-o aquele que se realiza entre o Terri­
tório Federal de Roraima (Brasil) e o Estado Bolívar 
(Venezuela), sempre que a carga transportada se originar 
de ou se destinar à refeiída r~gião. 

Artigo 11 

Todo transportador, pessoa física -ou jUrídica, utilizan­
do qualquer veículo de carga da frota de ambos os paí­
ses, poderã realizar o transporte fronteiriÇo, desde que 

tenha a situação regularizada no país de origem, e os res: 
pectivos veículos estejam devidamente autorizados para 
o referido transpOrte, nos termos do presente Convênio. 

Parágrafo único. - As autoridades de trânsito e trans­
porte terrestre de ambos os países deverão manter um re­
gistro atualizado de todos os veículos autorizados a rea­
liz3! o transporte fronteiri_ço. 

-- Artigo 111 

As autoridades de transporte e- trânsito terrestre ~os­
dois p.:1íses serào responsáveis pela aplicaÇão do presente 
Convê-nkl, corrcspondendo-lhes, entre outras, as seguin­
tes atríbU1çm:;_s: 

a) aprovar os modelos, 1'\!digidos nos idiomas portu­
guês e espanhol,. de autor_ização para o transporte fron­
teiriço e -da Cõrrespondente identificação a ser coloc!'l.-l"' 
em lugar visível no veículo; 

b) __ habilitar ao transporte fronteiriçO, mediante a eX­
pedição de autorização prevista na alínea a deste Artigo; 

c) _rev-ogar u autorização, quando conveniente, infor­
n1ando esta cicdsfio às autoridades do outro país; 

d} manter permanente troca de informações coin as 
autoridades aduaneiras; migratórias e de segurança, para 
coordenar os procedimentos operacionais. 

Parágrafo úníco. Para efeitos do presente Convênio, 
definem-se_como organismos competenteS e respõnsáVeis 
pelo seu cumprimento, nas respectivas jurisdições: 

-pela RePública Federativa do Brasil, o Departa­
mento Nacional de Estradas de Rodagem, do Ministério 
dos Transportes; 

-pela República da Venezuela, a Dire_toria Geral Se­
toríal de Transporte e Trânsito Terrestre, do Minist.ério 
de Transporte e Comunicações, 

Artigo IV 

As tripulilções, os veículos e mercadorias envolvidos 
no t"raiisporte fronteiriçó~estarão sujeitos ao cumprimen--

to das normas de ordem aduaneira, migratória, sanitãria 
ou de outra natureza, previstas na legislação de cada 
país. 

Artigo V 

Amba:s as Partes se comprometem a dotar o ponto de 
fronteira assinaladO pelo marco B.V. 8, da infra­
estrutura necessária à execução dos serviços das autori­
dades incumbidas de dar cumprimento às normas previs­
tas no Artigo anterior, 

Artigo VI 

Para efeitos do transporte previsto no presente Convê­
nio. os ve_íçulos devem estar amparados por apólice de 
seguro de responsabilidade civil, com cobertura em am­
bos -~s países. 

Artigo VII 

A identificação do veículo utilizado no transporte 
fronteiriço será" feita mediante a apresentação dos docu­
mentos ·de habilitãÇão, Previstos nas alíneas a e b do Ar­
tigo IIJ, expedidos pe'la autoild.ade competente, nos idio­
mas português e espanhol, acompanhados do documen­
tiJ de propriedade do veículo. 

ParágrafO único. O cartão de autorização será nu­
mcrãdo, em ordem consecutiva, terá validade por 2 
(dois) anos e poderá ser renovado por igual período. 

Artigo VIII 

Para os efeitos do presente Convênio, o ingresso de tri­
rulações nacionais dos países signatários, em veículos 
em operação, poderá efetuar-se pelo prazo de até 30 dias, 
mediante a apresentação da autorizaç-ão que os habilita 
ao transporte fronteiriço, se-m exigênCia de vistos e pas­
saportes, aceitando-se, para tal fim, a apresentação dos 
documentos de identidade, expedidos pelas autoridâ.des 

- cómpetentes de cada país. 
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LOURIVAL ZAGONEL DOS SANTOS 

Diretor-Geral do Senado Federal 

JOS~ LUCENA DANTAS 

Diretor ExeCutivo 

JOÃO MORAES DA SILVA 

Difetor Administrativo 

MÁRIO CESAR PINHEIRO MAIA 

Diretor Industrial 

PEDRO ALVES RIBEIRO 

Diretor Adjunto 

Parágrafo único. A isenção de visto e da apresen­
tuçi.'lo de passaporte não exime o. tripulação do cumpri­
mento de quaisquer outras normas previstas na legis­
laçi:io migratória vigente em c.ada país. 

Artigo IX 

Cada condutor deverá portar a credencial que o habi~ 
lita para conduzir v~ículos, na_ forma prevista pela legis~ 
!ação vigente em cada país. 

Artigo X 

As infrações ocorridas durante a ot~eração -do trans­
porte frontciríço estão sujeitas às penalidades prevista-s 
na legislação do pais onde as mesmas forem cometidas. 

DIÁR,IODO CONGRESSO NACIONAL (Seção Il) Outubro de 1985 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO F!DERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impresso sob o res·ponsab.ilidode da Mesq do Senado FederoJ 

ASSINATURAS 

Vio Superfície: 

Semestre 

Ano 

Cr$ 3.000,00 . 

Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso: Cr$ 50~00-

Tiragem: 2.200 exemplares. 

Artigo Xl 

Cada uma das Partes Contratantes notificar4 a óutra 
do cumprimento dos requisitos legais internos neces~ 
~~5.fi6SY:lprovação dÕ prese_nte COnVênio, que entrará 
em vigor na data da última notificação. 

Arügo Xn 
----------- _, 

(:) p-re~~~e COtlVêrlio terá -um-a~cturaçao-de dois anos e 
s\:rá renovado automaticamente por ·rreríodos iguais. 
Qualquer das Partes poderá denunciâ-lo, por vi.a dip\9-

_ -- ini'úTci1~ Neste casb; a den'úncia surtirá efeito seis meses 
ap6~ u -a~ila--da notíficução respectiva. 

Artigo XIII 

O presente Convênio poderá ser modificado por mú­
tuo acordo das Partes. As modiflcações a<::ordadas entra-_ 
rào em vigor na forma indicada no Artigo XI. 

- --"t:'cito em Caracas, aos 19 dias do mês de fevereiro O,_t} 
19~2. em dois exemplares originais, em português e espa­
nhoL sendo ambos os textos igualmente autênticos. 

Pdo Governo da República Federativa do Rrasi(: Ra­
miro Saraiva Guereiro. 

Pdt) Governo da República dl'! Venezuela: José Alber­
to Zambtano Velasco. 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi­

dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 114 DE 1985 

Autoriza o Estado do Rio de Janeiro a elevar, temporariamente, o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I' É o Estl\do do Rio de Janeiro autorizado aelevar, temporariamente, o parâmetro estabelecido no item !TI do 
artigo 2•"âa Res-olução n' 62, de 28 de outubro de 1975, alteradápeh Resolução"n' 93, de 11 de outubro de 1976, ambas do Sena­
do Federal, de modo a permitir o registro de uma emissão de 3".533..070 (tr~s rnililõ\% quinhentos e lririfa e três mil e setenta) 
Obrigações do Tesouro do Estado do Rio de JMeir9 ,..,_Tipo Reajustãvei(ORTRJ), equivalentes a Cr$ 78.117.802.912 (setenta e 
oito bilhões, cen_to e dezessete milhões, oitoceilfOs -e dOis iUif, novecentos e -doze cruzeirOs), considerado o_ valor nominal do títu­
lo de Cr$ 22.110,46 (vinte e dois mil, cento e dez cruzeiros e quarenta e seis centlivos), vigeriTee!il_-dezembro de 1984, destinado 
ao pagamento de compromissos da Companhi"a do Metropolitano do Rio de Janeiro, vencidos em I'Í84, obedecidàs as con­
dições admitidas pelo Banco Central do Brasil !lO respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de Sl!!l publicação. 

Senado Federal, 21 de outubro de 1985. - Senador José Fragelli, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federalaprovou, nos termos do art. 42, item VI, da Constituição, e eu, José Fragelli, Presi-
dente, promulgo a seguinte . · · ·· - - --

RESOLUÇÃO N• 115, DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Aparecida do Taboado, Mato Grosso do Sul, a contratar, junto à 
Caixa EconômiCa Federal, operação de crédito no valor de Cr$ 151.058.702{cenlo e cinqüenta e·um milhões, cin­
qí.ienta e oito mil, setecentos e dois cruzeiros), _para os fins que especifica. 

Art. 1' É a Prefeitur~ Municipal de Aparecida do Taboado, Mato Grosso do Sul, autorizada a contratar, junto à 
Caixa Econômica Federal, n'L'Jllalidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, operação de crédi-

-------------- ----- -- ---- --- ----- --
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to, no valor de Cr$ I 51.058.702 (cento e cinqüenta e um ffiilhões, cinqüenta e oito mil, setecentos-e dois cruzeiros), correspon­
dentes a 11.396,64 Obrigações Reajustáveis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
13.254,67 (treze mil, duzentos e cinqilenta e quatro cruzeiros e sessenta e sete centavos), vigente em julho de 1984, destinada à 
implantação de guias e sarjetas no Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no respectivo 
_processo. 

Art. 2' Esta resolução entra em vigor n·a data de sua publicação. 

Senado Federal, 21 de outubro de 1985.- Senador José Fragelli, Presidente. 

1- ATA DA 207• SESSÃO, EM 24 DE OU-
TUBRO DE 1985 

I. i-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Re­
pública 

-Nos 247, 250, 251 e 252/85 (n's 511, 516, 517 e 
524/85. na origem), restitilíriOo autógrafOS-de proje­
tos de lei sancionados. 

- N"'s 248 e 249/85 (n'i's 514 e_519f85, na origem), 
de agradecimento de comunicações._ 

1.2.2- Aviso do Ministro Chefe do Gabinete Civil 
da Presidência da República 

N~' 702/R5, encamínhando esclarecimentOs presta­
dos pelo Ministério da Indústria e do ComérciO Com 
a finalidade de instruir o estudo do rrojeto de Lei do 
Senado n~" 191/82. 

1.2.3- Oficio do Sr. Governador do Estado do 
Cear.i 

Encaminhando documentos nccessãrios à trami­
taçlio do Ofício n_Y S/36, de 1985, de interesse daquele 
Estado. 

1.2.4- Pareceres encaminhados à Mesa 

1.2.5- Leitura de Resoluções 

- N~> 116/85, que prorroga por 120-dias o prazo 
concedido à Comissão Especial criada pelo Requeri­
mcn to n~> I 96/82, destinada a realizar estudos sobre 
Reforma Tributária. 

- N<.> I 17/85, que prorroga por 120 dias o prazO 
concedido à ComissãCI Parlamentar de Inquérito 
criada pela Resolução n~' lf85, destinada a apurar ir­
rcgul<lridades no transporte marítinlO brasileiro c es-
taleiro nacionaiS. ---

1.2.6 - Ofício 

N~> 698/85, do Sr. !~"-Secretário da Câmara do_s De­
putados. solicitando que seja atualizado o Anexo que 
apresenta o Quadro d_a__Qe_fc_nsoria de Oficio da Jus­
tiça Militar aos valores estipulados pela Lei n~> 7 .333, 
de 2 de julho de 1985. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 

- Referente providências adotadas pela Presidên­
cia. com vista ao atendimento da solicitação co"tistan­
te do oficio lido anteriormente. 

1.2.8 - Requerimentos 

- N~> 425/85, de autoria do Sr. Senador Alberto 
Silva, solicitando que tenham tramitação conjunta os 
Projetos de Lei da Câmara n~'s 49, de 1977 e 38/84. 

- N~> 426/85, de autoria do Sr. Senador Alfredo 
Campos, solicitando que não seja realizada sessão do 
Senado no dia 28 do corrente, nem haja expediente 

-SUMÁRIO 

em sua Secretaria, por ser dia dedicado ao Servidor 
Pú_blico. Aprovado. 

- N~> 427 j85, de autoria do Sr. Senador Murilo 
Badaró, solicitando a transcrição, nos Anais do Se­
nado. do artigo "Proposta para a privatização da 

.e..:onomia_brasileira, publicado no jornal "O Estado 
de S. Paulo", em 20 de outubro cl_e_ 1985. 

- N~>_ 428/85, de uutoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, soliCitando _autorização para desempénhar 
miss5o no exterior. 

____:: N9 429 j85, de autoria do Sr. Senador Gastão 
Müller: Vice-Presidente no exercício da Presidência 
da Comissão Especial Mista, solicitando a prorro­
gaçà_o por I ano do prazo conc_edido a este Úrgão, 
para programar a comemoração pela passagem dos 
centenários da Proclamação da República e da pri­
Jm·ira ·carta RePublicana no Pafs. Aprovado. 

1.2.9- Apreciação de matéria 

- Rcdaç1ío final do Projeto de Resolução n~' 

! 13/~5. Aprovada, nos termos do Requerimento n~' 
430/85. A promulgação_, 

1.2.10- Requerimento 

N~' 431/85, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmar<.~ n9 144/85, que autoriza o Poder Executivo a 
ahrir. ao Ministério da Saúde, crédito suplementar 
ut~ o limite de CrS. 2.4l1.700,00, p~ra o _fim que espe­
cifica. 

1.2.11 - Comunicação da Presidência 

Referente _ao recebimento de comunicação do Sr. 
Senador Moacyr Duarte, que s_e_ausentará do País. 

- Rcl.!ebimento da Mensagem n~> 243/85 (n~> 

520[85, nu orige_III), pela qual o Senhor Presidente_~a 
Repúhlica, solicita autorização do Senado Federal, 
para que o Governo do Estado de Pernambuco possa 
contratar operaç1io -de crédito, para os fins que espe­
cifica. 

- Recebimento das Mensagens n~'s 244, 245 e 
246/85 (n~>s 521, 522 e 523/85; na origem), pelas quais 
o Senhor Presidente da República, solicita aUiori­
"açi:io do Senado, rara que as Prefeituras Municipais 
de Antônio João-MS, Luz-MGe Santa Bárbara 
D'Ocste-SP possam contratar operações de crédito, 
para os fins que especificam.- · -

-Convocação de sessão conjunta a realizar-se ho­
.ie. t1s 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.2.12 - Leitura de projetos 

-Projeto de Lei do Senado n~> 318/85, de autoria 
do Sr. Senador Mário Maia, que altera díspositivos 
do Decreto-lei n'i' 2.251, dC 26 de fevereiro de i985, 
estendendo seus benefícios ao pessoal da ativa da ex.: 
Guarda Territorial e da Pol1cia Civil do Acre, classi­
ficando nO Grupo PF 500 a 505. 

-Projeto de Lei do Senado n~" 319/85, de autoria 
do Sr. Senador Carlos Chí.irelli, que dispõe sobre o 
exercício da profissão de Oceanógrafo e dá outras 
providências. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 320/85, de autoria 
do Sr. Senador Roberto Saturnino, que dispõe s-obre 
concessão do _adicional de .insalubridade aos traba­
lh;,tdor.~ da categoria dos ae.roviários, nas fuoções 
que especifica. 

1.2.1_3- ComQnicação 

Do Sr. Senador Alcides Paio, referente ao seu des­
ligameritO do P-artido da_ Frente"·Liberal e seu ingresso 
no Partido do Movimento Democrático Brasileiro­
PMDB. 

1.2.14- Comunicação da Presidência 

Referente à retiráda dos itens 2 a 14 da Ordem do 
Dia da presente sessão. 

1.3.-0RDEM DO DIA 

Red'açào final do Projetá de Resolução n~> 117/85, 
que-autoriza o Governo do Estado de Sergipe a con­
tratar operação de crédito no valor de CrS 
2.253.965.524 (dois bilhões, duzentos e cinqüenta e 
três milhões, novecentos e sessenta e cinco mil qui­
nh..::ntos e vinte e quatro cruzeiros). Aprovada. À pro­
mulgação. 

1.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

PrOjetO de Lei da Câmara n~ l44/85, em regime de 
urgência, nos termos do Requerimento n~' 431/85, 
lido no Expediente. Aprovado, após parecer da co­
missirb~'competente. Ã sanção._ 

Requerimento n~> 428/85, lido no Expediente da 
presente sessão. Aprovado, após parecer da comissão 
competente. 

1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR NELSON CARNEIRO-Defesa da 
manutenção das atribuições constitucionais das duas 
Casas do Congresso Nacional, durante o funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte. 

SENADOR ITAMAR FRANCO-Atuação do 
Congresso Nacional na política externa brasileira. 

1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima 
sessão. 

IA- ENCERRAMENTO 

2- DISCURSOS PRONUNCIADOS EM SES­
SOES ANTERIORES 

-do Sr. Nivaldo Machado, proferido na sessão 
de 24-9-85. 

.:..::. do -sr: VirgíliO Távora, proferido na sessão de 
10-10-85. 

-do Sr. Severo Gomes, proferido na sessão de 
10-10-85. . 
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-Do Sr. Virgílio Távora, proferido na sessão de 
H-I 0-85 (rerublicação). 

3 -ATO DO SR. Jo-5ECRETÁR10 DO SENA­
DO FEDERAL 

Ato n'i' 14, de 1985 (republicação). 
4- ATA DE COMISSÃO (Republicação) 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

5- CENTRO GRÂFICO DO SENADO FEDE­
RAL 

Contrato firmado _entre o CEGRAF e a empresa 
-HCCbSC do-- Bi-Usil Qu-ímica e Firmacéutica S/ A~ 

6- INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

Outubro de 1985 

Ata d<1 17• Reuni~o Ordinária, realizada em 3-10-
85. 
7- MESA DIRETORA 
8-LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTI­

DOS 
9- COMPOSIÇÃO. DAS COMISSÕES PER­

MANENTES 

Ata da 20711- Sessão,em 24 de outubro de 1985 
3~ Sessão Legislativa Ordinária,da 47~ Legislatura 

ÀS 18 HORAS EJO Mlf/UTVS~ ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio Lucena- Al­
cides Paio - Galvão Modesto - Odacir Soares -
Aloysio Chaves-- Gàbriel Hermes- Hélio Gueiros- -­
Alexandre Costa- Alberto Silva- Helvídio Nunes­
João Lobo- Cesar Cals- José Lins- Virgílio Tâvora 
- Moacyr Duarte- Martins_ Filho- Marcondes G<!­
delha- Milton Cabral- Aderbal Jurema- Cíd Sam­
paio - Nivaldo Machado - Guilherme Palmeira -
Carlos Lyra- Luiz Cavalcante- Lourival Baptista­
Passos Pôrto- Luíz-Viana ~João Calmon- José Ig­
nácio Ferreira- Amaral Peixoto- Nelson Carneiro­
Itamar Franco- Alfredo Campos- Amaral Furlan­
Severo Gomes-- Benedito_ FeirCira- Henrique Santillo­
- Mauro Borges- Gastão Müller- Roberto Campos 
-José Fragelli- Marcelo Miranda -Saldanha Derzi 

, - Rob.erto Wypych - Álvaro Dias - Enêas Faria--:...._ -
Jaison Barreto- Jorge Bornhausen- Lenoir Vargas­
Carlos Chiarelli- Alcides Saldanha- OctaVio Cardo­
so. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A fii>ta de pre­
sença acusa o comparecimento de 54 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nosSos trabalhos. 
O Sr. 1'-SecretâriQprocederã à leitura do expediente, 

h lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS DO PRESIDENTE 

DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sanciona~ 
dos: 

N' 247/85 (n' Sllf85, na origem), de 17 de outubro do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei da Câm_arã. n' 
67, de 1985 (n' 3. t 39/84,-na -casa de origem), que dã de­
nominação ao Ae-roporto de Tirirical, em São Luís, no 
Estado do Maranhão. 

(Projeto que se transformou na Lei n' 7.383, de 17 de 
outubro de 1985.) -- - - --

N"' 250/85 (nq 516(85, na origem), de 18 de outubro do 
corrente_ ano, referente ao Projeto _de Lei da Câmara nq 
73, de 1985 (n9 5.390f85__na Casa de origem), que dispõe 
sobre a criação de cargos no Quadro Permanente do Tri­
bunal Superior Eleitora\. 

(ProjetO que se transformou na Lei n9 7.385, de 18 de 
outubro de 1985.) ~ -

N9 251/85 (nq 5 t 7/85, na origem), de 18 de outubro do 
corrente ano, referente ao Projeto de Lei d_o Senado n9 _1, 
de 1985~DF, de iniciatíva dó Senhor Presidente _da Re­
pública, que dispõe sobre a inclusão, nos proventos de 
aposentadoria, da Gratiticação POr 01'lP~ ções Especiais 
de que trata o Decreto-lei n~ 1.727,' '" ae dezembro de 
1979, e dá outras providências. 

(Projeto que se transformou na Lei nY-7.386, de 18 de 
outubro de 1985.) 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. José Fragelli, 

-N~-:rs_:q85 (nQ'S_-24/85~-na origem), de 21 de outubro do 
CCiin!nte -ano. rf:feiellte ao Projeto de Lei _da CâÕÚ1.ra n"' 
191, de 1984 (n9 5.802/85, na Casa de origem), quê dis­
põe sobre o exercício da profissão de Economista Do­
mêstico e dá outras providênciãs. 

(Projeto que se transformou na Lei n9 7.387, de 21 de 
outUbro de 1985.) 

De agradecimento de comunicações: 
Nq 248/85 (11"' 514/85, na origem), de 18 de outubro do 

corrente ano, referente à aprovação das matérias cons­
tantes das Mensagens da Presidência da República n9s 
469, de 1982; 188 e 29.9, de 1983; 238, 239, 243, 250, 270 e 
499, de 1984;~ 25, 28, 30, 39, 40, 240, 265, 358, 359 e 421, 
de \985. 

o N9 249/85 (n<:> 519/85, na origem), de 18 de oUtubiõ do 
corrente ano, referente à Promulgação das Resoluções 
n(>s 84 e 86, de 1985. 

A VISO DO MINISTRO CHEFE DO 
-GABINETE CIVIL DA . 

PRESIDENCIA DA REPÚBLICA 
N<:> 702/85, de 18 do corrente, encaminhando esclareci­

mentos prestados pelo Ministério da Indústria e do Co~ 
mércio com a finali~~d~_ d~ i!lstruir o estudo dO Projeto 
de_ Lei do S~nado n9 1_91_, de 1982, de autoria_ do Senador 
Itamar Franco, que inclui entre os crimes contra a eco­
nomia popular a evasão de divisas. 

(À Comissão de Finanças.) 

OFICIO DO GOVERNADOR 
DO ESTADO DO CEARÁ 

N9 512/85, de 15 do corrente, enCaminhando docu­
mentos necessários_ à tramitação do Oficio n' S/36, de 
1_985, de interesse daquele estado, em atendimento à soli­
citação constante do Oficio da Presidência n(> SM 
4~2/85, de 18 de s~tetn~ro último. 

(À Comi.~sào de Finanças.) 

PARECERES 
PARECERES 

Nos 875 e 876, de 1985 
------ - -

~ PARECER No 875, DE 1985 

Dâ Comissão de E-cononlia~ sobre a Mensagem n9 
195, de 198_~_(n9 420, de 19~t na origem) do Senhor_ 
-~resid!~~~- ~-a R~J!.Ública, _submetendo à aptovação do 
Senado _Federal proposta para que seja autorizado o 
Governo do Estado de São Paulo a C9ntratar ope­
rado de crédito no valol' de CrS 519.044.481.001 
(quinhentos e_ dezenO\'e bilhões, quarenta e quatro mi­
lliões, quatrocentos e o"fterita ·e um mil e um cruzei-
ros). -

Relator: Senador Severo Gomes 

Com a Mensagem n~ 195/85, o _Sen_hor Presidente da 
República submele à deliberação do Senado Federal 
pleito do Governo do Estado de São Paulo, que objetiva 

contratar,jUrifO--ao-Banco Nacional de Desenvolvimento­
Econômico e Social- BNDES a segui.nte oPeraÇão de 
crédito: 

Características da operação: 
A- Valor: Cr$ 519.044.481.001, assim distribuído. 
I - Subcrédito I- Cr$ 25-9.522.240:500, equivale~ te 

a 16.050.000 ORTN, em set/S4; 
2- Subcrédito 11- Cr$ 259.522.240.50l;eCfUivalente 

a USS 119,210,951.08, em 13-9-84; 
B- Prazos: 
1 -de carência:_ 47 meses; 
·2--de amortização: 97 meses; 
C- Encargos: 
-I- juros: 
a) Subcrédito 1 - 8% a.a.; 
b) Subcrédito JI- 2% a.a. + LIBOR; 
2 - correção monetária: 
a) Subcrêdito I- pela variação mensal da ORTN; 
b) Subcrédito 11- pela variação cambial do dólar 

americano: - · 
3- comissão de repasse do Subcrédito 11:- 1%; 
4- comissão da reserva de crédito: 0,1%; · 
D- Garantia: vinculação de quotas-partes do Fundo 

de Particij)ação dOs EstadoS, do Distrito Federal e dOs 
Territórios - FPE. 

O Cdnselho Monetãrio Nacional pronunciou-se pelo 
encaminhamento do pedido, nos termos do parecer do 
Banco Central do Brasil que, analisando as finanças es­
taduais, constatou que a margem de poupança real da­
quele Estado, da ordem de Cr$ 2.920.735,1 milhões. 
mostra~se bastante superior aos dispêndios que a sua 
dívida consolidada interna apresentará após a efetjvação 
do emprêstimo pretendido e concluiu que a assunção do 
compromisso não deverá trazer àquela entidade maiores 
pressões na execução orçamentária de seus futuros 
exerclci_os. 

A Secretaria de Planejamento da Presidência da Re­
pública (SEPLANfSAREM) informou nada ter a opor 
qU.ãnto à realiZação do emprêstimo. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da Mensa­
gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 121, DE 1985 

Autoriia o Governo do Estado de São Paulo a ele­
v_ar em CrS 519.044.481,001 (quinhentos e .-ezenove 
bilhões, quarenta e quatro milhões, quatrocentos e oi­
tenta e _um mil e hum cruzeiros), o montante de sua 
df1.·ida consolidada interna. 

O Senado Federal resolve: 

Art. !<:> É o Governo do Estado de São Paulo autori­
zado a elevar, temporariamente, os parâmetros I e 111 do 
artigo 29 da Resolução n<:> 62, de vinte e oito de outubro 
de mil novecentos e setenta e cinco, modificada pela de-­
número 93, de onze de outubro de mil novecentos e se­
tenta e seis, ambas do Senado Federal, de modo a permi­
tir a- çoittratação de operação de áédito junto ao Banco­
Nacional de Desenvolvimento Econômico e _Social -
BNDES, no valor de Cr$ 519.044.481.001 (quinhentos e 
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dezenove bilhões, quarenta e quatro inilhões, quatrocen­
tos e oitenta ·e um mil e hum cruzeiros), destinado à con­
tinuação das obras da linha Leste-Oeste do Metrô, den­
tro das diretrizes do Plano Metropolitano de Transpor­
tes, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen­
tral do Brasil, no respectivo processo~ · · -

Art. z,- Esta resolução entra e_m_vigOr na data de sua 
publicação. - -- • 

Sala das Comissões, 19 de setembro de 1985.- Mário 
Maia Presidente eventual - Severo Gomes, Relator -
Leno~ Vargas- José Lins- Américo de SoDZII - Fábia 
Lucena. 

PARECER N• 876, DE 1985 

Da Comissão de Constituiçio e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolução nt> 121, de 1985, da Comissão 
de Economia, que "autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a elevar, temporariamente, em CrS 
519.044.481,001 (quinhentos e dezenove bilhões, qua­
renta e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e um 
mil e um cruzeiro} o montante de sua dívida consoli­
dada interna. 

Relator: Senador Severo Gomes 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de 
Economia do Senado Federal, como conclusão de seu 
parecer sobre a Mensagem n9 195/85, do Senhor ~resi­
dente da República, autoriza o Governo do Estado de 
São Paulo a elevar, temporariamente, os parâmetros es­
tabelecidos nos itens I e IH do art. 2'i' da Resolução_n'i' 62, 
de 28-10-75, modificada pela de n~' 93, de 11-10-76, am­
bas do Senado Federal, de modo a permitir a contra­
tação de empréstimo no valor de Cr$ 519.044.48!.001 
(quinhentos e dezenove bilhões, quarenta e quatro mi­
lhões, quatrocentos e oitenta e um mil e um cruzeiro), 
junto ao BNDES, destinada à continuação das obras da 
linha Leste-Oes.te do Metropolitano de São Paulo. 

A proposição se faz acomPanhar de todos os docu­
mentos exigidos para a apreciação de solicitações desta 
natureza. 

Assim, verifica-se que, obedecidas as prescrições legais 
e regimentais .:~plicáveis à espécie, o nosso encaminha­
mento é favorável no que t<mge aos aspectos de constitu­
cionalidade, juridicidade e têcnica legislativa, cabendo 
apenas uma correção no texto_ do Projeto de Resolução 
oferecido pela Comissão de Economia, na forma da se­
guinte emenda que apresentamos: 

EMENDA N• I - CCJ 

No art. 19 do Projeto de Resolução n~'- , de 1985, 
da Comissão de Economia, inclua-se, logo apó!'i a pala­
vra cruzeiros, a s:eguinte expressão~- ... "equivalentes a 
32.100.000 ORTNs, vigente em setembro de 1984'' ... 

Sala das Comissões, em 17 de outubro de 1985. - Ni­
,·aldo Machado, Presidente """"'Se,·ero Gomes, Relator­
Alberto Silva - Martins Filho - Hélio Gueiros- Luiz 
Cavalcante - Roberto Campos - Nelson Carneiro (sem 
~ato) - José Lins. 

Voto em separado do Sr. Senador Moacyr Duarte. 

O Presente Projeto de Resolução, de autoria da Co­
missão de Economia, visa a autorizar o- Estado de São 
Paulo a contrutar uma operação de crédito, no valor de 
Cr$ 519.044.481:001 (quinhcritos e dezenove bilhões, 
qu;.~rcnta e quatro milhões, quatrocentos e oitenta e um 
mil c um cruzeiros), junto ao Banco Nacional de Desen­
volvimento Econõmico c Social (BNDES), destinada a 
financiar a continuação das obras da linha Leste-Oeste 
do Metrô, dentro das diretrizes do Plano Metropolitano 
de Transporte. 

A fim de que a operação possa ser efetivada, faz-se ne­
ccssúrio autorizaçlio desta Casa, tendo em vista que o en­
dividamento consolidado interno do Governo do Estado 
de SJo Paulo jú extrapolou -os-limilcs fixados nos incisos 
I c 111 do art. 29 da Resoluçà.õ n9 62/75, alterada pela de 
n"' 93/76, ambas do Senado Federal. 

O arl. 42, item VI, da Constituição Federal estabelece: 

"Art. 42, Compete privativamente ao Senado 
Federal: 
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VI- fixar, por proposta do Presidente da Re­
pública mediante resolução, limites globais para o 
montante da dívida cQnsolidada dos_ E;stados e Mu­
nicipios; estabelecer e altei"ar limites de prazos, 
mínimo e máximo, taxas de juros e demais con­
dições das obrigações por eles emitidos; e proibir ou 
limitar temporariamente a emissão e o lançamento 
de quaisquer obrigações dessas entidades." 

Como se vê, ao Senado Federal foi daOa a responsabi­
lidade de definir o proCesso e a magnitude do endivida­
mento dos Estados e Municípios, bem como estabelecer 
condições e casos especiais, no que diz respeito às taxas 
de juros, prazo, etc. 

Assim sendo, é dever desta Casa verificar se a política 
financeira adotada para o financiamento das at_ividades 
dessas Unidades da Federação obedece a um critério 
harmônico e que leve em consideração as necessidades 
de cada Estado ou Município, sem privilegiar aquelas re­
giões mais fortes política e economicamente. E, também, 
inteirar-se completamente da situação das finanças dos 
solicitantes, a fim de que se possa decidir com conheci­
mento de causa. sobre cada pedido de elevação_da dívida, 
visto que cadu aumento dos meios de pagamento traz re­
flexos sobre tod~ economia e, conseqüentemente, sobre 
to~a a coletividade. 

Levando em conta o vultoso valor da operação (dois 
trilhões aproximadamente), suas implicações nas fi­
nanças do Estado de São Paulq e do país, e em virtude de 
não ter ccontrado no processado _informações que escla­
reces-sem --a mudança do voto dO _Conselho_ Monetário~ 
Nacion<ll a ~espeito da matéria, tornar-se-ia necessária a 
riülização de diligências junto ao Conselho Monetário 
Nacional, BNDES _e Governo do Estado de São Paulo 
p:m.1 que o voto a ser proferido nesta Comissão fosse de­
vidamente fundament<Jdo. 

Tais- diligências seriam as seguintes: 

a) unexação ao processo do voto CMN n'>' 160/85, de 
2-5~5, substituído pelo voto constante do presente Pro­
jeto de Resolução~ 

b) exposição das razões por que a operação não mais 
scr::l contrutadu p"êüi" COmpanhia do Metropolitano de 
Sàá Paulo, mas sim pelo Governo do Estado; 

_c) indicação do valor total das cotas-partes do Fun­
do de Participação dos Estados, do DF e dos Municí­
pios, estimado para 1985, e qu<Jnto representa em re­
lw.;ão à receita total prevista para o mesmo exerclcio; 

d) indicação, em relação ao Governo do Estado de 
Sà.o Paulo: 

l. montante da receita arrecadada entre [9-l e 30-9-85; 
2. \;alo r_ das operações de crédito realizadas no mesmo 

rúfOdo; ---
3. valor das despesas de custeio realizadas no mesmo 

período; 
4. valor das despcs_as de transferência correntes reali­

zadas no mesma período; 
s-. valor do principal da dívida externa efetivamente 

paga no mesmo período; 
6. indictlçtio, ano a ano, das despesas com as obras do 

METRO de São Paulo, especificando as fontes de recur­
sos utiliz.adus para sua cobertura. 

e) Cronograma de Dispêndios - 1985/2015 

I. Principal e encargos d.:~ dívida interna intralimite 
"por contratos". 

2. Principal c encargos da dívida consolidada interna 
intralimite "por garantias". 

3. Principal e encargos da dívida consolidada interna 
intmlimite ''Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social 
(f' AS)". 

4, Principal e encargos da dívida consolidada interna 
extwlimitc "Banco Nacional da habitação (BNH)". 

5 .. Encargos da dívida consolidada interna intralimite 
"'por títulos". 

6. Encargos da dívida consolidada interna ex.tralimite 
"por títulos". 

7. Encargos e Principal da dívida externa. 
-f) Situa~ão AtUal do Endividamento - 30-9-85 

I. fntra!imitc 
a) em títulos 
b) por contratos 
c) por garantias 
d) Olltros 
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2. Extralimite 
a) FDU 
b) FAS 
c) BNH 
d) outros 

3. Externa 
4.I+II+III -TOTAL 
g) indicação da origem dos recursos a serem empresta­

dos ao Estudo de São Paulo e quais os critérios adotados 
pelo BNDES que norteiam tais aplicações; · 

h) indicação dos Estados ejou Municípios que se uti-
lizarão dos mesmos recursos; 

i) montunte de tais recursos. 
- Ocorie que ãs informaçõeS suso mencionadas teriam 

como escopo a fundamentação do voto quanto ao méri~ 
io do processo sob exame. Todavia, segundo reza o Re-­
gimento Interno do Senado, tal atribuição ê da compe­
tência exclusiva da Comissão de Economia por onde o 
process'o jú tramitou sem merecer contestação ou repa­
ros, merecendo aprovação unânime. Ã Comissão de 
Constituição e Justiça é defeso api-eciar o mérito de ma­
téria de tal natureza, cabendo-lhe, tão-somente, 
munífestar-se sobre a sua constitucionalidade,juridicida­
de, regimentalidade e técnica legislativa. 

No elenco das proposições enunciadas no item I, do 
artigo !00, do Regimento da Casa, sobre as quais esta 
Comissão teria forçosamente que emitir Parecer quanto 
ao seu mérito, não se Jnc!ui operações de crêdito. Ã Co­
misão de Economia, conforme se depreende da leitura 
do Hem 11 do artigo !06 da_ Lei Normativa do Senado é 
que é deferida essa competência. 

Isto posto, e ·considenmdo que o meu voto nesta Co­
missão estaria cond!çionado ao conhecimento que pu­
deSse. ter dos esclarecimentos que entendo faltosos, e não 
podendo solicitú-los agora, por intempestividade, pois 
isto significaria adcntr<.~r no mérito da proposição, 
inclino-me pela abstenção, o que agora faço, justificada­
mente. 

Brasília, 16 de outubro de 1985.- Moacyr Duarte. 

PARECER 
N• 877, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n'i' 58, de 1984 (n9 3.886-B, 
de 1977, na Cãmara dos Deputados), que umodifica a 
redação do Capítulo 11 da Conven~ão de Condomínio 
-do Título I, da Lei n"' 4.591, de 16 de dezembro e 
1964". 

~!ator: Senad9r_Aiberto Silva 

O Prcs.ente Projeto de Lei, de autoria do ilustre Depu­
tado José Ribam.:~r Machado, nos vem a exame por força 
do item H!, letra b, n"' l, combinado com o item I, n9 6 
do art. 100 do Regimento Interno. 

A douta Comissão de Constituição e Justiça da Câma­
ra dos Deputados, depois de expender a t~nálise objetiva 
que fez da proposição em tela, apreciando-lhe o mérito, 
~:oncluiu pela aprovação do Projeto, nos termos do subs­
titutivo apresentado. 

Na justificação, diz o Autor: "Este Projeto de Lei que 
tem por objetivo atualizar as "Convenções de Condomí­
nio", receberô por certo, contribuição valiosa do Con­
gresso Nacional pÚra o seu aPerfeiçoamento, conjuntu­
ral e técnico, para u melhor ~.:onvivência da sociedade 
brasileira, grunde- parte habitando as cídades verticais". 

Assim é que a Casa de Origem cinzelou a obra do ilus­
tre Deputado José Ribamar Machado, que tem no subs­
tilutivo apresentado a mesma idéia merecedora de lo~­
vores: a proteção dos condôminos quanto a eventuats 
uhuso:'> por parte do sfndico, e a melhoria da discipHna 
legal do instituto. 

E boa a técnica legislativa do Projeto e inquestionável 
quunto à constitucionalidade c juridicidade. 

SomQs, uotc o exposto, pela sua aprovação. 
SuJa das Comissões, em 17 de outubro de 1985.- Ni­

valdo MaChado, Presideilte -Alberto Silva, Relator -
Martins Filho - Roberto Campos, (contra) - Nelson 
Carneiro -- Hélio Gueiros - Luiz Cavalcante - José 
Lins. 
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PARECER 
N• 878, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara nl' 97, de 1984 n'i' 990-D, 

de 1975, na origem) que "dispõe sobre a prescrição 
dos processos ético-disciplinares contra profissionais 
liberais, e dá outras providências". 

Relator: Senador Alberto Silva 

Vem a_csta Comissão para ser apredado, originário da 
Cãmura dos Deputados, o Projeto de Lei em epígrafe, de 
autoria do eminente Deputado Cantídio Sa-mpaio, tendo 
por objetivo principal estabelecer -prazo prescricional 
para os processos êtico-disciplinares de profissionais li­
hauis. 

O prazo prescricional proposto é de do_is anos, conta­
dos da data da infração, send_o que, antes de passada em 
julgado a decisão final não corre a prescrição:"Enquanto 
não resolvida, em outro processo, questão de que depen~ 
da o reconhecimento da existência da infração; enquanto 
o acusado cumpre pena na justiça comum". 

Doutra parte, a prescrição interrompe--se, segundo a 
proposição, pelo recebimento da denúncia e pela decisão 
condenp.tória recorrfYcT. - ---

Finalmente, busca a proposta fixar que o processo que 
não tiver andamento por prazo superior a seis meses, 
sem culpa do acusado. será arquivado, considerada ex~_ 
tinta a punibilidade. 

Em justificação. s:llienta seu ilustre autor que a legis­
lação que trata dos processos êtico~disciplinares é omissa 
quanto à prescrição, sendo, a seu ver, inexplicável tal 
omiss5o. representando uma inequívoca lacuna da Lei, 
que, por isso mesmo. tem originado situações angustian­
tes c constrangedoras para um considerável número de 
profissionais liberais acusados de faltas disciplinares, pe­
rante seus respectivos órgãos de classe. 

De nossa parte, entendemos que a proposição ê opor-
, tuna em seus propósitos e. cremos, será eficaz em seus 
efeitOs. na medida em que busca não apenas suprir uma 
lacuna legal, mas também suscitar a discussão do proble­
ma da prescrição. cujos efeitos são sempre poSitiVOs­
como garantiu de que as situações dos cidadãos não de­
vem permanecer insegura-c;, em aberto, sem um ponto fi. 
nul, seja pela solução judicial, seja pelo decorrer do tem~ 
po. caso _em que. vencido_ o prazo, não mais se cogitará 
da punição correspondente. 

A prescrição é um instituto necessário como instru­
mento destinado u garantir situaçõeS pretéritas que, den­
tro de certos parâmetros e passado determinado_ prazo, 
não devem mais ser objeto de apreciação judiciã.l. 

Cumpre salientar que não logramos localizar nenhu­
ma contrariedade da proposição à ConstitUição Federal. 
Da mesma forma, está redigida em boa técnica legislati~ 
va e apresenta todos os requisitos da juridicidade. 

Sendo assim. nosso voto é no sentido de que esta Co­
missão manifeste pela aprovação, em face de sua consti­
tucionalidade, juridicidade. boa técnica legislativa e, no 
mérito. pela sua oportunidade. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1985. - Ni­
valdo Machado, Presidente- Alberto Silva, Relator.~ 
Luiz Cavalcante - Nelson Carneiro - Roberto Campos 

Hêli~ Gue-iros - Martins Filho- José Lins. 

PARECER 
N• 879, de 1985 

Da Comissão de Constituição e- Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n~>275, de 1981- Comple­
mentar -, que "isenta do imposto sobre transportes, 
ISTR, a atit·idade que especifica". 

Relator: Senador Alberto Silva 

O Projeto de lei sob exame, de autoria do ilustre Sena~ 
dor Orestes Quércia, íSenta da tributação federal us "ati­
vidades dus linhas regulures intermunicipais utiliz<~dus 
exclu:;ivamente no transporte de traba!htJdores, na ida e 
voltu ao local de trabalho". 

A matéri<t, qu;;tnto ao aspecto da técnica legislativa, 
peca por não definir o que denomina de linhas regulares 
intermunicipnis que tanto podem ser de transporte rodo~ 
vi(trio; fcrroviúrio e até mesmo aêreo, lacustre etc. 

No que se refere ll constit_):l_ciot:talidaçle e }uridicidade, 
<>projeto contraria o disposto no art. 57, ítem I. da Lei 
rvtagna, que dcrerc à competência exclusiva do Prcsiden~ 
te du República, a iniciativa das leis qUe disponh<im ma­
téria financeira, como é o caso. 

Di unte do exposto nosso Parecer é pela rejeição do 
pn)jeto. por apres-entar vícios de inconstitucionalídade e 
injuridicidude:. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1985. -Nivaldo 
Machado, Presidente. -Alberto Silva, Rela.tor. -Mar­
tins Filho- Hélio Gueiros- Roberto Campos- Nelson 
Carneiro - Luiz Cavalcante - José Lins. 

PARECER 
N• 880, de 1985 

Da Co.missào de Constitui~ão e Justi~;;a, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nl' 57, de 1984, que ''altera 
dispositivos da Lei nl' 4.266, que dispõe sobre o 
salário-família do trabalhador e dá outras providên­
cias". 

-Relator: Senador Luiz Cavalcante 

O Projeto aqui sob exame, de autoria do eminente Se­
nador Nelson Carneiro, propõe que o salário-família, 

_ instituído pela ~i n~' 4.266, de 3 de outubro de l 963, se 
estendu_tamhém_aa___aposentado da Previdência SOcúll, 
bem como aos seus filhos e dependentes, estes sem limite 
de hlade e com -a s-ó limitação -de Virem a eX:ircer-atiVida-­
de remunerada ou deixarem de ser estudantes. 

Nos termos do Projeto, o custeio do pagamento, pela 
Previdência Social, desse novo benefício, serâ feito por 
meio "das fontes legais de receita do salário-família". 

Na Justificação da Proposição, o nobre autor obtem­
pera que também o trabalhador aposentado pode ter fi­
lhos em condições de justificar o recebimentq de salário­
famíli:.~. E salienta que Q limité para recebimento do 
saliirio-família deve ser a entrada no mercado de traba­
lho. por parte do filho ou depend_ente do aposentado, e 
nã-o a id-ãde-(de-catoize anos), como é atualmente. Afir­
nw o Senador Nelson Carneiro que tais medidas são jus­
tus- e fq_ram pleiteadas em Resolução aprovada duran­
te_ o VrH_ Çongres_so dos Trabalhadores Aposentados e 
Pensionistas, realizado, em 1983, na cidade de Tpatinga, 
Minas Ger:.~is. 

o rrorcto nos parece, apesar da boa intenção com que 
o formulado, inconstitucional. Infringe o art. 165, pará­
grafo único. que declara: "Nenhuma prestação de ser­
viço de assistência ou de benefício compreendidos na 
Previdência Social será criada, majorada ou estendida, 
sem a correspondente fonte ,de custeio total". 

O Projeto, como se vê, cria t.tm benefício novo, a que 
eorresponde uma nova despesa para a Previdência So­
<.:ial. E. como se verifica dos seus mesmos termos (art. 
3~>), não prevê a forma de fazer a Previdência Social face 
a esse novo - e certamente vultoso -gasto permanen­
te. Fala o Projeto, de forma vaga e genérica, que a receita 
para custeio desse novo benefício adviria "das fontes le­
-gais de receita do salário-família". Ora, as fontes legais 
de receita do salúrio-família, atualmente existentes, so­
rnente ha:.tum- se é que bastam- à cobertura das des­
pesas correspectivas. Nilo são suficientes para pagar ne­
nhuma despesa nova superveniente. 

Pnr conseguinte, o Projeto é, infelizmente, flagrante­
mente inconstitucional. Nem tem o Congresso Nacional 
- Hlmbém infelizmente- meios contábeis e atuariais de 
efetuar um exame das contas da Previdência, a fim deve-­
r i fie-ar da possibilidade de instituir uma despesa adicio­
nal para a Previdência. E, ainda que tivesse tais meios, 
necessitaria, _ainda assim. de criar uma nova fonte de re­
eeita para fat.er fuce ao custeio dessa extensão do salário­

- família a uma nova categoria de beneficiáríos. 
Também sob o aspecto da juridicidade, parece-nos, 

data venia, digno de rep:1ros o Projeto do ilustre Senador 
Nelson Carneiro_. Com efeito, a Previdência Social, çiife­
rcntemente_ do que se contém, de forma implícita, no 
Projeto~ já concede, desde a Lei n~' 5.559, de li de de­
:.rcmhro de 1968, aos aposentados da Previdência, o be-­
nt.:rído do ~alário~fam11ia. Sob esse aspecto, o Projeto 
l!on~tiLuiu-se em inovação apenas parcial- no ponto em 
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q uc íncl!Jj_tamQém Q~- dependentes, além dos filhos, do 
aposentado. e no ponto em que abole o limite de idade 
de uma forma que nos parece. aliás, perigosa. 

A -pforósito. dCierminamos a instrução deste processo 
com o texto da Lei acima- referida. -

Aqui, somos obrigados a enfrentar o mérito do Proje­
to. Sem tal enfrentamento, não poderíamos justificar a 
nossa ..afirm~çfl,o de gue é_ perigosa a abolição dei limite 
de idade, para os filhos (e para os dependentes) do apo­
sentado. como requisito da percepção do salário-família. 

Nos Lermos do Projeto, abole-se o limite- que atual­
mente é de _catorze anos de idade; e o filho ou dependente 
do arosentado geram o direito ao salário-família, em fa~ 
vor do aposentado, enquanto não exercerem atividade 
remunerada ou pennanecerem como estudantes. 

Ora. a constituição desse direito nos parece excessiva­
mente paternalista e estimuladora da ociosidade. Desa­
p<:trcc_e, segundo esse critério. toda limitação ao direito 
do salário-família por filho ou dependente. Bastaria o fi. 
lho DU dependente não exercer, jamais, durante toda a 
sua vida, utividade remunerada, para que gerado e cons­
tituído estivesse, em favor do aposentado, o correspon­
dente salário-família. Mesmo a condição de estudante 
niio encontraria, sob esse descritério, uma limitação tem­
poral razoável. O filho ou o dependente poderiam carac­
t.:rizar a sua condição de estudantes durante um tempo 
quase indefinido, ou irrazoavelmente diuturno. 

Por tudo isso. somos pela rejeição do Projeto, prelimi­
narmente, por incon:;titucionalidade e injuridicidade, e 
no mérito. por sua inconveniência manifesta. · 

Sul a daS- Con1iSSõCs-, em 17 de outubro de 1985.- Ni~ 
valdo Machado, Presidente.- Luiz Cavalcante, Relator 
-Martins Filho- Roberto Campos- Nelson Carneiro 
(sem voto) - Alberto Silva - Hélio Gueiros - José 
Lins. 

PARECER 
No 881, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado nl' 206, de 1985, que "per­
mite o uso dos créditos em fundos do Decreto-lei n~' 
157, para amortizacão de prestações do Sistema Fi­
nanceiro de Habitação". 

~_e!~~l?r: S~_na4or l\_'lart~ns Filho 

Subscrito pelo eminente Senador Jorge Kalume, o 
Projeto sob exame viS<l a estabe-lecer permissão aos mu­
tuftrios do Sistem<J Financeiro da Habitação, que pos­
s-uam créditos das aplicações financeiras de que trata o 
Dcereto-ki n~> 157, de 10 de fevereiro de 1967, a deles fa­
zer uso para rcsg(lte de suas prestações., 

Na justifieaçiio do Projeto, salienta o Autor que a me­
dida proposta busca contribuir para <1liviar a crise finan­
ceira que recai sobre os mutuários do Sistema Financeiro 
dr.:: Habitação. 

Ernbura reputemos elevados os propósitos que inspi­
wrám o Projeto, não vemos como computibilizâ-lo com 
a vedw;:iio constituc-ional preceitu<lda no urtigo 57, item 
/, da Carta Mugnu. 

Com efeito, a iniciativa abra_ngente de matéria tribu­
túria se insere como de exclusiva competência do Presi­
dente da República, nos termos do citado dispositivo 
ClmstirucionUI. 
-Ademais, o ProjeÚJ, ao estabeleeer a faculdade nele 

prevista, deveria dispor expressamente sobre alterações a 
serem operadas no bojo do prôprio Deen:to-lei n~> 157, 
de I O de fevereiro de 1967. Este Diploma Legal, de feição 
exçlusi_vamcnt.e da esfera tributária, contém dispositivos 
que se entrelaçam no contexto de uma sistemática que 
nlio pode ser modíficuda, como intenta o Projeto, sob 
pena de grave infringência à técnica legislativa que sere­
veste, no caso em tela, de aspectos formais e materiais. 

A ingerência, pois, sobre o conhecido Decreto-lei n~' 

157, preconizada pelo Projeto, não está tecnicamente po~ 
sidonada como requer a matéria. 

Convém frisar que sem emb<lrgo Uas graves imper~ 
feit,:ões apontadas, o§ 2~> do Projeto impõe responsabili-
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dndc ~:rimimll ü entidade administradora que nào provi­
denciar u transferência do fundo. Qual a natureza e os 
ekitos dcssu responsabilidade criminal? 

Pelo exposto, patenteada a inconstitucionalidade eu 
imperfeição de técnica lc,gislativa, opinamos, no âmbito 
de competência regimental, pela rejeição do Prpjeto. 

Suht das Comissões, 17 de outubro de 1985. -Nivaldo 
Machado, Presidente-:- Martins Filho, Relator- Alber­
to Silva - Luiz Cavalcante- Nelson Carneiro, (sem vo­
to) -Roberto Campos- Hélio Gueiros -José Lins. 

PARECER 
N• 882, de 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça (atendendo 
audiência da Comissão de Redação, com base no arti­
go 100, item VI do Regimento Interno), sobre o ~ro­
jeto de Lei do Senado n<:' 130, de 1982, que "acrescen­
ta parágrafo ao artigo 73 da Lei n<:> 5.682, de 21 de ju­
lho de 1971 (Lei Orgânica dos Partidos Políticos)". 

Relator: Senador Martins Filho 

Fulcrada no art. 100, item VI do Regimento Interno, a 
douta Comissão de Redação soliG.ita o re~x:.~me do. Proje­
to de Lei do Senado n~' 130, de 1982, por ·este Colegiado. 

Tal pedido estú consubstanciado no Ofício 
srvlj475/85, subscrito pelo ínclito Senador Lenoir Var­
gas, Presidente daquela douta Comissã__oJ 

Como fundamento da solicitLlçi)._Qd~Xpôs o eminente 
Presidente da Comissão de Redação, 't'erbis: 

"O Projeto de Lei do Senado n'? 13_0. de 1982, de 
autoriLl do nobre senador Jutahy Ma_gLllhàes, foi _en­
caminhudo Ll estLl Comissão a fi in de ser redigido- o 
vencido para o segundo turno regif!Jental, em virtu­
de du LlprovLJção·, pelo Plenário, de Substitutivo 
apresentado por esse colegiado, 

Em maio do corrente ano, entretanto, o COngres­
so Nacional promulgou a Emenda Constitucional 
n" 25; na qual se revogou a fidelidade _p~rtidá_~ia, 
matéria objeto do Projeto supra citado. O Parecer 
n<:> 687, dessa ComissãO, que instruiu a matéria, foi 
prolatado em 1983, em data, portamo, anterior à 
apresentação da Proposta de Emenda à Consti~ 
tuiçào n<:> 2/84, que deu origem ao novo dispositivo 
constitucional, o qual, salvo melhor juízo, prejudica 
o pretendido pela Proposição em apreço. 

Assim sendo, diante do exposto, a Comissão de 
Redação, com base no art._ 100, item Vl do Regi­
mento Interno, solicita o reexame do Projeto de Lei 

do Senado n<:> 130, de 1982, pela douta Comissão de 
Constituiçilo e Justiça. 

Aproveito u oportunidade para reiterar a Vossa 
Excelência os protestos de estima e con&ideração." 

2. O pleito da Comissão de Rcdaçi:ío tem amparo no 
Regimento Interno desta Casa, eis que a norma invocada 
diz textualmente: 

"Art. 100. À Comissão de Constituição e Jus­
tiça compete: 

VI- opinar sobre assunto de: naturezajurídica 
ou constitucional que lhe seja submetido, em con­
sulta, pelo Presidente,_de ofício, ou por deliberação 
do Plenário, ou por outra Comissão;" 

3. O Projeto de Lei do Senado _n<:> 130-,de 1982, de au­
toria do eminente Senador Jutahy Magalhães, buscava 
alterar a redaçUo do <lrt. 73 du Lei _nl' 5.682, de 21 de ju­
lho de 1971, com as modificuçõCs introduzidas pela Lei 
n~> 5.78 I, de_ :'i de junho de 19721 para exigir que o "fecha­
mento de questão" dependesse de pronunciamento fa-vo­
rúvcl da maioria absoluta das respectivas Bancadas. 

4. No texto legal ao qual se engastava (lei n~' 
5.682/7 I), o artigo modificando estava inserido no Títu­
lo VI, pertinente à "Disciplina Partidária", regulando a 
'"Perda do Mandato por Infidelidade Partid<'iria" (Capí­
tulo ll). 

Assim, embora discipliriando matéria regida por lei 
ordinária, é inequívoco que as raízes da norma regulado-
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rase encontravam nu Carta Magna (art. 152, § 5"). como 
corolúrio do princípio constituóonal da "Disciplina Par­

-tidúria" (art. J 52, VI). 
Se u Emenda ..C.Ons_titucional n<J 25 extirpou da Lei 

Maior tanto o "fechamcntO--CfCqUestào'' quanto o princí­
pio da "disciplina partidúria". obviamente que a Propos­
ta pcrdt.:u seu supedftnco. 

Ante- ó exposto, concluímos que a Proposição em exa­
me estú prcjudicadu pelo advento da Emenda Constitu­
donal n\' 25. 

Sala das Comissõe.<;, 17 de outubro de 1985.- Ni't'aldo 
Machado, Presidente- Martins Filho, Relator- Alber­
to Silva -Hélio Gueiros - Luiz Cavalcante - Roberto 
Cãmpos- Nelson Carneiro - José Lins. 

,PARECER 
N• 883, de 1985 

Da Comissão d_e Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Lei do Senado n<:> 229, de 1985, que "insti­
tui a gratificação de natal para os funcionários públi­
cos, ativos e inati't'os, e dá outras providências". 

Relator: Sem~ dor Martins Filho 

O Projeto sob exame, de autoria do eminente Senador 
JMge Kalume, intenta autorizar o Poder Executivo a 
conceder aos funcionários públicos da União, no mês de 
-dc:tembro de cadu ano, gratifiCação de natal correspon­
dente ao valor da respectiva refeiência, acrescida da par­
cela relativa ao adicional por tempo d_e ser11iço e salário­
família. 

Na Justificação da lei projetadu, o Autor dá ênfase à 
matéria, salientan_do que os servidores_ públicos regidos 
pela Consolidação das_ Leis do Trabalho percebem o 
chwnado ]39-salário, discriminados os servidores estatu­
tários que não gozam dess_e_ benefício. 
_Corporificado em cinco artigos, o Projeto prevê o pa­
gamento da mencionada gratificação até o décimo dia ú­
til do tTiês_de dezembro, nãO incidindo sobre ela o impos­
to de renda na fonte. 

I1iobstante o meritório propósito que inspirou o emi­
nente Autor-:- sempre norteado para as elevadas causas 
sockds,-~= <l incxlstêriCia do instituto da "Lei autorizati­
va'' no processo legislativo compreendido, no 3rtigo 46 
da Carta Magna, nos cOmpete a reconhecer,_ preliminar­
mente, a ilijuridicidade e o inquestionável descabimento 
instrumental da Proposição. 

Adcm:.1is~ não é cabível o Legislativo autorizar o Exe­
cutivo a exercitar uma faculdade privativa do Presidente 
da RepúbliCa, qual se} a a ·de- in-iciar o processo legi.Slati~o · 
na forma e _nos casos prt:vi_stos na Constituição (arL 81, 
11). 

A isenÇUo tribudria tfaçUda nO ãrtigo 3<:> do Projeto, 
vi-ola, outrossim, a competência exclusiva do Presidente 
da ,Repúblic<.L puma iniciativa (Constituição, art. 57, 1). 

A vista do exposto, demonstrada a inconstitucionali­
dude do Projeto, na esfera de competência regimental 
desta Comissão, em que pese a simpatia que nutrimos 
pelu matéria, opinamos pela sua rejeição. 

Sala das Comissões, em 17 de outubro de 1985.- Nil~ 
vndo Mat.:hado, Presidente; Martins Filho, Relator; AI­

. berto Sil,..a - Nelson Carneiro - Roberto Campos -. 
Luiz Cavalcante - Hélio Gueiros - José Lins. 

PARECER 
N• 884, de 1985 

(Comissão de Redação) 

Redação final do Projeto de Resolução n"' Il3, de 
1985. - -

Relator: Senador Saldanha Derzi 

A Comissão api'esenta a redação final do Projeto de 
Reí>oluçiio n" 113, de I 985, que aütoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de Vár:t..ea -Grande (MT) a elevar- em Cr$ 
2.721.8-10:643 (dois bilhões, setecentos e vinte e um mi­
lhôcs, oitocentos e dez mil, seiscentos e quarenta e três 
cru?eiros) o montante de sua dívida consolidada. 
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Sala de Reuniões da Comissão, 24 de outubro de 1985 
- Lenoir Vargas, Presidente- Saldanha Derzi, Relator 
- Martins Filho. 

ANEXO AO PARECER No 884. DE 1985 

Redação final do ProjCto de Resolução n"' 113; de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovoU, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, , Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1985 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Várzea Gran­
de, Estado de M11to Grosso, a contratar operação de 
crédito no 't'alor de Cr$ 2.721.810,643 (dois bilhões, 
setecentos e vinte e um milhões, oitocentos e dez mil, 
seiscentos e quarenta e três cruzeiros). 

o·scnadO Federal resolve: 
Art. !<? Ê a Prefeitura Municipal de Várzea Grande, 

Estado de Mato Grosso, nos termos do artigo 2<:> da Re­
soluçi:io n<J 93, de 11 de outubro de 1976,.do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor de Cr$ 2.721.810,643 (dois bilhões, setecentos e vinte 
e um milhões, oitocentos e dez mil, seiscentos e quarenta 
e três cruzeiros), correspondente: a i_ 11.403,24 Obri­
gações Reajust<'iveis do Tesouro Nacional - ORTN, 
considerado o valor nominal da OR_lN de Cri 
24.432,06, vigente em janeiro de 1985,junto à Caixa Eco-_ 
nó mica Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, destinada 
à implantação do Hospital Geral do Município, obedeci­
das as con_dições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 2<? Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

PARECERES 
N•s 885 e 886, de 1985 

_P~recer n<:> 885. DE 1985 

Da Comissão de Finanças, sobre o Oficio "S" n9 
18/85 (n~ 107-CC de 20-9-85, na origem), do Senhor 
Go't'ernador do Estado da Bahia, solicitando autori­
zação do Senado Federal, para contratar operação de 
empréstimo externo no 't'alor de USS -15,000,000.00 
(quinze milhões de dólares norte-americanos), desti­
nado ao Programa de ln't'estimentos daquele Estado. 

Relator: Senador Lomanto Júnior 

O Senhor Governador do Estado da Bahia solicita ao 
Senado Federal, nos termos do artigo 42, item IV, da 
ConstituiçãO FederUf, a Competente ·autOri"zaçào para 
que aquele Estado possa contratar uma operação de em­
préstimo externo no valor de USS 15,000,000.00 (quüize -
milhões de dólares norte.ameflcai10s) destinado ao Pro­
grama de Investimentos daquele Estado. 

Punt atender às disposições do Regimento Interno e 
d11 LegiSlação pertinente, foram anexados ao processo 
todos os documentos necessários, os quais habilitam o 
Senado Federal a conhecer perfeitamente a operação, os 
recursos para satisfazer os compromissos e a sua finali­
dade. 

_QPoder Executivo Estadual foi devidamente autoriza­
do pela Lei n~> 3.701, de 31-5-79, a coptratar empréstimos 
em questão. _ 

Foi reconhecido o caráter prioritário do Programa, as­
sim como a cupacidad_e ~~ pagamento do Estado pelo 
Aviso n<? 825/85. 

No mérito, o financiamento de obras numa infra­
estrutura para prevenir os efeitos da seca é de elevado al­
cance social. q:~erecendo acolhida desta Casa, tendo em 
vista que o fin:Jnciamento externo ê- a única alternativa 
de que dispõe os Estados atualmente para implementar 
suas inúmeras responsabilidades, enquanto o sistema tri­
butário não for adaptado à nklidade do federalismo bra­
sileiro. 
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Assim sendo, e tendo em vista que foram atendidos os 
dispositivos regimentais pertinentes à matéria, opinamOs 
pelo acolhimento do pleito nos termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
NY 122, DE 1985 

Autoriza o GOVerno do Estado da Bahia a realizar 
operação de empréstimo externo no Yalor de US$ 
15,000,000.00 (quinze milhões de dólares norte­
americanos. 

O Senado Federal resolve; 

Art. I"' É o Governo do Estado da Bahia autori:.:::k_ 
do a retJiizar, com a garantia da União, uma operação de 
empréstimo externo no valor de US$ IS,OOO,OOO~ÕO 
(quinze milhões de dólares n_orte-americanos) ou Q equi­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi­
n.anciador a ser indicado, destinada a financiar o Progra­
ma de Perfuração de Poços Tubulares e a execução do 
Plano de Valorização dos Recursos Hídricos da Bacia do 
Paraguassu. 

Arl. 21' A operação realizar-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuada pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do artigo 1~>, item 11, do Decreto nl' 
74.157, de 6 de: junho de 19?:4_, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
eco.nômíco-financeira do Governo Federal, e, ainda, o 
disposto na Lei Estadual nl' 3.701, de 31-5-79, autoi'izati­
vu da operação. 

Art. 3<:> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

SUJa das Comissões, 17 de outubro de 1985. -Alexan­
dre Costa, Presidente em exercício - Lomanto Júnior, 
Relator - Alcides Saldanha - José Lins - Gastão 
Müller - João Calmon - Roberto Campos - Carlos 
Lyra - Virgílio Távora. 

PARECER No 886, DE 1985 

Da Comissão de Constituição e Justiça, sobre o 
Projeto de Resolucão n9 122, de 1985, da Comissão 
de Finanças que Hautoriza o Governo do Estado_ da 
Bahia a realizar operação de empréstimo externo no 
valor de USS 15,000,000.00 (quinze milhões de dóla­
res norte-americanos). 

Relator: Senador Hélio Gueiros 

A ComissãO -de Finanças, nos termos regimentais, 
apresentou Projeto de R~olução pelo qual fica o Gover­
no do Estado da Bahia autorizado a reali~ar, com a ga~ 
rantia da União, uma operação de empréstimo externo 
no valor deUS$ 15,000,000.00 (quinze milhões de_dóla­
res norte~americunôs) ou o equivalente em 6utras moe­
das, de principal, junt_o_ a grupo financiado r a ser indica­
do, destinada a financiar o Programa de P~rfuraçãg de 
Poços Tubulares e a execução do Plano de Valorigção 
dos Recursos Hídricos dª Bacia do Paraguassu_._ 

Conforme dispõe o art. 2"' do projeto, a !)peração de 
crédito realizar-se-á nos termos aprovados pelo Pode_r 
Executivo Federal, inclusive o exame das condiÇões çre­
ditícias- da operação e ser efetuada pelo Ministérío da 
Fazenda, em articulação com o Banco_ Cential do Bras-il, 
nos termos do artigO 19, item 11, do Decreto n9 74.157, de 
6 de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econôrriico­
financeira do Governo Federal, e, ainda, o disposto na 
Lei Estadual n"' 3.701, de 31-5-79, autorizativa da ope­
ração. 

O Processo está instruído com todos os documen.!OS­
que o habilitam ã conhecer, pet'feitarilente, a Operação, -
os recursos para satisfazer os compromissos e a sua fina­
lidade, bem como os demais instrufnerifos leg_ais cQ_nfQr­
me exige o .ãrt. 403, do Regimento Interno do Senado 
FederaL 

No méríto, a -matêria fcii examinada pela Comissã__o_@ __ 
Finanças que concluiu pelo Projeto de Res_olução em te­
la, após uma acurada análise das finanças daquele Esta­
do, particularmente, sobre a sua capacidade de paga­
mento. 

Ante o exposto, verifica-se que a Proposição foi elabo­
rada consoante as prescrições legais e regimentais aplicá­
veis â espécie, merecendo, por isso, o nosso encaminha­

- menta favorúvel, no que tange aos aspectos de constitu­
cionalidude, juridicidade e técnica legislativa. 

Sala das Comissões, em 17 de oUtubro de 1985.- Ni­
valdo Machado, Presidente - Hélio Gueiros - Relator 
-Martins Filho - Alberto Silva~ Roberto Campos­
Nelson Carneiro - Luiz Cavalcante - José Lins. 

PARECERES N•s 887, 888 e 889, DE 1985. 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara 11'? 236, de 1984 
(n~ 1.298-E, de 198J:, na Casa de origem), que ''disci­
plina e limita o comprometiniento da renda familiar 
dos mutuários dO Sistema Ifinãnceiro da Habitação 

- SFH, e os reajustes da casa própria,.. 

- PARECER N• 887, DE 1985 
Da Comissiio de Economia 

Relator: Senador José Lins 

O Projeto de Lei n"' 236/84, originário da Câmara dos 
Deputados, visa a disciplinar a sistemática de reajustes 
das prestações dos financiamentos para construção ou 
;1quisição da casa própria, realizados com recursos da 
Sistema Financeiro da Habitação ou das Carteiras Hipo­
tedrías_ da~ _institLJ-ições financeiras. 

Para tanto, fixa limites percentuais máximos de com­
prometimento da renda do mutuário com a prestação 
n-·-:nS:Il de seu financi_aroento, para os contratos celebra­
du.-, .t p;1rtir da vigência desta Lei, que variam de 10% 
(de? por cento) a 30% (trinta por cento), conforme extra­
tos de renda mensal definidos em termos de salário míni­
mo. EslUbefece, ainda, o Projeto de Lei, normas relativas 
â destinação de recursos do Fundo de Investimento So­
cial -- FINSOCIAL, pata a composição do Fundo de 
Compensação de Variações Salariais do SiStema Fhlan­
ceiro da Habitação, nos casos em que cumpridos os pra­
zo!t"cóntratuais, ·ainda restar saldo devedor, assim como 
estabelece a aplicação de percentuais de reajustes para as 
prestações mensais equivalentes ao do Salário mínimo, se 
o mutuário não for assalariado. 

Sabe-se que o Sistemã Financeiro da Habitação repre­
senta um instrumento de ação social da maior _importân­
cia, de que dispõe, atualmente, o Governo. t conhecido, 
também, que seus recursos são constituídos através de 
c<:~ptaçõcs no sistema de cadernetas de poupança e de do­
tações do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço­
FGTS, sobre os quais incidem remunerações correspon~ 
dentes à correção monetária e aos juros estabelecidos em 

, regiSJUÇtO-pêrtírlúite. · - -- - · 
NC$se sentido, os recursos destinados aos financia­

men-toS do SistemaFinanceiro da Habitação estão dire­
l<Lmente (elacion;tdos ao comportamento da economia 

__ em geral, e da massa sal:.'! ria_! em particular, apresentandO 
nítidos desequilfbríos -ciperUdOnais-quando da ocorrêri.:­
cia de situaç§es recessivas ejoU inflacionárias. 
- -Poi outrO Jãdo, a aOoção de pcilíticas"ôe contenção sa­
larial como instrumento antiinflacionário, sistematica--

__ :!!t~rrte-lgili_zJld.i~_n"Ç>S--últ_imoS- anos, tenae a reprOduzir 
novo foco __ de desequilíbrios nesse- sistema--de finanCia~ 
mcnj_o irii.Obiliário. Na medida em que as correções das 
prestações da casa própria se fazem em conformidade 
com o índice rnnacion<lrio, tendem a constituírem-se em 
mccnnismo adicional de depreciação do salário real, 
comprometendo o necessário equilíbrio, tanto do siste­
ma finunceiro qu;mto do orçamento familiar._ 

- Restabelecimento do equilíbrio orçamentário fa­
miliar, rompido com o processo inflacionário e com os 
elevados índices de desemprego prevalecentes na econo­
mia brasileira. 

- Superar os desajustes funcionais do Sistema qtle se 
apresentam n·a-rase de desaceleração do crescimento eco­
nômico e de Umpliação do processo inflacionário. 
~ Manyten_ç_ào du capacidade de pagamentos e_ das 

remunerações dos agentes sociais do Sistema, uma vez 
que os recursos do __ FINSOCIAL passam a financiar 
eventuais des;._Ljustes de contratos, e não a redução, quer 
do ~mlúrio real dos mutuúríos, quer das remunerações 
dos agentes financeiros do SFH. 
--Recomposição efetiva da natureza social deste ins­

trumento de açã_Q_sociiJI do Governo, que vem sofrendo 
processo aceLerado de desvirtuamento de sua natureza 
operativa. São restablecidas as condições concretas para 
sua extensão a camadas da população de baixa renda. 

- Menores necessidades de aportes de recursos para a 
manutençào do equilíbrio do Sistema, quando da ocor­
rência de situações onde se verificam aumentos reais da 
massa salarial. 

- A recomposição da estrutura de endividamento f a~ 
milim, tornando oportuna a própria dinamização do Sis­
tema, e conseqUentemente o estabelecimento de con­
dições de mercado necessárias à retomada dos níveis de 
atividades da construção civtl e do emprego. 

- Desindexação parcial do Sistema Financeiro de 
HabJl<ti;iãõ~ contnbUJn-do para a atenmtçlio da tmportan­
cia da inflação passada na determinação do processo in­
nacionár_io. O fato das operações do Sistema Financeiro 
d<l Habitação, tanto ativas quanto passivas, estarem in­
dexad<IS à inflação, lhes atribui forte instabilidade, de­
corrente da própria natureza instúvel do processo infla­
cionório:- A vinculação de suas operações ativas à va­
riação salarial tende a atenuar essa instabilidade, contri­
buindo tanto para o equilíbrio do Sistema quanto para a 
recomposição da estrutura de endividamento familiar. 

Entretanto, cabe destacar que a redação final aprova­
da na C.1mara dos Deputados restringe a abrangência da 
medida estabelecida em sua proposta original (PLC n9 
1.291:!-D, artigos Jii _e 21', e do substitutivo constante do 
parecer do relator designado pela Mesa em substituição 
à Comissão do Interior) ao aban~ar, ex.clusivamente, os 
contratos celebrados a partir dv. vigência desta lei. 

Assim, ó -'ltc;<J.nce Qu medida tende a ser reduzido, pelo 
menos no curto prazo, não equacionando a problemáti~ 
ca relativa ao universo atual de mutuários que continua­
riam a absorver os desujustes do sistema. 

Por outro lado, estar··Se-ia estabelecendo critérios dl­
versos para os contratos celebrados a partir da vigência 
dcs_ta lei relativamente aQS anteriormente constitufdos. 
Acrc_9ita-:_se,_ademais, que com a_ uniformização da medi~ 
d;1 não se estaria introduzindo micanismos adi_c_ionais 
desequilibrudore.~ do sistema, pois a essência dessa modi~ 
ficação se refere à modalidade de indexação d_as ope­
ruções ativas do sistema, ao tempo em que se asseguraria 
o uleunce sociul e econômico da proposta em toda sua 
magnitude. 

Nestes termos, voto pela aprovação do Projeto de Lei 
n'~ 236/84, com a emenda anexa. 

EMENDA No I-CE 

Suprima-se, dt' texto do art. !9 do projeto, a expres­
são: "Nos contratos celebrados, a partir da vigência des­
ta lei" 

Sala das Comissões, 13 de jl!.nho de 1985. -_João 
Castelo, Presidente- José Lins, Relator- Carlos Lyra 
-Alexandre Costa_- Moacyr Duarte- Mário Maia. 

---p.-dicionalment~_. sabe:-se que o processo inflacionário PARECER N9 888, DE 1985 
a.rr!!§Cn~~'- !!-ll,l~_l_f[!epJ~ _ fÇ>r!.e .. ~9!_np~Ory_~nle _!~e~~~~ n~--·-. -----. 0___:!-_ ~omissão de Legislação Social 
qual o grau de indexaç~o prevalecente na economta bra- R 1 t S d J K 
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sileira desempenh<L papel preponderante. e a or: ena or orge a ume 
A-píopostu contida no Projeto de Lei em referência O projeto em exame, originário da Câmara dos Depu-

vcnl~lO çncontro da-necessária sUperação desses dese- t<tdos, de: autoria do ilustre Deputado Victor Faccioni, 
qllilíbrios inerentes ao sistema de financiamento da casa VÍii:.La estabelecer limites máximos para comprometimt:::n-
JJ:.~ÓI!riú-._A_q_yi!l.f:l!lar a sísfemútica de re_ajuste das pres- to da renda familiar dos mutuários do Sistema Financei-
taçõcs da casa própria ao fndiCe de vãriaÇão -salarial, roda "1-labilaÇITõ, fixa-ndo percentuais que vão de lO% 
mantendo-se o comprometimento da renda do mutuário (dc_z por cento) para renda até três sal:irios mínimos 
nos limites estabelecidos no Projeto, essa proposta per- mensais a 30% (trint<L por cento) para renda acima de 
mítc:- vinte c d.nco- salários mínimos mensais. Dispõe, ainda, a 
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proposição, sobre a equivalência entre os reajustes das 
prestações e os reajustes salariais obtidos pelo mutuáriO, 
além de prescrever a suspensão do pagamento das pres­
tações, na hipótese de desemprego. 

2. Na justificação, o autor argumenta que, em face 
do impacto negativo que cada anúncio oficial relaciona­
do f.9m o reuiuste de prestações p~o~uz entre os mu­
tuários do SFH e a opinião pública em geral, "urge( ... ) 
que algo mais seja acrescido mrarcabouço legal da siste­
m[ttic<.Í da incidência das prestações e respectivos reajus­
tes, para tranqüilizar os mutuário_s em geral, e evitar a 
continuidade de uma contestação(~ .. ) que pode compro­
' meter a própria sobrevivência do_Sistem_a Finan.;;eiro de 
, Habitação". 

3. Ao p·rojeto sob exame foram anexadas seis ou __ tras 
proposições apresentadas na Casa de origem, todas verw 
sando sobre matéria similar. O texto aprovado na Câmaw 
ra dos Deputados, ora objeto de apreciação neste órgão 
técnico, rcnete o conjunto de contribuições contidas nas 
proposições ·mencionadas, integradas ao projeto Citado 
na ementa e consubstanciadas em substitutivo oferecido 
por relator designado pela Mesa da Câmara dos Deputaw 
dos em substituição à Comissã:o do Interior. 

4. A Comissão de Economia desta O!sa, no alentado 
e pcrcuc-iente parecer exarado sobre a matéria, arrola um 
elenco de aspectos que emprestam ao projeto, segundo a 
ótica econômicá, excepcional valor para superação dos 
atuais desequilíbrios -inerefites ao sistema de financia­
mento da casa própria. 

5. É notória a atualidade e relevância da matéria 
como questão crucial inscríüi-ila agenda da sociedade 
brasileira. A problem<itica da casa própria e as dis­
funções do Sistema Financeiro da Habitação, em sua 
dramática contemporaneidade, repres_entam um dos asw 
pectos da política social em nosso País que, a julgar pelas 
repercussões nos órgãos de comunicaçà.o de massa, estão 
a exigir um esforço conjunto dos organismos-"eStatai~ e 
entidades reyresentativas da sociedade civil, na busca 'de 
soluções criativus e viáveis. 

6. A existência de proposição emendada do Poder 
Legislativo, como o projeto sob exame, representa_ um 
avanço no processo de equacionamento do problema, na 
mcdidu em que é no Parlamento que têm ressonância as 
grandes questões nacionais, em· seu "àftlbito operam os 
mecanismos deCisórios maiS- legítimos para tratar de 
opções sociais de natureza fundamentalmente polítka. 
Cube assinalilr, a próposito, que a matéria em pauta já­
tem sido objeto de preocupações e iniciativas nesta Casa, 
como atestu_o Projeto de Lei nl' 206/85, de nossa autoria, 
que revela a merecida atenção que vem sendo dedicada 
ao tema. 

7. O projeto em apreciação, ao pretender erigir em 
lei critérios reguladores desta matériã~ apresenta uma 
contribuição de inestimável valor, seja pelo mérito esw 
pccífiCo das disposições substantivas, seja quanto ao asw 
pecto processual da forrriulação decisória, que empresta 
significatiYa representatividade à solução adotada. Com 
efeito, as disposições do projeto constroem as linhas 
me-stras da poHtica de financiamento do Sistema Finan­
ceiro da Habitação, no que concerne aos tópicos que se 
têm revelado mais sensíYeis perante o universo dos muw 
tuf1rios do sistema. 

Ante o exposto, manifestamo-nos em sentido favorá­
vel ao acolhiincnto do projeto, com a emenda aprovada 
pela Comissão de Econo_m_ia por considerá-lo justo, 
oportuno e socialmente relevante. 

Sala das Comissões, 12 .de setembro de 1985. _- Al­
berto Silva, Presidente- Jorge Kalume, Relator- Ju­
tahy Magalhães- Henrique Santillo- Gabriel Hermes. 

PARECER No 889, DE 1985 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Senador Alcides Saldanha 
O Projeto de Lei em apreciação, originárjO da Câmara 

dos Deputados, de autoria do nobre Deputado Victor 
Faccioni, objetiva fixai" percentuais máximos para o 
comprometimento da renda familiar dos mutuários do 
Si~tema Financeiro da Habit~s;ã.Q,.___de acordo com as suas 
faixas de renda: estabelecer limite para OS reajustes das 
pre~tações de financiamentos desse Sistema, em função 
do aumento salarial do mutuário; prever a redução ou 
suspensão do pagamento das prestações, no caso de dew 
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sem prego; e destinar recursos ao Ft,mdo de Investimento 
Social- FINSOCIAL, para compor o Fundo de Comw 
pcnsaçiío de VuriuçõeS- do Sistema -Financeiro de Habi-
laçüo. _ 

Ao texto original forãm anexadas seis outras propo­
sições, tratando de matérias similares, apres~ntadas na 
Câmi.tra dos Deputados. Dos estudos efetuados pelas cow 
missões técnicas daquela Casa, emergiu um substitutivo, 
que integra o conjunto de contribuições das várias pro­
postas. 

Nesta Câmara revisora, o Projeto já reCebeu pareceres 
favOi-áveis das doutas Comissões de Economia e de Le­
gislação Social, sendo que na primeira recebeu emenda 
supressiv·a, a fim de que os benefícios da lei, em termos 

. -· de limitação máxirria do comprometimento da renda faw 
miliar dos mutuários, possam ser estendidos aos contraw 
tos já em Vi&õr. 

Conforme se der)reende da Justificação apresentada 
pelo autor, o intuito é de acrescentar novos dispositivos 
"ao arcabouço legal da sistemática da incidência das 
prclit"ações e respectivos reajutes, para traqOilizar os muw 
tuários em geral, e evitar a continuidade de uma contes­
tação que se iniciou e que pode comprometer a própria 
sobrC:vivênCia do Sistema Financeiro de Habitação", 

Devewse ressaltar que o Projeto foi apresentado em 
1983 e aprovado pela Câmara dos Deputados em 1984. 
Muito embora o atual Governo tenha adotado algumas 
medidas recentes, a fim de mitiga-r o angustiante prOble­
ma dos mutuários e reduzir a intranqüÜidade, o clamor 
popular e as contestações judiciais q~e grassaram por tow 
_d_o _Q País. à época do último reajuste, e fora de dúvida 
que as soluções não foram satisfatórias. 

A -lrtif.lo-rtãncia e ãtualidade da matéria são patentes e 
incontestáveis. A medida proposta, ainda que não repre­
senta a desejável reformulação geral da sistemática em 
vigor. acíescentawlhe dispositiVos que, eStes sim, permiti-· 
rã o a:os mutuários e .suas· famílias continuar cumprindo 
com dignidade os compromissos assumidos perante o 
Sistema Financeiro da Habitação, dentro de suas reais 
possibilidades. A esse propósito, cabe louvar a emenda 
apresentada, ainda na Câmara de origem, pelo Deputaw 
do floriceno Pa_ixão, tOrnando mais adequados à realiw 
d~~de os percentuaiswlimites de comprometimento da renw 
da_ familiar, e.a emenda da Comissão de Economia desta 
CãSa~ que-pirmitír"á-;-·se R provada esta proposta, qUe se 
soluCione definitívamente o problema também dos 
atuais mutuários. 

E preciso assinalar que a dramática situação hoje exisw 
tente went~~ ~grande maiori~ dos trê§ Q!i!hQ~ de financiaw 
dos pelo SFH se deve à política econômica de contenção 
de salúrios, de recessão e desemprego, adotada no 
País, no passado recente, para combater a· inflação. Com 
isso. pre.<aações que antes eram perfeitãmente toleráveis 
aos mutuários, transformaramwse hoje em ônus insuporw 
tável e, paralelamente, numa •·camisawde--força", de onde 
dificilmente se pode sair sem dilapidar a parcela do patriw 
mónio já a·dquirido. 

Do pÔnto de vísiã"dos agentes financeiros, a medida 
nU C>" lhes é prejudicial, pois eventuais restos de saldo de­
ve<ior dos financiamentos serão cobertos pelo Fundo de 
Compen:::ação de Variaç_ões Salariais do SFH. 

Quanto aos aspectos de finanças públicas, cabe afir­
mar que a destinação de Recursos do Fundo de Tnvestiw 

o mcn-fo Social - FINSOCIAL, para compensar evé.ntua"is 
perdas dos agentes financeiros do SFH afigurawse perfeiw 
tamente cabível e justa, em vista da própria finalidade 
desse fundo, e do significado da habitação co_mo uma 
da_s_necessidades básicas do ser humano. 

Deve--se_ considerar que os repasses de recursos do 
FINSOCIAL para o Fundo de Compensação de Va­
riações Salariais do SFH serão distribufdos por um lonw 
go período. Por mais que não se possa preciSâr, de imew 
dia to, o montante exato desses recursos, inclusive por­
qUe iSso depende de condições e opções dos mutuários, 
nilo tot~lmente previsíveis, além de outras variáveis, caw 
berá ao Poder Público providenciar, no tempo oportuno, 
esses repasses. E, se necessário, exigir uma cOhtrapartida 
dos agentes financeiros, que foram até .. agõia Os grandes 
hç_neficiári'os da sistemática em vigor, com uma contri~ 
huiqUo maior para esse Fun_do_ ____ de Compensação, 
redu7.'ndo-se o elevado spread hoje existente, constituído 
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pela diferença entre os juros cobrados dos mutuários e o 
juro pago na obtenção de recursos junto aos investido­
res .. 

Assim, não se verificando óbices do ponto de vista fi­
nanceiro, manifestamo-nos favoráveis ao Projeto de Lei 
nY 236~ de l984, com a Emenda n~> I-CE, aprovada pelas 
Co_mis-sões de Economia e de Le,&islação Social. 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1985.- Loman­
to. Júnior, Presidente - Alcides Saldanha~ Relator -
Alexandre Costa - José Lins- Gastão Müller -João 
Calmon - Roberto Ca~pos - Carlos Lyra - Virgílio 
Tá_vora. 

PARECERES 
N•s_890 e 891, De 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara nt' 62, de 1985, 
(nY 4.974w8, de 1985, na origem), que "Altera a es­
trutura da Categoria Funcional de Tradutor e JntérH 
prete, do GruprrOutras Atividades de Nível Superior, 
e dá outras providências". 

PARECER No 890, DE 1985 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Fábio Lucena 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, nos 
termos do <!rt. 51 da Constituição, vem a exame desta 
Casa Projeto de Lei da Câmara, alterando a estrutura da 
Categoria Funcional de Tradutor e Intérprete, do 
GrupowOutras Atividades de Nível Superior e dando ouw 
tras providências. 

Quando do seu envio à Câmara dos Deputados, onde 
iniciou a sua trumitação e foi aprovado, se fez acompaw 
nhur de Exposição de Motivos do Senhor Diretor-Geral 
do DASP, esclarecendo que "a estrutura da Categoria 
Funcional de Tradutor e Intérprete, tal como se encontra 
hoje: fixadu, conYém ser corrigida com o fim de manter 
Similitude com outras categorias de igual nível de dificulw 
dades e complexidade. 

Na conformidade do unteprojeto de lei apresentado, 
foi elevada _a_ _referência da classe inicial, permitindo-se 
que os atuais servidores posicionados nas referências 
NSwl e NS-2 possam ficar automaticamente localizados 
na referência NSw3, inicial da classe A. 

Consta, ainda, do anteprojeto que a referida categoria 
passará a ser- constituída de quatro classeS, mediirlte a 
inclusão da classe C e o acréscimo de quatro referências -
na estrutura, ampliando-se, assim, o horizonte funcional 
dos servidores, de tal modo que os respectivos ocupantes 
possam àiingir a- referêilcia NS-25. 

A Par disso, as referências acreScidas serão alcançadas 
mediante progressão funcional, com a observância das 
normas legais e regulamentares pertinentes, as quais exi­
gem, inclusive, u -comprovação de existência de recursos 
orça-ment<irios suficientes e a sua liberação pela Secreta~ 
riii ae Planejamento da Presidência da República". 

Assim, a proposição altera, na forma do Seu Anexo, a 
Categoria FunCfonal de Tradutor e Intérprete, Código 
NSw93~ ou LT-NSw938, do Grupo-Outras AtiVidades de 
Ní\'el Superior, a que se refere a Lei n' 5.645, de 1970; 
sendo que o preenchimento dos cargos ou empregos da 
classe _especial c das intermediárias da Categoria Funcio­
nal de Tradutor e Intérprete farwse-á mediante progresw 
são funcional ou O!:ltr<:~~ formas regulares ~e provimento. 

__ Estahelece que os servidores atualmente posicionados 
nas referênCíãS"NSwl e NSw2 ficam automaticamente lo­
culiZndos na referência NS-3, inicial da Classe A. E, 
mais, que os servidores alcançados pelo disposto no prow 
jeto serão situudos nas nQvas classes da Categoria Funw 
cional, mantidy.s as a~uais referências de vencimento ou 
salário, ressalvada a hipótese dos já atualmente posicio* 
nados n<LS referências NSwl e NS-2. 

Considerando que a nova estrutura das classes da Ca­
tegoria Funcional de Tradutor e Intérprete não prejudi­
cará a tramitação e ·a solução de pedidos de transferência 
c movimentação de servidores, apresentados até a data 
da vigência da lei; que a despesa com a sua execução corw 
rerá à contu das dotações próprias do Orçamento da 
União e das .autarquià.S federais, somos, nO âmbito desta 
ComisSão, pel.a aprovação do projeto. 

SuJa das Com-issões, effi 4 de setembro de 1985.- AI~ 
fredo Campos, Presidente.- Fábio Lucena, Relator.­
Nivaldo Machado - Jutahy Magalhães. 
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PARECER No 891, DE 1985 
(Da Comissão de Finunr~us) 

Relator: Senador Alcides Saldanha 

Encaminhado à Câmara dos Deputados pelo Poder 
Excr.:utivo,. por meio da Mensagem n9 088, de 30_ dejaneL­
ro de 198:5, o Projeto de Lei em exame tem como_ob.i.cti­
vo a ultr.::ração da estrutura__da Catc:go.da_EuttcionaLde_ 
Tradutor c Intérprete, do Grupo-Outrus Atividades de­
Nível Superior. 

Na Casu dr.:: origem, a matéria foi :.~provada, após as 
manife:>tações favorúvc"is ao seu acolhimento das Comis­
sões de Constituição e _Jus_tiça. de_Scrvlço Público e de 
Finanças. 

No Senado a Comissi:io de Serviço Público Civil já se 
manifestou pela aprovação da medida. 

Neste ponto, cabe-nos examinar a Proposição sob o 
uspecto financeiro, nos termos do Regimento Interno. 

Propõe o Projeto qUe a estrutura da referida Categoria 
Funcional de Tradutor e Intérprete, Código NS-938 ou 
LT-NS-938, do GrUpO-Outras Atividades de Nível Supe­
rior, a que se refere u Lei n9 5.645j70, passe a abranger as 
referências NS-3 a NS-25, distribuídas em quatro classes, 
com a introdução da Classe C, ficando automaticuniente __ 
posicionados na referência NS-3 os servidores atualmen­
te localizados nas referências NS-1 e NS-2; o preenchi­
mento dos cargos em empregos da Classe Especial e das 
interme-diárias "fa·r-se-3 medíante progressão funcional 
ou outras formas regulares de provimento'' (arts. I<:> e 2~'). 

tem por finalidade estruturar as Categorias Judiciárias 
do:. Quadros das Secretarias dos Tribunais Eleitorais. 

Objctfva elevar do nível NM-30 p<Jra NM-33 as refe­
rênci<.tS linuis d<ts Cutegorias funcionais de Agente de Se­
gurança Judidúria e de Atendente Judiciário e de_NM-33 
para NM-35, a referência finãJ de Auxilia~ Judiciário. 
Objct[Vll, lumbém beneficiar os funcionár.ios que tenham 

~ exercido encargos retribuído por Gratificação de Gabi­
--- n!.!Lc por 5 (unos) ininterruptos ou por tempo superior, 

nlt forma que especifica. 
O Projeto teve_tramit:.~_çã_o e aprovação normnl da Câ­

maru dos Deputados, tendo merecido pareceres favorá­
veis dos órgãOs técnicos competentes daquela Casa. 

-Trat<.r-sc, sem dúvida, de medida relevante quanto ao 
---_méritQ gue bu~~a_co_r_ljgir distorções_~x~stente_s no atu~( 

Plano de Classificação de C_argQs, o qual já faz por mere~ 
ccr uma ampla revisão por pane do próprio Poder Exe­
cutivo. 

Somos,_ portanto, no_ âmbilo desta Comissão, _pela 
aprov:fç-riO-dcstC Projeto de-Lei na FÕrma cOmo se ãpre­
~.~nta. 

Sala das Comissões, 2 de outubro _de 1985_. :-Alfredo 
Campos, Presfdcnte:-,--VirgíliO TáVora, Relator --Fábio 
Lucen~ ~ Jutahy Magalhães. 

PARECER No 893, DE 1985 
Da Comissão de Finanças 

R_clato-;: S~nador ~omanto Júnior. 

RESOLUÇÃO 
No 116, de 1985 

Outubro de 1985 

Prorroga por 120 (cento e vinte) dias o prazo con­
cedido à Comissão Especial criada pelo Requerimento 
n<:> 196, de 1982, destinada a 4 'Realizar estudos sobre 
Reforma Tributária". 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É prorrogado por 120 (cento e vinte) 

dias nos termos do art. 178 do Regimento Interno, o pra­
zo concedido à Comissão Especial criada pelo Requeri­
mento n9 196, de 1982, destinada a "Reafizar estudos 
sobre Reforma Tributária". 

Sala das Comissões, 23 de outubro de,1985.- Cid 
Sampaio - Virgílio Tâvora - Odacir Soares --Hélio 
Gueiros- América de Souza --Alberto Silva- Cesar 
üi.ls- José Lins- Moacyr Duarte- Martins Filho­
Nivaldo Machado- Carlos Lyra- Albano Franco­
Julahy Magalhães- Lomanto Júnior -João Calmon 
--José Ignácio Ferreira --Amaral Peix.oto -Nelson 
Carneiro --Amaral Furlan- Marcelo_ Miranda -Car­
los Chiarelli- Alcides Saldanha- Octávi_o Cardoso­
Alfredo Campos - Mauro Borges. 

·--RESOLUÇÃO 
No 117, de 1985 

Prorroga por 120 (cento e vinte) dias o prazo con­
cedido à Comissão Parlamentar de Inquérito criada 
pela Resolução n91, de 1985, destinada a Apurar irre-­
gul_aridade no transporte marítimo brasileiro e estalei­
ros nacionais. 

Ressalvado o posicionamento na referência NS-3 dos 
atualmente localizados nas referências NS_-1 ·e-NS-2 a 
que se refere o citado art. 2~', os servidores sujeítOS ~s dis-
posições do Projeto, se aprovado, serão localizados nas Trata-si! de Proposição encaminhada á Câmara dos . 
novas classes .da categoria funcional, permanecendo_ _nas Dcptit<1do~Cio Tribunal SuperiOr Eleitoral, nõs -tet-rrios -o- ~ena~o. Fedcr_al resolve: . 
atuais n:ferências (art. J<?), --- -- ----------- -dos ar[lgÜS 56 c--115, itirh"ll, da COnstituição Federal. -- __ Artigo UnJC(_?. E prorrogado P?r 120 (cento e vmte) 

---------.-----:---:---:---.----::-----------.-------- --- - -----dJUs nos termos do art. 178 do Regm1ento Interno, o pra-
0 urt. 49 dispõe que a nova estruJura. de clas..ses da Ç_a-_ .. --·.Sub~nc!ida a m:~terw a rev1sao desta Casa, nos term~s .zo concedido à Comissão Parlamentar de Inquérito cria-

tcgoria não terá efeito sobre os "pedidos de transf~rênCia do <~rt1go 5~ ?a Carta Magna, cabe~ nos, nesta ?portum- da pela Resoluçüo n9 1. de 1985, ·destinada a "Apurar ir-
e· movimentação de s_ervidores, apresentados até a d_a_t.a__ __Jade ex;umna»la sob o ponto de VISta financeirO. regularida.de no_trao_sporte marítimo brasileiro eestalei-
d,:l vigência desta lei"_. Cinge-se o Projeto <'t ree..<;truturação de Categorias fun- ro;; nacionais". 

Acompanha a Proposição, cncaminhad_a pelo Executi- danais do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário dos Sala das Comissões, em 24 de outubro de 1985~ -Cid 
vo, a E.M. n\> 043, de 23 de janeiro de 1985, do Diretor- -Quadros das Secretarias dos Tribunais Eleitorais, ele- Sampaio -Virgílio Távora - Odacir Soares- Hélio 
Geral do Departamento Administrativo do ServiçO- vando do nível NM-30 para NM-33 as referências finais Gueiros- América de Souza- ALberto Silya- Cesar 
Público - DASP. '"- ·das Classes Especiais de Atendente de_S_egurança Judi- Ctls- José Lins- Moacyr Duarte- Martins Filho--

De acordo com a referida E.M., a estrutura da cat_ego- ciúria e de /\tendente Judici:.írio, bem como elevando, NiY<_!ldo Machado- Carlos Lyra- Albano Franco-
ria funcional em apreço "convém ser corrigida com o fTm por via de _conseqüência, do nível-33 para NM-35 a refe- Jutuhy Magalhães -Lomanto Júnior- Jo_ào Calmon 
de manter similitudc_com outras_ categorias de ig;ualníye:l rêltci<J final da Categoria de Auxiliar Judiciário, tanto no -José Ignácio Ferreira - Amaral Peixoto - Nelson 
de. dificuldade c complexidade". C · · d r• .. 

· Ressaita ainda 0 Diretor-Geral do DASP; na- citada --Tribunal Superior Eleitoral corno nos Tribunais Regia- arnc1ro --Amaral Furlan- Marcelo Mtran a ~.....ur-
nais Eleitorais, los C'"hiurelli - Alcícdes Saldanha --Octávio Cardoso 

E.M., a propósito das referências acrescidas, que serão f • 
alcançadas_ "com a observância das normas legais~_f~&!!:_ __ 

Visa, também, o Projeto a ussegurar aos servidores, -AI redo Campos - Mauro Borges. 
seja em utividude, seja já aposentados, a vantagem pre­lamentares pertinentes", que exigem seja comprovada a-

"existência de recursos orçame_ntários suficiç.ntt;~--~--ª §~-~ ~ vista no artigo 180 dtt Lei n<? 1.711, de 28 de Outubro de 
liberação pela SccrdU:ria de Planejamento da Presidência_ =T952;-cwn·a- reda.ção_que lhe atribuiu o artigo 1? da Lei n9 

6:iJ2, de 4 de dezembro de 1979 e no artigo 2Y desta mes-
~~s ~=~~r~~~t;; daac~~~~~~~~~~i~1ea~sri~e~;~~!r~~~~~i~~ ·ma-lei, desde que tenham exercido encargo retribuído 
retroativo, conforme dispõe 0 art. 6<? da Proposição. com Gratificação de Gabinete por cinco (5) anos ininter­

rurtoo., ou por tempo :superior, ainda que interpolada-
Do exame da matéria sob o aspecto financeiro, cábe mente__ _ __ 

assinalar que _as despesas decorrentes da aprovação da As medidas sugeridas atendem aos par.âmetros fundo-
medida correrão à cOfiiU das dotações próprias do Orça-_ n<lis. <tdoULd_QSc pelo Poder Executivo, como aliás já se ma-
menta da União e das autarquias federais. nifesturam os órgãos espccialiwdos nas duas Casas do 

Diante de todo o exposto, nada havendo a opor, opi- Congrcsso_N<.tcional em projetos semelhantes, aprecia-
namos pela aprovação do Pr_ojeto. dos em outras ocasiões._ como foi 0 caso_ do Pl_..C nY 

Sala das Comissões, 17 de outubro de 1985. ~- L~m_~J-_11-_ 4.239-A~ de 1984 (Mensagem_ n~' 34/84, do Supremo Tri-
to Júnior, Presidente- Alcides Saldanha, Relator- Ro- bunul Fl.!dcral). 
berto Campos - Alexandre Costa -José Lins - Gastão 
Müller_ João Calmon_ Carlos Lyra_ Virgílio Távo- No que concerne às finanças públicas, nenhum óbice 

pode ser aposto à Proposição- ora em exame, pois que 
não implica <.lllmento de despesas no atual orçamento, 

-- sendo atendid<.~ por meio das dotações normais dos tri­
bünais CnvOlvidos. 

ra. 

PARECERES 
Nos 892 e 893, DE 1985 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n<? 66, de 1985 
(n<? 5.204-B, de 1985, na Casa de origem) que "dispõe 
sobre a estruturação de categorias Funcionais do 
Grupo-Atividades de Apoio Judiciário dos Quadros 
das Secretarias dos Tribunais Eleitorais e dá outras 
providências''. 

PARECER No 89Z, DE 1985 
Da Comissão de Serviço Público Civil 

Relator: Senador Virgílio Távora 

O presente Projeto de Lei de iniciativa do Tribunal Su­
perior Elcitoral, aprov<tdo na Câmara dos Deputados, 

Opinamos, assim, pela aprovação do Projeto. 
Sala das Comissões, 17 de outubro de 1985.- Alexan­

dre Costa, Presidente, Eventual - Lomanto Júnior, 
Relator --Alcides Saldanha --José Lins --Gastão 
Müller - Roberto Campos -João Calmon -:- Virgílio 
Távora - Carlos Lyra. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragetli)- O expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, resoluções que vão ser lidas pelo Si. (9-

Secretário. 

s-uo "fld~IS as segu[rites_ 

- O SR. PRESIDENTE {José FrageHi)- Os documen­
tos lidos contém o número de subscritores suficiente 
para constituírem, desde logo, resoluções do Senado, nos 
termos rlo :.trt. 178 do Regimento Interno. As matérias 
vão à publicação, para que produzam os devidos efeitos. 

Sobre a mesa, ofício cuja leitura será feita pelo Sr.!~'­
Secretário. 

E lido o seguinte 

Brasília, 22 de outubro de 1985.-

Retifica autógrafos do 
Projeto de Lei 
n' 5.078-8, de 1985. 

ASua excelência o Senhor 
Senador Enéas Faria 
Digníssimo Primeiro-Secretário do Senado 

Senhor Secretário, 

Federal 

Atendendo pedido da Presidência da República, no 
sentido de que seja atualizado _o Anexo que apresenta o 
Quadro da DifenSoria--de Ofício da -JUstiÇa Militar· aoS 
valores estipulados peln Lei nY 7 .3J3,- de 2 de julho de 
1985, tendo a honra de solicitar a Vossa Excelência as se­
guintes retificações nos autógrafos do Projeto de Lei n? 
5.078-B, de 1985,_que "dispõe sobre a reestruturação da 
Defensoria de Oficio da Jus_tiça Militar e dá outras pro­
vidências". 

I. Onde se lê: 

"ANEXO ... SITUAÇÃO ATUAL.. DENOMI· 
-NAÇÃO: Advogado-de-OfiCio. REM UNE­
. RACÃO MENSAL: VENCIMENTO: 790.242." 
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Lei<l-se: 

"ANEXO ... SITUAÇÃO ATUAL. .. DENOMI­
NAÇÃO: Advogãd·o--de-Ofício, REMUNE_­
RAÇÃO MENSAL: VENCIMENTO: 1.495.I37." 

2. Onde se lê: 

"ANEXO ... SITUAÇÃO NOVA ... DENOMI­
NAÇÃO: Advogado-de-Ofício; Advogado-de­
Ofício Substituto. REMUNERAÇÃO MENSAL: 
VENCIMENTO: 1.263.396; 1.090.295." 

Lei<He: 

"ANEXO ... SITUAÇÃO_ NOVA ... DENOMI­
NAÇÃO: Advogado-de-Ofício; Advogado-de­
Ofício Substituto. REMUNERAÇÃO MENSAL: 
VENCIMENTO: 2.391.393; 2.062.838." 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência os protestos da minha alta estima e mais distinta 
consideração.- Haroldo Sanford, Primeiro-Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) --A Presidência 
comunica ao plenário que, atendendo ao expediente que 
vem de ser lido, e por se tratar de adequação do texto 
aprovado do Projeto de Lei da Câmara nl' 64, e 1985, à 
Lei n9 7.333, de 2 de julho de 1985, que atualizou os valo­
res de vencimentos mencionados na proposição, fez cor­
rigir a inexatidi:í.o manifesta, adotando as medidas cabí­
veis à remessa de novos autógrafos à Presidência da Re­
pública e à republicação do texto da lei. 

O SR. PRESIDENTE {José Fragelli) -.:Sobre a mesa, 
requerimento cuja leitura será feita pelo Sr. 1~'­
Secret<irio. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 425, DE 1985 

Nos termos do artigo 282 do Regimento Interno, re­
queiro que tenham tramitação conjunta os seguintes pro­
jetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N~' 049, de 1977, 

e 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N9 038, de 1984 

Sala das Sessões, em 24 de outubro de 19_85.- Alberto 
Silva, Presidente da Comissão de Legislaç.ào SociaL 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O Requeri­
mento lido será incluído em Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que V:ifSCf lido pelo Sr. 
!~'-Secretário, 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 426, DE 1985 

Nos termos regimentais, requeiro que não seja realiza­
da Sessão do Senado no dia 28 do corrente, nem haja ex­
pediente em sua Secretaria, por ser dia dedicado ao Ser­
vidor Público. 

Sala das Sessões, em 24 de outubro de 1985.- Alf.fedQ 
Campos. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) Sobre a mesa, 
outro requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1 ~­
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 427, de 1985 

Nos termos do art. 233 do Regimento Interno, requei­
ro a transcrição, nos Anais do Senado, do artigo "Pro­
posta para a privatização da economia brasileíra, publi­
cado no jornal O Estado de S. Paulo, em_ 20 de outubro 
de !985. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1985.- Murilo Ba­
daró. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

O SR~ PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
_mento que acaba de ser' lido será publicado e remetido ao 
exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa 
requerimento que v~i. ser lido pelo Sr. 19-Secretário. 

b lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
- N• 428, de 1985 

Tendo sido convidado a participar da Delegação do 
----Brasn -no 559 Congresso da American Society of Travei 

Agents- ASTA,· a ser realizado na cidade de Roma, 
Itália, solícito me seja concedida uutorização para de­
ieOlpenhar essa missão, nos terffios dos arts. 36, § 2~', da 
Constituição e 44 do Regimento [nterno. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1985, - Nelson 
Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - O requeri­
mento lido será despachado à Comissão de Relaçõe_s Ex­
teriores devendo, nos termos regimentais, ser apreciado 
ao final da Ord~m do Dia da presente sessão, 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. ~~-Secretário. 

É lído e-aproV-ado o seg_uinte 

Of. n' 0!/85-CEM 
23 de outubro de 1985. 

REQUERIMENTO 
N• 429, de 1985 

Excdentíssimo Senhor 
Senador José Fragelli 
DD. Prcs.idcnte do Congresso Nacional 
N/Edifício 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de_Vice-Presidente no exercício da Presi­

déilda d<I-Comissào Especial Mista, destinada ã progra­
mar comemoração pela passagem dos centenários da 
Proclamação da República e da primeira Carta Republi­
cana no País, venho, pelo presente, soHcitar a Vossa Ex­
celência a prorrogação por um ano do prazo concedido a 
este Órgão, a partir do próximo dia 19 de novembro, 

Aproveito a oportunidade para reiterar a Vossa Exce­
lência os protestos de estima e consideração. - GP.stãa: 
Müller, Presidente em exercício. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Fica concedi­
da a prorrogação solicitada. (Pausa.) 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 
1'>'-Seci"ctúriõ. 

E lido e aprovado o seguintç 

REQUERIMENTO 
N' 430, de 1985 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensu de publicação para imediata discussão e vo­
tação, da redação final do Projeto de Resolução n~' 113, 
de 1985, que autoriza u Prefeitura Municipal de Várzea 
Grande, Estudo de Mato Grosso, a contratar operação 
de crédito no valor de Cr$ 2,721._810,643 (dois bilhões, 
setecentos e vinte e üm milhões, -oitOcentoS -e dez mil, 
seiscentos e quarentu e três cruzeiros). 

Sal<~ das Sessões, '24 de outubro de 1985. -- Gastão 
Müller. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Aprovado o 
requerimento, passa-se à imediata apreciação da redação 
final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Em votação, 
Os Senhores Senadores que a aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
requerimento que vai ser lido pelo Sr. J9~Secretârio. 

E lido o seguinte 
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REQUERIMENTO 
N• 431, de 1985 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b 
Qo Regi111eilto Int_er11:0, para o Projeto de Lei da Câmara 
ns> 144, de ·1985, de inciativa do Senhor Presidente daRe­
pública. que autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Mi­
nistério da Saúde, crédito suplementar atê o limite de 
Cr$ 2.411.700.000 (dois bilhões, quatrocentos e onze mi­
lhõe.-. e setecentos mH cruzeiros), para o fim que especifi-
ca. . . 

Sala das Sessões, 24 .de outubro de 1985.- Octávio 
Cai-dosO - Marcondes Gadelha - Gastão Müller. 

O SR. PRESIDENTE (José Frage!Ii) - O requeri­
mento lido será apreciado ao final da Ordem do Dia da 
presente sessã-o. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu, em 22 do corrente, comunicação do Senador 
Moacyr Duarte, de que se ausentaria do País, a partir 
daquela data, para breve viagem ao estrangeiro em cará­
ter particular. 

O .expediente recebido vai à publicação. 

E a seguinte a comunicação recebida 

Em 22 de outubro de 1985. 

Senhor Presidente: 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex•, de acordo com 

o disposto no art. 43, alínea a, do Regimento Interno, 
que me ausentarei dos trabalhos da Casa a partir de 22 
do corrente, por 20 dias, aproximadamente, para breve 
viagem ao estrangeiro, em caráter particular. 

Atenciosas saudações, Moacyr Duarte. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu a mensagem n<? 243, de 1985 (n9 520/85, na ori­
gem), pela qual o Senhor Presidente da República, nos 
termos do art. 42, item v r da Constituição, e de acordo 
com o art. 2~' da Resolução n9 93/76, do Senado Federal, 
solicita autorização para que o Governo do Estado de 
Pernambuco pos-sa contratar operação de crêdito, para 
os fins que especifica. 

A matéria será despachada às Comissões de economia 
e de Constituição e Justi_ça. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
recebeu as Mensagens n9s 244, 245 e 246 (n9s 521, 522 e 
523/85, na origem), pelas quais o Senhor Presidente da 
República, nos termos do art. 42, item VI, da Consti­
tuição, e de acordo com o art. 29 da Resolução n~ 93(76, 
do Senado Federal, solicita autorização para que as pre­
feituras municipais de Antônio João (MS), Luz (MG), e 
Santa Bárbara D'Oeste (SP) possam contratar operação 
de crédito, Para os fins que especificam. 

As matérias-serão despachadas às Comissões de Eco~ 
nomia, de Constituição e Justiça e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nos termos 
do art. 55. § 1~', in fine, da Constituição, a Presidência 
convoca sessão conjunta a realizar-se hoje, às 19 horas, 
no plenário da Câmara dos Deputados, destinada à vo­
tação do Projeto de Decreto Legislativo n~ 18, de 1985-
CN, referente ao Decreto-lei n9 2.155, de 1984 (7• Ses­
são). 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Sobre a mesa, 
projetos de lei que vão ser lidos pelo Sr. 1~'-Secretârio. 

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 318, de 1985 
Altera dispositivos do Decreto-lei n'~ 2.251, de 26 

de fevereiro de 1985, estendendo seus beneficios ao 
pessoal da ativa da ex-Guarda Territorial e da Polí­

cia Civil do Acre, classificado no Grupo PF 500 a 
505. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1<? Estendem-se ao pessoal em atividade da ex­

tinta Guafda Territorial e da Polícia Civil do Acre. os 
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benefícios conferidos pelo De_creto~lei_n? 2.251, de 26 de 
fevereiro de 1985, às atuais classes integrantes das Cate­
gorias Funcionais do Grupo Polícia Federal (PF SOO a 
505). 

Parágrafo único. "P<i.r"a efeito de escalonarnento nas 
seis classes previstas, o pessoal militar ativ9 citado 09 ar­
tigo ante-rior reCeberá 5% (cinco- por cento) por decênio 
de serviço, até 20% (vínte pOr cento} e 5% (cinco por cen­
to) por Curso de Formação Policial Profissional, por 
Curso Especial de Polícia e por Curso Superior de Polí­
cia, até o máximo de lO% (dez por cento) sobre o venci­
mento básico correspondente. 

Art. 2'1 Aplica-Se aO-s ·reforma-dos da Guarda Te.rri:_ 
torial e da Polícia: Ctvi.l do Acre, o disposto no art. tI, do 
Decreto-lei n? 2.25J, de 26 de _fevereiro çl.e_ 198_$, bem 
como os benefícios da indenização prevista no art. 13 e 
seu purágrafo único do citado documento legal. 

Art. 3"' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
C<J.ção. 

Art. 4<:> Revogam-se as disposições em contrádº~-

Justificaçio 

Os servidores pagos pela administração federal não 
devem ter salário diferente para o -exercício dá meSma 
função. A Simples denominação encontrada não implica, 
nec_essariamente, distinção de condições laborais ou 
profissionais. Assim, o policial, civil ou militar, cUmjú·i"n­
do suas funções nos Estados e Territórios ou no Dislrito 
Federal, executa, qualquer que seja a localidade ou ór­
gão, missão de segurança, mesmo que seja guarda rodo­
viário ou guarda florestal. Correm todos os mesmos ris­
cos, enfrentam igualmente con~ições perigosas ou adver-
sas de trabalho. _ _ __ 

Conseqüentemente, pelo princípio constitucional- da 
isonomia- que se traduz tanto na igualdade perante a 
lei. como pela eqüidade laboral - devem e~ses polJciais 
ter equiparados direitos e vantagens. 

Quando foi puhlicado o Decreto-lei n'i' 2.251/85, no 
Diário Oficial, de (Y de março deste ano, ao apagar dàs 
luzes do último Governo, aplaudimos a iniCiativa, Por:­
que se tratava de melhorar as condições salariais da Polí­
cia Federal, criada a nova carreira. 

Achamos, no entanto, que a preceituação nele cont(..: 
da. quanto a vantagens e proventos, deveria ser ~xtensiva­
a outros servidores federais, no exercício de funções 
análogas. 

Tais as razões do pre.c;ente projeto, que estende os be­
. nefícios daquele decreto-lei ao pessoal da ativa da _antiga 

Guarda Territorial e da Polícia Civil do Acre. 
Sala das Sessões, em 24 de outubro de 1985._- Mário 

Maia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 2.251, DE 26 
DE FEVEREIRO DE 1985 

Dispõe sobre a criação da Carreira Policial Fede­
ral e seus cargos, fixa os valores de seus vencimentos, 
e dá outras providências. 

Art. 11. Os funciOt1ái'ios ·aposentados, cujos cargos 
tenham sido transformados ou dado origem aos cargos 
componentes do Grupo Polícia Fcdei!il, terão SeUs prO: 
ventos revistos e as vantagens ora concedidas aos servi- . 
dores em atividade, inclusive _quanto ao reposicíonãrilei1-
to e denominação de cargos, com efeitos financeiros a 
partir da publicação deste decreto-lei. 

Art. 13. O funciOnário do Denartamento de Polícia 
Federal em serviço---ativO fará jus a uma indenizaciio 
mensal para moraáía- corrCsporidente a 3_0% (trinta por 
cento) do vencimentq da respectiva.~lasse. 

Parágmfo único._ -Quándo õ se_rvidor_ ocupar imóvel 
d<l Uniilo, descontará, em favor do órgão resp_on~-ável, 
da indenização a que faz jus, a importância correspon­
dente às taxas de ocupação, conservação ou condomí_njo. 

...• 'c As. c;~~-õ~-d; ·é;~~tit~iç·ã·~ ~-i~s.ti~;;. d~~L~~ 
p:i!>laçào Social e Ue f.'inanças.) 
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PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• JI9, de 1985 . 

DiSpõe sobre o exercicio da profissão de Oceanó­
grafo e dá outras providências. 

-O COngresso N acionai decreta: 

Art. }9 t:'. livre o exercício da profissão de Oceanó­
grafo. em todo o território nacional,_ observadas as con~ 
dições de capacidade previstas nesta lei: 
I- aos possuidores de diplomas de conclusão de CJlr­

sos __ s_uperiores de Oceanografia, em qualquer das espe­
cialidades, expedidos por instituições brasileiras de ensi­
no superior oficialmente reconhecidas; 

11- aos diplomados em Oceanografia por instituição 
estrangeira de ensino superior, que revalidem seus diplo­
mas de acordo com a lei: 

111 - aos portadores de diplomas de Oceanografia _ex­
pedidos pefa Fundação Universidade do Rio Grande, 
até 3 (tr~ª-)_ anos, contados dll. dat;:l. de vigência dest~ lei. 

ArL 21' ;-f:--í_gUãiinente assegurado o livre exercício da 
profissão de Oceanógrafo aos que, embora não habilita­
dos na forma do artigo anterior, preencham, dentro do 
prazo de 5 (cinco) anos, contados da vigência desta lei, as 

-condlçõeS ãbaixo relacionadas: 
I --tenham exercido ou estejam exercendo atividades 

-oceano-gráficas, em entidades públicas ou privadas, com­
provadas perante o órgão superior de fiscalização profis­
sional, por um período mínimo de 5 (cinco) anos; 

11 -sejam possuidores de diploma de curso superior 
em 6UttãS áreas de conhedmeto ligadas às geociências, 
ciências exatas, naturais ou do mar, bem com.o pós­
graduados na área de Oceanografia, 

Art. .'1~ O Conselho Federal de Engenharia, Arquite­
tura e Agronomia - CONFEA, é o órgro superior de 
flscaUzação profissional dos abrangidos por esta lei. 

Art. 4Y_ O registro profis_Sicinal será requerido ao 
Con_!;!"l}bo _Reg!QJ!-al de Eng_enharia, Arquitetura e Agro­
nomia do Estado, dO dOrilicílrá e residênçia do int~ressa­
do, que: et;n face da documentação apresentada, expedirá 
a competente carreira profissional ou documento equi­
valente. 

Art. ·s;;.-- O-registrO profissionara que se refere o arti­
!;!:ó .!Titcrior Obedecerá à classificação de oceanógrafo físr­
co químico, oceanógrafo biólogo e oceanógrafo geólogo, 
consoã.nte o cUrrículo efetlvamente realizado. 

Parágrafõ único. A c\assificaÇão de que trata eSte ar­
tigo será observada também quanto aos profissionais de 
_que trata o art. 2'i' desta lei. 

Art. 6<? Sem prejuízo do exercício das atividades por 
QU.tros profissionais, igualmente habilitados na forma da 
Ie.i{slação vigente, o ocean6gfaf0 pOderá: 
I- formular, elaborar, executar e dirigir estudos, pla­

nejamentos e pesquisas científicas bâsicas e aplicadas 
que visem ao conhecimento e à utilização racional dos 
oceanos em todos os seus domínios realizando, direta ou 
indiretamente: 

a) levantamento, processamento e interprefação de 
condições físicas, químicas, biológicas e geológicas do 
meio ambiente marinho, bem como a previsão do com­
portamento desses parâmetros e dos fenômenos a eles re­
lacionados; 

-----,ob) desenvolvimento e aplicação de_ métodos, proces­
sos e técnicas de exploração e explotação dos recur_sos do 
mar; 

.c) desenvolvimento e aplicação de métodos, processos 
e --técnica,s ___ de preservação~ saneamento e melhoria do 

--n:leio__ambiente marinho. 
11 __:,orientar, dirigir, assessorar e prestar consultoria 

~a empresas, públicas e privadas; 
-III- realizar perícias,emitir e assinar laudos técnicos 

e pareceres; 
IV- exercer o magistério_, em qualquer nfvei, obser­

vadas a formação pedagógica e as demais exigências per­
tinentes; 
V- dfrfgir órgãos, serviços, seções, grupos ou setores 

de Oceanografia em quaisquer entidades públicas ou pri­
vadas. 

-§ 1" Pura os efeitos deste urligo, são" consideradas 
C~~::~r,_c%l~·~~t~·3"'.'o~~':;o~·c;:eunos e ao meio ambiente mu­

entfc água doce e águ:;J, salga-

tuúrios, deltas, 
ecológica desta, taifCõrrlõ es­

mungues, lagunas e lagos costeiros. 
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§ 2<? Compete aos oceanógrafos, ainda que não pri­
vativ<.tmcnte, o exercício de atividades em aquicultura, 
rdativ<tmentc a úguas interiores. 
- Art. -7? Est:i -lei entrará-em vigor nu data de sua 
publicação-. 

Art. 81' Revogum-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O Projeto sob exame, que ora temos a satisfação de 
submeter <\apreciação dos nobres Pares desta Casa Le­
gislativa, representa o coroamento de alongados estudos 
realizados iriicic1lmente por pessoas e entidades interessa­
das G. p~)steriormentc, pelo Ministério da Educação. Das 
entidades que coluborurum na realização dos estudos 
têcnicos que rcsult<.tram no Projeto, cabe destacar a As­
sociação Bws_ileira de Oceunólogos, sediada na cidade de 
Rio Gntnde, no E.\tado do Rio Grande do Sul. 

A iniclUtiva legislativa que nesta hora estamos patroci­
nando, t..::rn toda razão de ser, se considerarmos a grande 
importüncia que representa o potencial marinho e, por 
outro lado, o esquecimento a que esta_aüvidade foi rele­
gada em nosso país. Por isso, é urgente e imprescindível 
a atuação de profissionais sérios, competentes e prepara­
dos, c com disposição de atuur no .setor. 

Pura se ter uma idéia mais exata da situação, basta di­
zer que, existem, atualmente no Brasil, cerca de 400 mil 
pescadores atuando nu pesca, desenvolvendo suas ativi­
dades ao nível extrativo e predatório, dos quais depen­
dem mais de 250 míl pessoas, produzindo 900 mil tonela­
da;; de alimento de alta qualidade proteica. 

0..:: r..:crca de 600 espécies de peixes brasileiros apenas 
40 são encontrudas no mercado consumidor e, mesmo 
assim, em quantidades significativas, há apenas 12 espé­
cies. 

A import:1ncia e necessidade de regulamentação da 
profissão de oceanógrafo tem sua medida exata ao consi­
derarmos que dispomos de uma costa marinha de cerca 
de 8 mil quilômetros, uma plataforma continental de 70 
u l 20 milhas e outras zonas costeiras, mangues, estuários 
etc. 

De todo esse verdadeiro manancial de que dispomos, 
novas esp~cics poderiam ser industrializadas, em substi­
tuição a produtos import:;tdos como, por exemplo, o ba­
calhau. 

Outro uspccto importante a ressaltar diz respeito ao 
imenso potencial de cxportuçào de produtos como o ca­
marflo e a lagosta e, ainda, a utilização de recursos mine­
rais como o cascalho, areia, nódulos polimetâlicos e fos­
rftticos. Tudo isso está a justificar plenamente o estímUlo 
à pesquisa oceanográfica e à valorização do trabalho dQs 
profission<tis da área, como ··arma de dinamização dessa 
importante atividade. 

Faz-se indispensâvel ao apoio aos estudos ambientais 
relacionudos com estruturas portuárias, pois há uma ine­
gável poluição dos locais de reprodução e: crescimento de 
várias espécies de peixes. 

Em face de todos esses importantes d<.~dos, cabe a in­
dagação: quem zelar{t por essa enorme riqueza? Quem 
administrarú com o objetivo de explorar racionalmente e 
preservar as diversas espécies'? A resposta está direta­
mente vinculada ao Projeto que ora temos a satisfação 
d..:: apresentar, pois o oceanógrafo, pela Ctlracterística 
multidisciplinar de seu prepuro"e treinamento, é um pro­
fission<ll pcrfcítamentc capacitado para explorar, explo­
t;.tr, produzir c preservar o imenso potencial muriho de 
nosso país, que não nos pertence, mas sim às futuras ge­
ntções. 

A atividade exploratória do mar brasileiro tem se de­
senvolvido principalmente na área de pesca, ainda que 
de maneira primitiva e, quando muito, artesanal. Nossa 
frota pesqueira é despreparada para explorar o mar terri-

-torial. Nossa maior deficiência, porém, é_de recursos hu­
manos adequadamente preparados. 

Os principais recursos marinhos e de ambientes transi­
cionais atualmente explorados representam parcela inex­
pressiva das potencialidades do nosso mar territorial. 
Para incrementar a exploração desses recursos de modo 
adequado e correto torna-se indispensável a colaboração 
dos oceanógrafos e, para que esta colaboração se faça 

-efetiVa e válida, é necessário que se lhes dê reais con­
dições·-ae-vida e trabalho, mediante a regulamentação e 
reconhecimento de sua profls.-~i'io 
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Para ilustrar e fortalec-er a tese da necessidade de regu­
lamentação _da profissão de oceanógrafo, podemos dizer 
que a ciência de que se ocupa é inter e multidisciplinar, 
necessitando, portanto, de um ensino nesta mesma· base 
para a formação de profissioiuiis da ârea. 

Desta forma, considera~se que o perfil de um oceanó­
grafo seja o de um profissional com conhecimento inte­
grado nos diferentes campos de atu_ação da oceanogra­
fia, cabendo ênfase especial a um dos campos específi­
cos, qual seja o da oceanografia biológica, física, geoló­
gica e química. 

Cumpre sãlientar que o o ... c:anógrafo é um profissional 
de nível superior, possuindo formação científica direcio­
nada para o conhecimento e previsão do comportamento 
dos oceanos e ambientes transicíonais sàb os aspectos 
físicos, químiCoS, geológicos e biológicos, Visando à utili­
zação racional de todos os seus domínios. 

Devemos destacar que as atribuições dos oceanógra­
fos estão detalhadamente especificadas no corpo do Pro­
jeto. Por isso, nos 'dispensamos de arrolâ-las nesta justifi­
cação. 

Nossa expectativa é de que a ciência marinha com a . 
atuação dos oceanógrafos possa abrir caininho para o 
desenvolvimento de novas técnicas e método_s de explo­
ração, administraÇão e preservação do mar brasileiro, 
através da utilização de modernos métodos e de corretos 
fundamentos filosóficos, sociais e eco16gicos--:-"Por isso, 
estamos seguros do apoio dos nobres Pares desta Casa 
Legislativa, para a regulamentação da atividade do pro­
fissional em oceanografta. 

Sala das Sessões, 24 de outubro de 1985.- Senador 
Carlos Chiarelli. 

( Ãs Comissões de CQnstituição e Justiça e de Le­
gislação Social.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 320, de 1985 

Dispõe sobre concessão do adicional de insalubri­
dade aos trabalhadores da categoria dos aeroviários, 
nas funções que especifica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. I<:> Fazem jus à percepção do adicional de insa­
lubridade, em valor correspondente ao grau médio, os 
trabalhadores da categoria dos aeroviários que exercem 
as seguintes funções: 

a) recepcionistas; 
b) despachantes operacionais de vôo; 
c) despuchantes (técnico, de tráfego e de carga); 
d) conferentes (de carga, de tráfego e de comissaria); 
e) motoristas; 
f) turifciros; 
g) escaludores de tripulantes; 
h) faxineiros de avião, fixos na rampa; 
i) ajudantes de linha, fixos na rampa; 
j) chefes de equipe, fíxos na rampa; 
I) motoristas, fixos na rampa; 
m) auxiliares de supervisor, fixos na rampa; 
n) supervisores, fixos na rampa; 
o) apontadores de pista, fixos na rampa; 
p) coordenadores de manutenção, fixos na rampa; 
q) mecânicos de manutenção, fixos na rampa; 
r) funcionários dos hangares de manutenção; 
s) funcionários dos hangares de carga. 
ArL 29 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi~ 

cação. 

Art. 31' Revogam-se as disposições em contráiió.-

Justificação 

Há cerca de um ano, foi realizada, pela Divisão de Se~ 
gurunça e Medicina do Trabalho, no Rio de Janeiro 
(processo 24.370-011.292/84) perícia de insalubridade 
nos Aeroportos Santos Dumont e Internacional do Rio 
de Janeiro, concluindo pela insalubridade das condições 
de trabalho dos integrahtes da categoria dos aeroviários 
de que trata esta propositura. 

De fato, de acordo com o_s_tegistros e observações efe­
tivados na perícia, os aeroviários em questão exercem 
suas atividades profissionais expostos a níveis de ruído 
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intermitente de noventa e cinco decibéis, o que caracteri~ 
zu u insalubridade de grau médio, em concordância com 
a Portaria MTb 3.214/78 ~ NR-15/Anexo n"' 1. 

E fundamental, por conseguinte, que a esses trabalha­
dures aeroviários seja_ ªssegurado, por lei, o direito ao 
adicional de insalubridade, eis que, na esfera meramente 
aâmlnístr-aiiva, os empregadores simplesmente deixam 
de reconhecer a realidade e omitem-se no pagamento 
dessa benesse. 

Sala das SeSsões, em 24 de outubro d_e 1985.- Rober-
to Sft.turnino. - -

-O ~(Ãs Comissões de Constituição e Justiça e deLe­
gúlaçào Social.) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) Os prOjetOS lidos 
serão publicados e remetidos às comissões compiientes. 
(Pausa.) 

Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. }9. 
Secretário. -

E lida u seguinte 

Brasília, 22 de outubro de 1985. 
Exm"' Sr. 
Senador José Fragelli 
OD. Presidente do Senado Federal 
Gabinete da Presidência 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex• que. nesta data estou me desligan­

do do Partido da Frente Liberal e ingressando no Parti­
do do Movimento Democrático Brasileiro - PMDB. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a V. Ex• 
rrotestos de elevada estima e consideração. 

Cordialmente, Senador Alcides Paio. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragel\i)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- A Presidência 
ddermina a ret1rada das matérias constantes dos ftens 2 
a 14 da pauta da presente sessão. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Passa~se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

_Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comissão de Redação em seu parecer 
N~' 865, de 1985), do_ Projeto .de Resolução n~' 117, de 
t985, que autoriza o Governo do Estado de Sergipe 
a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
2.253.965.524 (dois bilhões, duzentos e cinqllenta e 
três milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, qui­
nhentos_ e vinte e quatro cruzeiros.) 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é corisiderada 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O Projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada: 

Redação final do Projeto de Resolução n9ll7, de 
1985. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do_, _a.n. 42, iilciso VI, da Constituição, e eu, 
------, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• • DE 1985 

Âutoriza o Governo do Estado de Sergipe a contra­
- tar operação de crédito no valor de Cr$ 2.253.965.524 

(dois bilhões, duzentos e cinqüenta e três milhões, no­
vecentos e sessenta e cinco mil, quinhentos e vinte e 
qtiatro Cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 

ArL J<:> É o Governo do Estado de Sergipe, nos ter­
mos do art. 2<:> da Resolução n9 93, de ll de outubro de 
I 976, do Senado Federal, autorizado a coritrãtar ope-
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raçãO de crédito no valor de Cr$ 2.253.965.524 (dois bi~ 
lhões. duzentos e cinqGenta e três milhões, novecentos e 
sessenta e cinco mil, quinhentos e vinte e quatro cruzei­
ros), correspondente a 92.254,42 Obrigações Reajustâ­
veis do Tesouro Nacional- ORTN, considerado o va­
lor nominal da ORTN de Cr$ 24.432,06, vigente em ja­
neiro de 1985, junto à Caixa Econômica Federal, esta na 
qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mentO Social - F AS. Para a aquiSiÇão de equipamentos 
destin;.~dos à_segurança pública, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta resolução entra _em vigor na data de sua 
publicação. · 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Passa-se, ago­
ra. à apreciação do requerimento de urgência, lido no 
Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 144/85. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à imediata apre­

ciaç~o da matéria: 

Discussão, em segundo turno, do Projeto de Lei 
da Câmara nl' 144/85 (n9 6.056 de 1985, na Casa de 
origem) de iniciativa do Senhor Presidente da Re· 
pública, que autoriza o Poder Executivo a abrir ao 
Ministério da Saúde. crédito suplementar até o limi~ 
te de 2 bilhões 411 milhões e 700 mil cruzeiros para 
o fim que especifica. 

Dependendo de parecer da Comissão de Finanças. 
Solicito ao nobre Senador Gastão MUller o parecer da 

Comissão de Finanças. 

O SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB - MT. Para 
emitir parecer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Tra-ta~se de ProposíÇão encaminhada pelo Podei EXe­
cutivo, nos termos do art. 51 da_ Constituição Federal, 
objetivando seja autorizada a abertura de crédito suple­
mentar no valor de Cr$ 2.411.700.000 (dois bilhões, qua­
trocentos _c onze milhões e setecentos mil cruzeiros). 

Acolhida a ;natéria na Câmara dos Deputados e sub­
metida à ação revisora desta Casa, consoante a regra 
contida_ no art. 58 do texto constitucional, cabe-nos a sua 
apreciação sob o enfoque financeiro. 

Segundo descreve a Exposição de Motivos que acom­
panha o Projeto, os recursos em questão serão incluídos 
no orçamento do Ministério, a cargo da Secretaria Geral 
e se destinam a cobrir as despesas relativas ao Convênio 
firmado com a CIPLAN e o IPEA, para a execução do 
Projeto "Estudo sobre Política Nacional de Saúde". 

A providência em tela há de propiciar o amparo jurídi­
co à oper:.lçào çje crédito externo firmada entre o Gover­
no brasileiro e o Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRD, na qual aquela entidade 
aplicará. nos exercícios de 1985 e 1987, USS 2,000,000 
(dois milhões de dólares) para atender àquele Projeto. 

Nos termos dO que dispõe o art. 3<:> do Decreto-lei n'i' 
1.754. de 31 de dezembro de 1979, as despesas a serem 
realizadas pelos Õrgàos da Administração Federal Dire­
tu. Com a aplicação de recursos provenientes de operação 
de crédito, internos ou externos, deverão estar autoriza­
das na Lei de Meios ou em créditos adicionais. 

No caso. em atenção à regra jurídica supracitada, su­
gere a Prorosição a autorização para a abertura de crêdi-
to suplemeiltar. -

As aplicações a serem efetivadas pelo BTRD, consoan­
te e..<;clarece a _Exposição de Motivos mencionada, atingi~ 
rão. aindu no presente exercício, a quantia de USS 

-300,000 (trezentos mil dólares), enquanto que a parcela 
remanescente deverá ser liberada nos próximos dois 
exercícios. 

No que diz respeito à conveniência administrativa e ao 
interesse rúblico de que se reveste a medida, evidencia-se 
a sua relevância dentro do quadro social do País, que 
apresenta grandes coerências no campo da Saúde Públi­
ca. 

Qu·anto ao aspecto jurídico-financeiro, cumpre regis­
tm-r que a provídência em tela harmoniza-se com a exi­
gência contida na alínea c, do§ J9, do art. 61 da Consti-
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tuiçào da República, bem como obedece o preceito do 
item IV. do§ 1~. do art. 43 da Lei n~ 4.320, de 17 de 
março de 1964. 

As ruzões ora expostas, a nosso sentir, são suficientes 
para recomendar o acolhimento do Projeto em exame. 

Opinamos, dessafte, pela aprovação da presente Pro­
posição. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) - O parecer ê 
favorável. ______ _ 

Completada a instrução da m.atéria, passa-se a discus-~ -­
são do projeto, em turno único. 

Em votação, 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. {Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 144, de 1985 

(N~ 6.056/85, na Casa de origem) 
De-iniciativá do Sr. Presidente da República 

Autoriza o Poder Executivo a abrir, ao Ministério 
da Saúde, crédito suplementar até o limite de CrS 
2.411.700.000 (dois bilhões, quatrocentos e onze mi­
lhões e s.etecentos mil cruzeiros), para o fim que espe­
cifica, 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~ Fica o Poder Executivo autorizado _a _abri..ft.~­

ao tvlinistério da Saúde, crêdito sup_l_emcntar até o limite 
de Cr$ 2.411.700.000 (dois bilhões, quatrocentos e onze 
milhões e setecentos mil cruzeiros), para atender ao se­
guinte programa de trabalho: 

25.00 - Ministério da Saúde, 
2502-- Secretaria Geral 
2502.13750556.2&2- Estudos d~ PoHtica 

Cr$ \.000 
2.41\.700 
2.411.700 

e Planejamento de Saúde 2.:q 1.700. 
Art. 2<:> Os recursos necessãrios_ à execução desta lei 

dccorreriio do produto de operação de crédit~ extefÕo, 
contratada pelo Governo brasileiro com o Banco Inter­
nacional para Reconstrução e Oesenvolvjmento -
BlRD. 

Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. 

Art. 4'~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESlDENTE (José Fragelli)- Passa-se ago­
ra à apreciação do requerimento, lido no Expediente, de 
autoria do Senador Nel_son Carneiro, solicitando autoriM 
:taçào do Senado para participar da Delegação do Brasil 
ao 55~ Congresso da American Society of Travei Agents 
(ASTA) u ser realizada na cida.d~.J:le R_oma, It~Hia. 

A matéríu depende, para a sua aprovação, de pS,(~C~r·­
da Comissão de Relações Ex.ter_iores. 

Solicita ao nobre Senador Octávio Cardoso- o Parecer 
da Comissão de Relações Exteriores. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli)- Completada a 
instrução da matéria, Passa-se à votação do requerimen­
to, em turno único. 
--Em vofação. 

os- Senhor~ ~enadores que o aprovam queiram per-
manecer sentÍAdOs. (Pausa.) · 

-Aprovado. 
Fica concediç!_a a licença solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Fragelli) -O-Sr. Senador 
MartinS Filho encaminhou à Mesa requerimento de in­
form-ações. Nos termos do inciso VI do art. 239 do Regi­
mento Interno, o requerimento serã examinado pela Pre­
sidência. 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Há oradores 
inscritos, 

Concedo a palavra ao nobre Senador Nelson Carnei­
ro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (RJ. Pronuncia o se-­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presiden­
te. Srs, Senadores: 

Nos debates travados dura~te a votação da emenda 
Constitucional relativa à convocação da Assembléia Na-

- -çronarCori-SITtt.iíiüe-sUrgiu, oritem; unn>rõblema que-me:­
rcce a atenção desta Casa, principalmente, dos Líderes 
dus Bancadas no Senado. A questão de ordem levantada 
reto nohre beputado Bonifácio de Andrada, que será 
examinada pela Comissão de Constituição e Justiça da 
Cânwra-dos Derutadós, tem dois aspectos: o regimental,· 
sobre o qual não é oportuno discutir neste momento, e o 
l)lttro. o mais graVe, para o -qu-al poucos têm atentado, 
l]iiCECq;ro&têrlúl: irl'i;tftuitionaf. A vingar a tese SüSteóta-­
da no Plenário do Çongresso teremos uma situação, para 
a qual - repito --ainda não atentaram devidani.ente Os­
ilustres membros desta Casa, motivo pelo qual peço a 
JC-vida-·:ltetlçãõ.------· · 

Pelo tex.to, ontem aprovado, Deputados e Senador.es 
se .reuniriam unicameral mente para. votar uma consti­
tuição em Assemblêia Nacional Constituinte. 

Ora, essa eleição se fere no dia 15 de novembro de 
!986, sob que pálio'? O pálio da Contituição vigerite, ~m 
que os Deputados serão eleitos por 4 anos e os Senadores 
por 8 anos. Não há dúvidas sobre isso. Com que finalí­
dude? Com aquelas finalidades, com aquelas atribuições 
que constam da Carta constitucional vigente e que não 
serão revog_ãdas por nenhum outro texto. Ora, a pre­
sença, portanto, de Deputados e Senadores na As­
sembléia Nacio-nal Coostit_uint_r;:, ê_ um texto da Consfi­
tui<.;ão vigente que só pode ser reVisto pelõ tCxt_o_ da futu­
ra Constituição votuda pela Assemblêia Nacional Cons­
tituinte. Durante esse período da Assembléia Nacional 
Constituinte quem exercerâ as fu_nções privativas do Se­
nudo Fedem]'? Quem vai aprovar ou não os Embaixado­
res'! Quem vai aprovar ou não o nome do Prefeito do 
Dh>trito Federal? Quem vai aprovar ou não o nome dos 

-candidatos a Ministros dos Tribunais Superiores'? E, 
principalmente, Sr. Presidente, se houver uma acusação 
de crime de responsabilidade contra o Presidente da Re­
pública e os seus Ministros, qual é o órgão que vai proM 
cessar, -...~ai---promover esse processo? Há de ser aquele 

O SR. OCTÁVIO CARDOSO (PDS- RS para emtir Congresso Nacional integrado por Deputados e Senado-
rmrcccr. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Sr~ __ _!_es na forma da Constituição vigente! 
Senadores: _ _ _ _ _ _ f\rg:uf!:!e!lta-se, Sr._ Presidente, que isso não pode oco r-

O ilustre Senador Nelson Carneiro se dirige à CaSi--80--=..:- -rer-. m-ãseu -íhdago: durante e.c;s-e laigo piriodo em -que á--
licitando autorização para participar da delegação brasi- Assembléia Nacional Constituinte-vai elaborar o seu tex-
leira, ao 55~ Congresso da ASTA, a ser realizada: na_ c1c!.;i· _to -que_ nilo é texto, antes de ser promulgado ê apenas 
de de Roma, It.ília, nos termos do art. 36 § 2~ da_Çoosti.~ _um J?rO:~!_O -:-JódOS -o-s ãtos legislativos ficarão pa-rados 
tuição, e art. 44 do Regimento Interno. _ esperando que a A'Ssêffiblêiri." coriclua o seu trabalho ou o 

O nobre Senador Nelson Carneiro, ê umit das fig.u"i;àS-----p-fC.'>1dcnfe-lançará mão dos decretos-leis? Lembra-se 
·mais dinâmicas e combalivas deste Parlamento, distin- muito o episódio de 1946, mas esquece~se. de que nessa ê-
J!Uido em todos os setores em que participa, quer no tra- poca não se cassoU mandato de ninguém eleito. O que se 
halho de plenário, quer no trabalho de coniissão_;-quet n"ã fet crn l 946 foi abrir a possibilidade para se eleger mais 
sua colaboração exemplar, pela experiência que tem do- um Senador por Estado e então foi eleito o terceiro Sena-
Parlamento br:1sileiro, latino-americano e até mundial, dor. Em 1945 foram eleitos dois Senadores e a Consti-
dada u sua participação ne.~ses eventos. tuinte de 19~6 criou e mandou eleger o terceiro Senador. 

Portanto. a sua participação, na delegação brasileira, Portantõ; Sf. Presidente, C:sta ê uma -q-uestão inst\tu-
somente honrará o Senado da República e, certamente, ciono.l. diz respeito à existência do Congresso Nacional 
contrihuirá para o bom êxito fut1.,1ro dos n_oss_ru_t_r_abaM hkamcral, que resulta da eleição de Deputados e Sena-
lhos. 4uando a matéria fo(ãtinente a esse Congresso que dores. Se_o_ tex-tO vTgenté-dissesse que os eleitos para a 
integrará. Assembléia Nacional Constituinte reunir-se-ão unicame-

0 parecer é favorável. ralmente, ·muitO bem! __ Mas diz: "DepUtados e ·senado-

Outubro de 1985 

res"! A Constituinte não pode cassar mandatos de De­
putados e Senadores eleitos pelo povo, sob pena de estar­
mos instituindo, pela primeira vez na História, um órgão 
capaz de cassar mandatos que não seja o poder discricio­
nário. 

Esta é uma questão institucional, para a qual peço a 
atenção do Senado e que não pode passar despercebida, 
al~m daquelas outras que não vale a pena serem aflora­
dlis -pelO seu Caráter meramente político-partidário. 

Eram estas, Sr. Presidente, as -considerações que que­
ria deixar consignadas nesta oportunidade. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) .,-. Concedo a 
palavra ao nobre Senador Itamar Franco. 

O SR- ITAMAR FRANCO (PMDB- MG. Pronun­
cia O seguinte discurso,) :-_Sr. Presidente, Srs. Senado~. 
res: 

Em prosseguimento à nossa abordagem sobre a 
atuação do Congresso Nacional na política externa bra­
sileira, analisaremos, nessa segunda etapa, a, "praxis" 
brasileira e o sentido político do controle parlamentar 
nesse campo de atuação do Poder Público. 

O tratado, ajuste, convenção, convênio ou qualquer 
outro nome que se dê ao acordo firmado entre Estados 
soberanos e regido pelo Direito Internacional, não só 
vincula legalmente, como tem efeito jurfgeno, prOduz 
norma legal, podendo acarretar a responsabilidade da 
Nução no caso de inobservância do pactuado. O relacio­
nnmento entre povos civilizados se faz na conformidade 
do que preceituam as regras jurídicas livremente adota­
das. Corno inexíste um poder soberano supranacional 
cahe aos entes dotados de personalidade jur1dica externa 
ajustar o que melhor convenha. 

Na autorizada palavra do publicista tedesco Reinhotd 
· .Zippellus: 

_ "Os distintivos da soberania, sob o ponto de vis­
ta interno, são a autoridade para definir competênM 
das e a unidade do poder estataL 

No plano do Direito Internacional, é a indepen~ 
dência em relação a forças externas que desempenha 
o papel principal. Correspondem a est~ pensam-en­
to, de modo especial, o principio da impermeabili­
dade do âmbito da autoridade estatal e o princípio 
da igualdad_e de direito e de capacidade de ação de 
tqdos os I:,stados. 

O principio da impermeabilida-de exclui que se-­
jam exercidas no âmbito da autoridade do Estado 
- tanto mais quanto este âmbito se encontra deli­
mitado geograficamente - competências jurídicas 
alheias, de um outro Estado. Alêm disso, o mesmo 
princípio também abrange a regra de exclusão de 
outras intervenções nos assuntos internos e nos ex­
ternos do Estado. 

Um outro aspecto jurldico internacional do ca_rá­
tcr absoluto do poder estadual ê a igualdade de to­
dos os Estados enquanto sujeitos de direitos e legis­
ladores em direito internacional..." (apud Teoria 
Geral do Estado --1• ed.- Ed. F_und._Gulbenkian 
- págs. 63 e segts- traduzido do alemão por A. 
Cabr_:,t_l d_e rvfoucada). 

Sendo a ConstitUição conceituada, na lapidar e sintéti­
cà définlçâo de Karl Cowenstein, como "a decisão políti­
ca fundamental de um povo", cabe indagar das razões 
que levaram o sistema republicano de governo, entre' 
nós. a conferir ao Legislativo a prerrogativa de decidit 
sobre os "tratados, conve_nções e atos internacionais" 
firmados em nome do Pais. Na sempre atual lição de 
Po_I'ltes de Miranda "em todas as Constituições, o co­
raçãO Cstii _nos ãrtiSOS em que se decide qual o corpo, ou 
o indivíduo que delibera, na transformação dos projetos 
em leL É a seta que vai da- dimensão política à dimensão 
jurídica" (iri Comentários à Constiutição de 1967 com a 
Emenda n<:> I- Tomo 11- pág. 546- Ed. Rev. dos Tri­
bunais). Quer a tradição constituciona_l brasileira que o 
poder de consentir em nome do povo perante a comuni­
dade internacional caiba ao Congresso porque se reco­
nhece.· eiistír neste corPo político a ess_ência da vontade 
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nacional. O Chefe de Estado representa o Pais, mas é ao 
Poder legislativo que cabe traçar as diretrízes,-estabele-­
cer os parâmetros, externar de forma _definitiva_ as opções 
fundamentais da cidadania, Cohsoiidou~se desta forma 
no rreceito legal todo um processo_ ev_oluti_vo, ao qual 
aludimos na rarte introdutória, tendente a transferir 
para o povo ou seus representantes diretos a titulanidade 
do poder político. O Congresso legisla porque é dotado 
de representatividade para tanto, tendo em vista mor­
mente estarem aí presentes as diversas correntes de pen­
samento e de ínteresse. Este o motivo pelo qual cabe ao 
Parlamento deliberar, em definitivo, sobre o_s atos nego--­
dados pelo Executivo c que, uma vez ratificados, passam 
a integrar o ordenamento jurfdico internacional com 
força vinculante pam o Brasil. 

Assentadas as premissas sobre a natureza da função 
acometida aos representantes do povo em matéria de 
atos internacionais ctimpre examinar se a práxis adotada 
corrcsponde ao modelo idealizado. Lamentavelmente é 
preciso reconhecer que a realidade agride, de forma vio­
lenta e gritante, o preceituado em nível constitucional. 

Quando da tramitação legislativa de determinado 
acordo firri1adó com país vizinho tiyemos Qçasião .de in­
terpelar o Poder Executivo nos seguintes termos: 

"Fundamentalmente, _verifica-se que a previsão 
constitucional que requer prévia aprovação para to­
dos os "atos internacionais~> firmados em nome do 
País vem progressivamente perdendo todo e qual­
quer conteúdo em face do mecanismo adotado, 
cada vez com mais freqUênciã,-de remeter para os 
"ajustes complementares" a especificação dos ter­
mos do intercâmbio a ser encetado entre as Nações. 
Como é do conhecimento geral, os mencionados 
atos complementares nunca chegam ao conheci­
mento do Legislativo porque aos mesmos é dada vi­
gência mediante a simples ''troca de notas djplomâ­
ticUs". 

No caso vertente chego_u-se mesmo a de_term_inar_ 
a "aplicação provisória" do texto enquanto penden­
te o processo de aprovação." 

Tentando justificar a vigênCiã prkãria do texto en­
quanto pendente a aprovação legislativa, resquíciO da 
mencionada previsão constitucloõ.al da Carta de 1937, 
alegou o Itamaraty: 

"Esta cláusula, que a cada dia ganha mais acei­
tação no contexto das relações internacionais, em 
face do dinamismo que tem caracterizado o inter~ 
câmbio entre as Nações nas últimas décadas, não é 
considerado como infringente do preceito contido 
no artigo 44, inciso I da Constituição Federal, jâ 
que limita a ârea de aplicação iinediata do acordo à~ 
quela compreendida nos limites de competência 
própria dos órgãos do Poder Executivo, incUmbidos 
da irilplementação do ato internacional." 

Em primeiro lugar, cabe esclarecer que o texto em 
questão não se restringe às supostas âreas compreendi~ 
das nos "limites de competência do Poder Executivo". 
Determina, isto sim, pura e simplesmente, a vigência 
provisória do Acordo tal como_ facultava a Carta de 
1937. Em segundo lugar, impõe-se delimitar o que seja 
área de competência executiva em matéria externa. Atri­
bui a Constitüição ao Presidente da República compe­
tência privativa para "manter relaçõe~-com os Estados 
estrangeiros" (art. 81, item IX). ~ta a únicª_e verdadeira 
área de competência exclusiva. t:: intuitivO Cfue no exercí­
cio desta faculdade pode o Executivo ser levado a firmar 
um ou outro ato que viabilize o relacionamento tal com_o 
o "protocolo" ou "memorando de entendimento" desti~ 
nado a regular conversações bilaterais. Daí a admitir que 
qualquer compromis.<;O externo possa ser assumido com 
base em tal preceito é tirar ilação despropositada. 

A praxe do chamado acordo executivo foi entre nós 
imprópria e indevidamente introduzida por força de nii~ 
metismo do modelo norte-americano. Segundo os co~ 
mentaristas ianques nA Conslilu_lção (daquele país) re-­
conhece a distinÇão entre tratados e aco":i'âós (executivos) 
"a partir de uma análise sistemática dos artigos li,§ 21', 
item Il: VI, itemJI;.e 1. § 1~", item 1 da Lei Fundamental" 
(constitution o f thc United States o f America- Analy­
sis and Interpretation by the Congressional Research 
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Scrvice o f tht:: Library of Congress under supervising of 
Lcstcr S. Jayson- Ed. U.S Government Printing office 
1973. pãg. 503). MCsmo assim, adverte o autor" ... ape­
nas_ uma pequena-minoria de todos os acordos executi­
vos foram aprovados unicamente com base nos poderes 
presidenciais de órgão executor das relações exteriores" 
(púg. 506). Os demais, acrescenta, "foram aprovados 
com basç l!m legislação votada pelo Congresso ou então 
em virtude _de tratados- previamente ratificadosn. 

Carece de qualquer fundamento racional ou jurídico 
invocar ::r prática americana para justificar a conduta dos 
órgãos executivos brasileiros. Primeiramente, por tratar­
se de direito públiCo estrangeiro, portanto inaplicável, a 
qualquer título, em nosso País. E.m segundo lugar, por­
que o texto constitucional pátrio é taxativo aO i"ncluir 
dentre a competência privativa do Congresso não só a 
capacidade de aprovar tratados, mas igualmente todos 
os atos in1ánaclonilis subscritos eril nome do Estado. 
Não pode. portanto, haver margem para dúvida ou e.<;pe­
culações exgêticas a exemplo dO qu'e ocorreu nos Estados 
Unidos, 

Ressulte-.s~ que o Congresso daquele pals, atentando 
paril a inconveniência do denominado "acordo executi­
vo" firnHld_o à revelia _de consentimento dos representan­
tes populares, decidiu acrescentar parágrafo ao artigo 
112 do Código Nacional, determinando: 

"Art. 112 - b -O Secretário de Estado trans­
mitirá ao Congresso o texto de qualquer acordo in-

-~_tern_acional_ que não seja tipificado como tratado, ao 
qual os Estados Unidos tenham aderido assim que 
possível após a respectiva conclusão e nunca em 
prazo supeiíor a sessenta dia.s. Caso o Presidente en­
tenda que a divulgação pública do texto possa ser 
prejudicial à segurança nacional dos Estados Uni­
dos, o texto em questão não será comunícado __ ao 
Congresso, mas o será às Comissõe_s de Relações 
Exteriores da Câmara dos Deputados e do Senado, 

. .s.ob sigilo a ser \CVantado apenas por determinação 
do presid~nte". 

(Lei n<? 92/403, de 22 ·de agosto de 1972) 

Não é somente n_o_ç_ampo da vigênda temporária de 
traúidos que vigora entre nós a praxe do "acordo execu­
tivo". Fato mais grave por ter-se transformado em roti­
na de. trabalho é o hábito de celebrar ajuste internacional 
vazado em termos imprecisos, vagos e genéricos, de sorte 
a impossibilitar um exame acurado do mérito da iniciati­
va. Procurando justificar o procedimento, sustenta õ Tta­
mafãty que nos .. atos internacionais do tipo quadro" fi­
cam- consubstancíadas "as grandes bases políticas que 
plasmam as convergências entre os ·países", resultando 
de tal maneira "plenamente resguardado o preceito Con­
tido no artigo 44, inCiso I, da Constitüiçâo". A afir~ 
mação é, no minimo, temerária. Qualquer pessoa que se 
dê ao trabalho de ler um denominado .. acordo quadro" 
não terá a menor dificuldade em constatar que se trata 
de um texto de intenções, desprovido de qualquer con­
teúdo normaiivo- específico ou obrig3Cióilal particulari­
zado. ê sem çlúvid:,t um3: forma sutil de inviabilizar o 
exerCício da- funçãO legislativa neste particular, posto que 
ninguém jamais poderá opor~se, com fundadas razões, a 
um-texro que enaite"ce o espírito de cooperação mótua, a 
solidariedade fraterna ou a reciprocidade de tratamento 
em matéria econômica. Ao se remeter para o âmbito do 
"ajuste complementar ao acorpo quadro", a especifi­
cação do conteúdo normativo Ou -obrigacional do ajuste 
faZ=se- escapar do controle Cõngressual, de f aio', a política 
externa nag[,!ilo ·que tem- de mais relevante. 

Cremos desnecessârio alonga_rmo-nqs na explicitação 
das razões que _9emonstram a absoluta inconsistência e 
fal:raâe amraro lega.! das práticas executivas em matéria 
de-atos íiltrirnacionais. Não obstante, julgamos oportuno 
trazer à baila __ dois exemplos para evidenciar aS cónse­
qüênCiàs que podem advir. Como ê do conhecimento ge:. 
ral. foi aprovado e ratificado, no curso de 1973, tratado 
com o Pzraguai dispondo sobre a construção da hidrelé­
trica de Jtaipú. Referido texto é composto de um acordo 
bú . ..,ico e de diversos anexo:5, um dos quais (B) contendo a 
minuciosa ·~d~scriçào geral das instalações destinadas à 
rrodução de energia elétrica e das obras auxiliares". Ao 
ser aprovada a matéria, no âmbito congressual, emitiram 
os Srs. Parlamentares os seus votos com base nas preci-
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sas esrccifica_çõ~s. pôr julgarem-nas adequadas. Passa­
dos alguns anos, mais precisamente em 12~3~ 79, resolveu 
o ltamaraty, atendendo não se sabe ao certo a que ra­
zõe.<>. firmar "Acordo Modificativo do Anexo B do Tra­
tudo de Itaipu". Foram assim completa e definitivamen­
te alte_radas_as especificações da obra, objeto precípuo do 
convênio, sCm qualquer intCrveniência legislativa (publi­
cado no DOU de 7-6~ 79, pág. 8.156). Cabe então inda­
gar: teria o Poder competente aquiescido com tais modi~ 
ficações, caso houvesse sido consultado? Teria aprovado 
o texto original, caso soubesse que alterações viriam a 
ser introduzidas à sua revelia? A resposta negativa se im­
rõe porquanto todas as modificações resultaram em 
onerar tanto o custo da obra a ser financiada pelo Brasil 
quanto ao rreço final da energia próduzida. A vontade 
do lt::gislador foi desta forma fraudada irreversivelmente. 
Ho_ie a própria oposição democrática a Stroessner repu­
dia o avençado r~s.ervadamente. 

O outro exemplo que desejamos registrar é bem recen­
te. Invocando o disposto no artigo 4<? do Acordo sobre 
Comércio Internacional de Têxteis, celebrado em 20 de 
dezembro de 1973, em Genebra, no âmbito do Aco_rdo 
Geral sobre Tarifas Aduaneiras e Comércio (CA TI)­
este devidamente aprovado pelo Congresso-, resolveu 
o Poder Executivo, por ato próprio e exclusivo denomi­
nado troca de notas, no dia 25 de agosto do corrente 
ano. celebrar pacto com os Estados Unidos d.a América 
disciplinando o comércio bilateral de têxteis de algodão, 
lã c fibras sintétic~is. -

Reza o citado artigo 4Q do ajuste firmado no âmbito 
do GATT: 

"Contudo, os países participantes podem, seni­
pre que isso_ seja compatíver cOm ós. objetivos e 
princíPios fundamentais do presente Acordo, con­
cluir acordos bilaterais em condições mutuamente 
aceitáveis a fim de, por um lado, eliminar riscos 
reais de desorganização de mercado (como definida 
no Anexo A) nos países importadores e de desorga­
nização do comêrdo de têxteis dos-parses expOm­
dores e, Por Outro fado, de garantia a expansão e o 
desenvolviinen(o ordenado do cornércio _de têxte_is e 
o tratamento eqüitativo dos países participantes." 

Constata-se ter~o dispositivo por escopo apenas- e tão­
somente deixar expr~sa a faculdade reconhecida aos sig­
natários do texto de firmarem outros atos, de natureza 
bilateral, sobre o mesmo assunto. Em nenhum momento 
atribui a estes últimos pactos natureza complementar ou 
suplementar ao acordo celebrado sob os auspfcios do 
GA TT. Não obstante a meridiana clareza da norma, 
arvorou-se o Executivo na autoridade e competência 
para vincular o País sem antes ouvir o Congresso Nacio­
nal. 

Resumindo, julgamos poder faZer três afirmações -ca­
tegóricas~-

- 9 denominado ·-·~cardo execuüvo", seja ele 
autônomo ou complementar de "acordo quadro", 
ao qual se dá vigência independentemente de apro­
vação parlamentar, não tem qualquer suporte cons-
titucional; _ 

-a prática de firffiar "acordo quadro" contendo 
cláusulas que não pa§sam de meras declarações de 
intenção constitui manobra destinada a neutralizar 
a competência legislativa em matéria de atos inter­
nacionais. 

-à luz do direito constitucional vigente todo 
acordo de vontades entre pessoas jurídicas de direi~ 
to internacional e destinado a produzir efeitos obri~ 
gacionais OU normas cOgenteS carece de prévia a pro~ 
va_çã.o __ congressual. 

P9r todos--os mQti~o~-~té -aqUi expostos Creriios que a 
próxlma Constítuí~ão deve explicitar de forma clara, ine­
quíVoca- e até reduridante, se isto fo_r oecessârio, a verda­
deira extensão dos poderes congressuais em matéria de 
atos internacionais e, corrdatamente, traçar os limites da 
açlio executiva. A amrliação dos poderes legislativos na­
matéria obedece a urna linha evolutiva histórica tendente 
a transferir para o órgãO representativo da opinião 
rública a capacidade decisória final em assunto de ta ma~ 
nha magnitude. Cõmo bem lembra Pontes de Miranda. 
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"O fato, apontado pelos críticos de democracia, 
de ter sido hipertrofiado o poder dos Parlamentares, 
justificando-se o r_e:forçamento dQ_Pod_e:t_E]:_~utivo, 
por parte dos movimentos políticos-sociais de 1919 
em diante, nenhuma relação tem o Brasi. No Brasil, 
o que se passou foi exatamente o contrário, o des­
medido crescimento dos poderes do Poder Executi­
vo. Dá-los ainda maiores não seria corrigir, mas 
agravar o mal". (apud Comentários à Constituição 
de 1967 com a Emenda n'>~ 1- Tomo I1- pág. 551 
--Ed. Rev. Tribunaís):- -

Convérri ainda que sejam definidas expressamente no 
próximo texto constitucional as seguintes questões, hoje 
ao sabor de polêmicas doutrinárias inte_rmináveis; 

-necessidade de prévia autorização legislativa 
para denúncia de tratado, bem como reconhecer 
competência de inichitlva em- tal assunto; 

-possibilidade de o Congresso Nacional apro­
var texto com reserva ejou introduzir modificação 
induzindo, por esta via, o Poder Executivo a renego­
ciar a matériã: 

-viabilizar iniciativa cong['essual tendente a 
provocar a adesão, por parte do Executivo, a texto 
internacional ·vigente; e -

- fixação de prazo para ratificação de texto 
aprovado no âmbito legislativo. 

Tratado, tomada a palavra no seu sentido Jato, é lei 
que vincula e obriga da mesma forma que qualquer ou­
tro diploma legal na respectiva esfera de competência. 
Assim, entendemos que o Poder dotado da função d~ 
produção normattva de primeiro grau deve deter não só 
o monopólio da revogação de textos internacionais 
como também a possibilidade de inici3tíva para tanto. 
Quanto à forma de apreciação dos tratados não se justi­
fica jungrrõ·-congresso à simplista alternativa: aprovar­
ou revogar._ A aprovação parcial (com reserva) é perfei­
tamente compatível com a finalidade perseguida pelo 
instituto. A introdução de emenda modificativa, embora 
desn~urando o texto origiilal fruto de negociações bi"ou 
plurilaterais, é perfeitamente admissível desde que enten­
dida como sugestão para tratativas futuras. Nenhuma 
razão poderâvel desaconselha reconhecer-se ao Parla­
mento a faculdade de iniciativa de aprovação de ato in­
ternacional jâ vigente _e_ab_erto. a adesão. Por derradeiro, 
julgamos inconveniente relegar ao arbítrio executivo a 
ratificação formal uma vez aprovada a matéria. Seria o 
mesmo que facultar ao Presidente a possibilidade de não 
promulgar, independentemente de veto, os projetos a ele 
submetidos. 

Até aqui abordamos a questão externa a partir dos db 
tames constitucionais pátillei'ües, procurando demons­
trar não só as razões históricas que recomendam uma in­
terpretação abrangente da competência legislativa mas 
igualmente a exegese condizente com a letra e o espírito 
da Lei Maior vigente. Existem entretanto outros moti­
vos, próprios ao campo político, que evidenciam,- de for­

, ma cristalina, a· iriiPortância de tese esposada. 

O já citado professor R. Zippelius, vinculado que está 
ao meio acadêmico do _mundo desenvolvido, adverte na 
sua clássica obra sobre Teoria Geral do Estado: 

''As interdependêncías -ioternacionais, porêm, 
também podem produzir efeito sobre a autoridade ... 
Por exemplo, fortes in !luxos e dependências econô­
micas, _culturais e militares (podem) atingir progres­
sivamente a liberdade de ação própria do conceito 
originário de sobera_n_ia_'_:_ (ob. cit, pãg. 64). 

É notório que nosso País, integrante do bloco terceiro­
mundista, não dispõe de poderio econômico, polític_o ou 
militar capaz de se contrapor, em igualdade de con­
dições, às grahdes poléricias. Torna-se, portanto, nec~S­
sáriO criar entre nós meCanismos institUcionais sufTcien::_-_::_ 
temente fortes, de sorte a obstaculizar investidas forâ­
neas contrárias ao interesse nacional. PassemOs aci~-fã­
tos. 

TOdos têm presente o episódio que resultou no Acor­
do de Co_operação Nuclear Brasil-Alemanha, cujo pro­
pulado intuito era o de transferir para O nOssO meio tec­
nologia sensível a baixo custo e em lapso de tempo relati­
vamente breve. O texto :Submetido ao Congresso Nacio-

na!, como de costume, era vazado em linguagem ambí­
gua, imprecisa e vaga. Continha proposta a retórica e es­
cassa precisão de conteúdo. Passados alguns anos veio a 
lume denúncia publicada na imprensa alemã sobre su­
postas irregularidades na execução do pactuado. Resul­
tou do fato a instalação de uma Comissão Parlamentar 
de Inquérito que, se outros méritos não teve, pelo menos 
evideiiCíO-u ter Q Princípio da não ingerência nos assuntos 
alheios pouca efetividade nas relações entre desenvolvi­
dos e subdesenvolvidos. As grandes potências se julgam 
no direito de ditar as regras determinantes do relaciona­
ménto mundial, notadamente em relação àquilo que 
atinge_ os respectivos interesseS vitais. 

as-trabalhos da CPI, dos quais a então oposição parti­
cipou apeqas parCialmente, revel~r:?m _a existência de _ 
d_ois protocolos (Bonn e Brasília), firmados sob o manto 
do sigilo, condícionadores de to_do o programa nuclear 
brasileiro até_ o final do século. Encetamos, assim, um 
programa de transferênCia tecnológica que se revelou, na 
melhor das hipótes, de duvidosa eficácia, extremãmente 
oneroso em termos econômicos- e cientificitnerife- pouCo 
proveitoso para o País. -

Os fato_s-r_ev_elad_o.s _nos levaram a afirmar desta tribu­
na: 

- "Resultou inequivocamente demonstrado que os 
interesses fungamen_tais da Nação não foram devi~ 
damente resguarqados por ocasião da assinatura do 
conjunto de atos que consubstanciam a cooperação 
nuclear entre o Brasil e a Alemanha. Entendemos 
constituir tarefa inadiável encetar negociações di­
plomáflcas com os tedescos a fim de limitar o núme­
ro de usln_as a serem adquiridas; -estabelecer o 

---princípio-da obrigatoriedade da concorrência prévia 
para aquisição" de equipamentos e serviços; eliminar 
todas as disposições que assegurem predomínio es­
trangeiro nos órgãos societários; determinar a pari-

__ ::.dude de tratamento no que concerne às eventuais 
necessidades futuras de aumento de capital; criar 
mecanismos que possibilitem responsabi!izar o au­
tor da tecnologia no caso de falha, ineficiência ou 
ausência de economicidade do sistema; permitir às 
autoridades brasileiras amplo acesso às informações 
tecnológicas; e, finalmente, preservar um justo 
equilíbrio entre direitos e obrigações das partes. O 
resultado das negociações deverá ser comunicado 
ao Congresso Nacional no prazo de cento e vinte 
dias. 

_ No que tange a implementação dos programas e 
-Prõ.Jei()S eSj)eCffiCos, constatou-se que a parte brasi­
leira foi sistemática e deliberadamente colocada em 
posição de inferioridade. Tanto nos aspectos admi­
nistratiVos como técnicos e ecOnômicos, sujeitamo-

__ _n_o_s a_condições .de .ta.l form<J._gra_vos<t_S q1,1e acredita­
mos ser lícito questionar a respectiva validade à luz 
das prescrições contidadas na Lei n<;> 4. 717, de 29 de 
junho de 1965. Por seu turno, _os contratos para for­
necimento de equipamentos, serViços e _execuções 
das obras civis apresentam irregularidades de dificil 
ju$tffiÇação. Basta lembrar, :;J. título exemplificativo, 

- "a réú-oatividade dos reajustamentos adotados em 
1975, em relação a serviços executados e pagos des­
de 1972." 

Entendemos _que a realidade, antes de recomendar a 
ado_çiio de_ procedimentos sigilosos, estâ a indicar a ne­
cessidade de uma maior divulgação dos fatos pertinentes 
à vida internacional. Não seríamos levianos a ponto de 
sugerir o amplo conhecimento público do tevr do curso 
-das negociações tendentes a concluir tratado em área es­
tratégica ou notoriamente sensível. Entretanto, uma_ vez 
concluídos __ o_s ente_ndimentos e firmados os _t.exlos j:le_fini­
tivos, nadajustifiça que se subtraia ao coriBecimeriiO do 
Congresso ~_?cio_n_a_l_o _conteúdo do pactuado._ ~_melhor 
defesa contra pressões espúrias, influências maléficas ou · 
tentativas de obstruir a consecuçãO de objetivàs justos e 
n~sários ê sempre a mobilizaÇão -da consciência popu~ 
lar. Para os serviços de segurança das grandes potências 

-----,--não h <i segred-o-que- possa Ser mariTido por muito tempo. 
Desta forma, o sigilo só pode beneficiar àqueles que não 
têm inter~se em ver suas verdadeiras intenções re-veJa­
das. 

Teria sido melhor prevenir do que agora remediar. O 
cilrâtêr secreto que envolveu todos os atos c_omplementa­
res ao Acordo não permitiu que as autoridades responsá­
veis pela condução dos entendimentos tivessem o_ devido 
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respaldo político e da opinião pública interna. E certa­
mente mais côffiodo sentar numa mesa de negociações 
quandõ se tem- o apoio de amplas camadas da popu­
lação, da classe dirigente, dos titulares de mandato eleti­
vo, do que quando tudo é conduzido de forma secreta, 
sigilosa, reservada e notadamente quando nenhuma ou­
tra autoridade tem acesso aos documentos. As pressões 
iildeVid~fSe TncabíVe1s podem tornar-se incontrastâveis 
nesta última hipótese. 

Acolhendo, talvez de forma inédita, iniciativa de nossa 
autoria, as Casas do Congresso aprovaram emenda ao 
texto do Decreto Legislativo homologatório do indigita­
_do Acordo Nuclear d_eterminando o s_eguinte: 

"Todo ajuste, protocolo, contrato ou ato de 
qualquer natureza que tenha por objetivo imple~ 
mentar ou dar executoriedade às disposições do_ 
Acordo serâ submetido à prévia aprovação parla­
mentar." 

Outro exemplo significativo da importância política 
da presença--do Congresso em matéria de relações ex ter~ 
nas nos é dado a partir dos pactos firmados com a comu­
nidadeJinanceira in_ternacional. e. importante neste pon­
to _ressaltar que o Parlamento só tomou con~imento 
dO exato teor dos compromissos a partir da resposta for­
necida a requerimento da informação que tivemos o en­
sejo de formular. O exame da matéria revelou que as cla­

'usulas e condições estipuladas mais se aproximam de um 
estatuto colonial do que de um contrato entre partes juri­
dicamente iguais (o que já seria um rematado absurdo 
poís trata-se de um ente soberano - a República Fede­
rativa do Brasil - contratando com simples pessoas de 
direito privado). A matéria versada nos aludidos textos 
está ínHmaniente Vinculada ao acordo stand-by e ao "a­
cordo de crédito ampliado" firmados no princípio do 
ano com o FMI. Os banqueiros internacionais exigiram, 
como garantia, dentre outras, a submissão absoluta c to­
tal às diretrizes econômico-financeiras do_ organismo que 
controla a atividade monetária no mundo ocidental. 
, Neste passo, não seria -despiciendo lembrar que o comitê 
executivo do Fundo Monetário adotou, em 2-3-79, uina 
resolução constante de 12 itens, disciplinadora da con­
cessão de empréstimos aos países membros. O texto, 
além de prever a inclusão de " ... phasing and perfor­
mance clauses ... " (cláusulas relativas ao cUmprimento 
de determinado desempenho econômico distribuído poí 
etapas cspaçada~.-ao longo do tempo) em todos os acor­
dos stand-b_x..co1Íl pruzo superior a um ano (item 6), sujei­
ta os tomãdores a adotarem " ... corrective measures ... " 
(medidas corretivas do curso de economia) de sorte a 
enquadrá-los no ".-.-.Funds provisions and poliCies_ ... " 
(nas normas e políticas do Fundo). 

Os ditames do FM r, todos sabem, retratam os interes­
ses da comunidade finanCeira internacional, por vezes 
até mesmo com maior ortodoxia. Assim sendo, não sur­
rrcendc o fato de rreverem os contratos não só a nossa 
rermanência comrulsória no FMI, sob pena de resilição 
e_vencimento antecipado da dívida, como tambêm a 
obrigação de aceitar todos os termos e condições impos­
tos reto organismo para conclusão do acordo de crédito 
ampliado. 

O- Congresso Nacional, constitucionalmente compe­
tente, de forrria privativa, para opina'r sObre todos os 
atos internacionais firmados em nome do Pals, não foi 
cham::ldo a examinar nem os acordos com o _organismo 
financeiro riem os ajustes firmados com os bancos priva­
dos. As autoridades executivas preferiram seguir o pre­
ceituado numa_ resolução interna do FMI, datada de 2-3-
79, do que o previ,sto_no artigo 44, inciso I, da Consti­
tu-ição. _Aquela nonna estatui: 

_ ''St~n·d-b)o â.rrangements are not iniernatíciilal 
agreril~t,s and therefore language having a contrae:­
tual conotations wiU be avoided is stand-by arrange­
ments and letters of intent". 

(Os ajustes stand-by não são acordos internacio­
nais e. por conseguinte, evitar-se-á o emprego de 
terminologia de conotação contratual nos ajustes 
stand-by e nas cartas de intenção). 

Ao que tudo indica, o próprio FMI tem todo interesse 
em que os termos e condições pactuados entre ele e os 
países devedores pennaneçam em sigilo pois, caso con-



Outubro de 1985 

trá rio, seriã despicienda a previsão normativa retromen­
cionada. Certaniehte lá também devem existir consulto­
res jurídicos capazes de explicar aos leigos e menos avisa­
dos que não são as palavras empregadas que definem a 
natureza do ato jurídico mas sim o cOnteúdo normativo 
inserido no texto. Desde o tempos de Roma que a simu­
lação e ·a fraude _constituem causa de anulabilidade dos 
negóciosjuddicos. Nestas condições, ou bem a natureza 
do pacto é vazia de conteúdo obrigacional no campo ex­
terno, tornando-se entã..o desnecessário qualquer inter­
venção parlamentar, ou então trata-se de situação inver­
sa e, nesta caso, ainda que as clãusulas venham redigidas 
de forma "hábil", indispensável é a aprovação congres­
sual. 

Infelizmente os compromissos asSUniidos invadem a 
seara da soberania nacional. Não versam os acordos em 
pauta sobre simples interesses tuteláveis pelo direito pri-­
vado. Quando o Estado pactua com uma entidade finan­
ceira supranacional, com reconhecida personalidade de 
direito externo, não age como mero particular. Os com­
promissos envolvem matéria nitidamente política, a sa­
ber critérios de correção salarial, contenção de gastos 
públicos, redução de déficit orçamentário etc ... As ga­
rantias fornecidas, os vínculos criados, as obrigações as­
sumidas afetam, de forma -direta e imediata, a autoridade 
estatal, não se jusficando por este motivo tratamento si­
giloso, reservado, confidencial ou secreto nem muito rrie­
nos o alijamento do controle parlamentar. 

Seria fastidioso discorrer sobre as condições e cláusu­
las pormenorizadamente. Queremos, ent!etanto,-revelar 
agora o que parece _mais pernicioso, injusto e mesmo 
imoral por atentatório aos ·mais elementares princípios 
de convivência e relacionamento equânime no campo 
econômico. Trata-se dQ_critério de fixação dos juros apli­
cáveis. Pensam os desavisados estar o Brasil sujeito ao 
chamado regime de taxas flutuantes, o que já seria sufi­
cientemente grave. Entretanto, facultamos à parte credo­
ra indicar, -"de acordo com a sua praxe bancária", o per­
centual aplicável. Estamos, portanto, sujeitos à vontade 
unilateral, arbitrária e ilimitada dos banqueiros interna­
cionais. Não é difícil compreender, nestas condições, o 
motivo pelo qual a dívida brasileira ascende atualmente 
a montante superior a 100 bilhões de dólares. 

Caso os in digitados textos houvessem sido submetidos 
à apreciaçãõ congressual prévia Certainente não teríamos 
chegado ao ponto crítico em-que nos encontramos atual­
mente. 

Os acontecimentos a que Vimos de aludir me levaram a 
.adotar duas providências, com o propôsíto de sustar o 
mal. Apresentamos Projeto de Decreto Legislativo .._de~ 
terminando que o Poder Executivo denuncie, no prazO 
de 48 horas, o texto do Convênio Constitutivo do Fundo 
Monetário Internacional". Já que a entidade se propõe 
apenas e tão-somente a tutelar a economia nacional em 
proveito da comunidade financeíra não vemos que inte­
resse possa haver em continuar a -integrá-la._ De outra 
par~e. formulamos iniciativa, jã aprovada por esta Casa, 
determinando a submissão de todos os contratos visando 
a captação de recursos monetários no exterior a apre­
ciação congressual. 

CreiO que nenhum campo de relacionamento humano 
é tão sensível a pressões e conDitos de interesses quanto o 
econômico. Por outro lado é forçoso reconhecer que nes­
te s_etor especlfico os mais poderosoS tendem a subjugar 
os mais fracos, a condicioriar o cUrsO dos eventos segun­
do as suas própria<; prioridades, enfim, a privilegiar ãs 
opções fundamentais de vida por eles determinadas. 

Ao término da Il Grande Guerra Mundial "os povos 
das Nações Unidas" reconheceram, unanimemente, a 
necessidade de se estabelecer uma nova _ordem que não 
só fosse capaz de assegurar a liberdade ao ser humano, 
mas que também permiüsse a -todos viver "a salvo do te­
mor e da necessidade". Não o_bstante. esta solene procla­
maçãç, as desigualdades da distribuição da riqueza no 
plano mundial se agravaram dramaticamente no curso 
dos anos que se seguiram. Os pafs-eSdO Chamado Tercei­
ro Mundo, em grande parte marginalizados do processo 
decisório ecánômico,- poUco puderam influir no sentido 
de reverter uma tendência que lhes era manifestamente 
nociva. O movimento de descolonização dos povos afri­
canos e asiáticos que marcOu ·parte do cenário interna­
cional nos anos 50 e quase to_da a década de 69, teve mar-
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cante influência no despertar de uma nova consciência. 
Os habitantes das regiões deserdadas do planeta se de­
ram conta de que a autonomia política era algo inexpres­
sivo quando desacompanhada de independência no pla­
no econômico. Assim é q-ue surgiu e disseminou-se, 
sobrctudo--àO lon"Q:á das nações do hemisfério sul, o anR 
seio ao desenvolvimento material. 

No CllfSO do mês de abril de l 955, reuniram-se na ci­
dade de Bandung, sob a presidência do então Ch_efe d_e 
Estado da Indonésia, Sr. Sukarno, representantes de 29 
países da Ãfrica e da Ásia, os quais o escritor americano 
Richard Wright qualificou como giupo dos "despreza­
dos, insultados, despojados e oprimidos da raça huma­
na". Três grançjes temas doiniilaram a conferência: o an­
ticOlonialismo: a neutralidade entre os dois graildes blo­
cos; e a aspiraçãO ao desenvolvimento econômico, cultu­
ral e social. Sobre este último tópico, postulou-se, a títu~ 
lo reivindicatório: 
-a urgente necessidade de se promover o desenvolvi­

menro ·aos-menos favorecidos através da assistência téc­
nica e -da con_ce_s_sào de recursos· financeiros; e 

- estabilidade para o preço das matériasRprimas ex­
port:.~âas, evitando assim os efeitos desastrosos da lei da 
oferta e da procura no âmbito do comércio exterior. 

Os governos representados na conferência não chega­
ram ao ponto de condenar globalmente o sistema então 
vigente. Pleiteavam apenas um reformismo moderado. O 
Professor Guy_ Peur_, entreta_nto, esclarece que _o comuni­
cado de Bandung "enuncia os princípios que irão tra-du­
zir nos anos seguintes as reivindiCações, e, um dia, as ex.i­

-gências dos países em via de desenvolvimento"_._O filóso­
fo Jean Paul Sartre_ bem exprimiu o espíritO do movi­
mento em formação ao dizer que a população da Terra 
compreendia 1/3 de homens e 2/3 de indigentes. 

Alguns anos mai_s tarde, um fato de g_ra'nde signifi­
cãÇãü p01ític8. viria a marcai- o piso que dol'avante píissa­
riam a ter os países- ein via de Ciesenvolvimento, Com a 
admissão. em 1960, de quinze novos merilbros no Seio da 
Organização das Nações Unidas, reconhecidamente o 
m"ai:Hmportante fOro internacional, a maioria dominao~ 
te naquela entidade passou a ser de Estados que aspira~ 
vam a uma reorganização do quadro econômico internaR 
cional. O grupo afroRasiático, contando com 46 países, 
acrescido ao latino-americano, em número de 20, supe­
raVã de muito, numericamente, tanto o bloco caplitalista 
(20 membros) como o socialista (9 membros). Naquele 
mesmo ano, votQu-se uma resolução sobre a- "OL~:t_orga 
de Independência aos Povos e Países Coloniais" (Reso­
lução n"' 1.514) a qual proclamou de forma solene o direi­
to que todos têm de "livremente dispor de suas riquezas 
e recüfsõs naturais". O díreito à autodeterminação, o 
respeito à soberania alheia, o princfpio da igua-ldade en- -
tre os Estados passaram a ter também um conteúdo eco­
nômico. Além do inalienável direito à- "livre determi­
nação- do estatuto político interno", reconheceuRse a 
cada um o direito ao "pleno desenvolvimento econômi­
co, social e cultural". Os povos há pouco emancipados 
conseguiram que o mundo reconhecesse a necessidade de 
serem eliininadas todas as seqUelas da época colonial. O 
processo de descolonização deveria levar também à inde­
pendência no plano econômico, pOis, caSo contrãrío, as 
conquistas alcançadas seriam puramente ilusórias: A ca­
pacidade de reger o próprio destino encontrava-se umbi­
licalmente ligada à idéia de desenvolvimento. É com 
grande propriedade que os estudiosos do assunto pinça~ 
ram, então, três car_acterísticas básiCas lo:dividuali~ado­
ras da econ__omia do terceiro mundo: a) em primeiro lu­
gar apresentam elas um caráter dualista, visto compreen­
derem um setor moderno e um outro primitivo, convi­
vendo lado a lado, e não integrados em si; b)em segundo 
lugar verifica-se ocorrer uma total desarticulação entre 
os_ diversos setores, o que gera profundas desigualdades 
internas: C) por derradeiro, e como traço mais marcante, 
-~ão economias dependentes dos grandes centros indus­
triais, financeiros, científicos -e tecnológicos. 

O movimento iniciado_ em Bandung (1955), e que ga­
nhou alento com a nova maioria no seio das Nações 
Unidas (1960), revelar-se~ia irreversível. As reivindi­
cações do terceiro mundo passariam a ter doravante um 
conteúdo mais concreto. Os representantes- dos povos 

. deserdados conseguiram, já no ano de 1960, aprovar o 
'texto de uma resolução (n\> 1.515/XV) que "lembra ser 
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um dos objetivos--prinCipais das Nações Unidas estabele­
cer melhores .condições de vida, devendo os Estados~ 
membros tomar, em conjunto ou separadamente, medi­
das para atingir tal fim". Fixou-se, ainda, como meta a 
ser alcançada no mais breve lapso de tempo, de 1% do 
total dos recursos alocados pelos pafses ricos ao desen­
volvimento fosse transferido às regiões carentes (Reso~ 
lução n'i' 1.522/XV). Um ano mais tarde, a Assembléia 
Geral lança a "Década das Nações Unidas para o De­
senvolvimento" (Resolução n'i' 1.710/XVl) para instar os 
Estados a redobrar_ esforços no sentido de "acelerar o 
progresso, o crescimento auto-sustentado da economia e 
o avanço social... permitindo-se a cada pafs lixar seus 
próprios objetivos. A taxa de crescimento esperada para 
o final da décadã era da oroem -de 5%, mas, desde logo, 
verificou-se que o resultado não seria atingido. No curso 
do ano de 1965, ocorreu um evento de capital importân­
cia para a definitiva estruturação do sistema institucio~ 
na! de assistência aos povos subdesenvolvidos. Tendo a 
Assembléia reconhecido que ao programa lançado no 
iníciO- da década faltavam "objetivos espectficos e con­
cretos" capazes de aglutinar a atuação dos organismos 
especializados e facilitar a colaboração com os governos, 
deliberou..:se criar o .. Programa das Nações Unidas para 
o Desenvolvimento das Regiões Carentes", viabilizando 
assim um gerenciamento coerente dos recursos e uma de­
finição mais clara das metas a serem atingidas. 

Não foi apenas f! O âmbito das Nações Unidas que flo­
resceram ~s reivindicações do_ terceiro mundo. Aos pou­
cos SUrgiram pleitos específicos no tocante à estrutura d_o 
relacionamento comercial, financeiro e de transferência 
de -capitais entre as naç_ões. Pretenderam os pÕvoS em 
vias de desenvolvimento substituir a ordem vigente, que 
dava tratamento idêntico a desiguais, por outra mais jus­
ta· e equânime. o relacionamento entre desenvolvidos 
poderia continuar a ser regido por um conjunto de nor­
m~aS "liberais", m-as àqUele estabelecido entre industrialiR 
zados_ e não industrializados deveria obedece-r a outras 
regras. Propôs-se, para este último caso, um chamado 
"sístema _de preferências generalizadas" que levaria em 
conta as disparidades existentes. Em julho de l 962, 31 
(trinta e um) países da Ãsia, África e América Latina se 
reuriii'am no Cairo para estudar os problemas relativos à 
comercialização do_s produtos primários. Formou-se 
logo a seguir o chamado "grupo dos 77" que passaria a 
ter a histórica missão de liderar as pretensões "terceiro 
mundistas". Sob o impacto dos reclamos destes países, 
reuníu, pela primeira vez, em Genebra, em 1964, :;~. ''Con­
ferénda das Nações Unidas para o Comércio e o Desen­
volvimento", que acabou por se transformar em órgão 
subsidiário da Assembléia Geral. A estrutura peculiar da 
nova eiltídade revela a grande contradição dos tempos: 
c!_e um lado temos os países afro-asiãticos e- sul­
americanos, e de outro, os europeus, americanos do nor­
te, e Japão. O órgão dotado de poderes executivos é o 
"Conselho", composto de 55 membros, dos quais 31 per­
tencem ao "grupo dos 77". Pela primeira vez, os menos 
favorecidos ganharam o domínio de um foro internacio­
nal. 

Segundo o economista americano, Richard Gardner, 
todo este movimento ..... ofereceu aos países}:lobres um 
novo mecanismo de pressão sobre a consciência dos paí­
ses ricos. Ao mesmo tempo, ele obriga a comunidade in~ 
temacional a tratar de forma clara e precisa um proble­
ma de cre.<;cente importând~ na vida internacional. A 
tentativa da maioria, formada pelos países pobres, de 
impor sua viSãOdas coisas à minoria, formada pelos ri­
cos através de um simples mecanismo de votação, teve 
conseqüências importantes ... " (The Global Partnership. 
New York, 1968, p. l 14). A primeira e talvez a mais im­
portante delas é o surgimento de toda uma estratégia in­
ternacional voltada para os problemas do desenvolvi­
mento já então encarado sob uma ótica abrangente. 
Consegue-se estabelecer_ um consenso, inclusive entre os 
ricos. quanto ao fato de que a ordem "neoliberal" só fa­
vorece a uma terça- parte da humanidade, relegando o 
resto à miséria. A situação com que nos deparamos é re­
conhecidamente iníqua, porque uns poucos se_ benefi~ 
ciam -dó esfo-rÇo de todos, ã-riárquicã, porque não só geR 
rou um verdadeiro caos monetário (veja-se o exemplo 
dos Estados Unidos da América que não conseguindo 
mais sustentar a conversibilidade do dólar em ouro, se 
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\'iu forCado a mudar as «regras do jogo" de forma unila­
tert~l) mas também impediu o_desenvolvimento das eco­
nomiaS periféricas e,_finafmente, írradonal, porque acar-­
retou uma exploração predatória dos recursos naturais, 
sobretudo daqueles não renováveis, causando ainda um 
profundo desequilíbrio ecológico em determinadas re­
giões. A cada povo se há de reconhecer o direito de: _cons­
truir seu futuro segundo suas aspirações, seus valores, 
dentro, enfim, dos parâmetros livremente escolhidos 
pela maioria. Entretanto, esta autêntica "livre determi~ 
nação" dos povos só pode ser assegurada medi:inte a 
existência de toda um3 estrutura institucional que prote­
ja as riquezas naturais locais, que assegure sua explo· 
ruçilo em benefício próprio, que reprima o abuso de Po·­
derio concentrado nas mãos dos abastados. Emerge um 
direito_ dos povos ao desenvolvimento, ao bem·estar, à 
realização material e espiritual, e isto implica, para os 
mais favorecidos, no dever de cooperar, de ajudar, de_ 
fornecer _os meios necessários à consecução d_o objetÍVQ. 
A prosperidade de uns não deye, doravante, se assentar 
na exploração indiscriminada dos outros. (Muito bemt) 

O SR. PRESIDENTE (José Fragelli) - Nada mais 
huvcndo a tratar, vou encerrar a presente sessão, desig· 
nando para a sessão ordinária de amanhã, a seguinte 

ORDEM DO DIA 

I 

Vota__ção, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 3, de 1981 (n1'_1.889/76, na Casa de origem), alte­
rando a redação do_s arts. 79, 91' e 10 da Lei n9 6.223, de 14 
de: julho de 1975, que dispõe sobre a fiscalização finan­
ceira e orçamentária da União, pelo Congresso Nacio~ 
nal, e dá outras providêncías, tendo 
. PARECERES FAVO RÃ V EIS, sob n~' 204 e 205, de 
1983. das Comissões: 

- de Finanças, e 
- de Municípios. 

2 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n~' 13, de 1981 (n~' 78/79, na Casa de origem), introdu­
zindo modificações na Lei n~" 605, de 5 de janeiro de 
1949, que dispõe sobre o repouso semanal remunerado e_ 
o pagamento de salário nos dias feriados civis e religio­
sos, tendo 

PARECERES, sob n~"s 514 a 516, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Leglslatiio Social, favorável, com voto vencido, 
em separado, do Senador Gabriel Hermes; 

-de Finanatas, declarando que a matéria à sua com­
petência regimental e solicitando que sobre ela seja ouvi­
da a Comissão de Economia; e 

-de Economia, favorável 

3 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n<:> (4, de (981 (nl' 2.977/80, mi Casa de. origem), que 
suprima a alínea b do art. 39 da Lei nl' 3.807, de 26 de 
agosto de 1960 - Lei Orgânica da Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 26 a 29, de 1984, das Comis-
sões: 

-de Legislação Social, ]9 pronunciamento: favorãvel; 
-29 pronunciamento: mantendo seu parecer anterior; 
-de Constituição e Justiça, favorãvel; e 
-de Finanças, contráriO, com voto vencido dos Sena~ 

dores Severo Gomes e Pedro Simon. 

4 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da_ Câmara 
n'<? 9, de 1982 (n" 3.048/80, nil Casa de_ origem). que facul­
ta ao segurado a retificação do enquadramento corres· 
pondente :.~ seu tempo de filiação à Previdência Social, 
tendo 

PARECERES, sob n9s 376 e 377, de 1984, das Comis~ 
sões;_ 

-de Legislação Social, favorãvel, com emenda que 
apresenta de n" l~CLS, com voto venCidO;-em sepa· 

rado, do Senador Jorge Kalume; e 

illÁRlOJ)QG_ONGRESSO NAC[ONAL (l!eção 11) 

-de FiDa_nças, contrúrio, com voto vencido do Sena­
dor__Ç\_d S_uJ11p<1Ío. 

5 

Votação, .em- tufilo único, do Projeto de Lei da- Câma~ 
ra n9 10 de 1982 (n"' 4.608/81, na Casa de origem), que 
autoriza o Po.dcr Executivo a instituir a Fundação Uni­
versidade .das MissõesT com sede em Santo Ângelo -­
RS. tendo 

PARECER FAVORÃVEL, sob n• 212, de 1982, da 
Comissão 

- de Educação e Cultura. 

6 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 55, DE 1982 

Votaçüo, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
.ra n~> 55, _ _9e 1~82 (n"' 2.631/80, na Casa, de origem), acres~ 
CCnfando rarág_rafo ao art. 27 da Lei n"' 3.:274, de 2 de ou~ 
lubr-t1 de--,957~ qUe-cti-s_Ciplina--0 regrm-e peÕiienciãriã, -t~~~ 
do 

PARECER, sob n~' 807, de. 1983, da Comissão 
-~de _Constituição e Justiça, favorável, com voto ven~ 

cido do Senador Helvídio Nunes. 
7 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma· 
ra nl' 22. de 1983 (n"' 5.450/71, na Casa de origem), que 
concede anistia a mães de família condenadas até.S (cin­
co) anos de prisão, tendo 

PARECER, sob n" 398, de 1985, da Comissão 
-de Constituição e Justi~a. favorãvel. 

8 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra- ii9 -f7-. de- f98:4 (!19- :2:84~/76, -nã" C:is3 de- origem), que 
àcrcscenta diSPOsitivo à Ld n"' 3.807, de 26 de agosto de 
19-60; pãru disPO-r s-obre O-seguradO que tiver assumido 
cargo públíCó-e perdidO o"prazo p·ara cOntinuãr coittri­
huindO co_n1"o :iütônomo, tendo 

PARECERES FAVORÁVEIS, sob n~"s 627 e 628, de 
1985, das Coffifssões: 
~ De Legislação Social; e 
- de Finanças. 

9 

Votação, em turno único 1 do Projeto de Lei da_ Câma­
ra_ n_~> 55. de __ t9_84 (n~> 7_59/83, na Casa de origem), deter­
minando que os depóSitos e repasses dos órgãos públicos 
fcder'!_j§_Qo nordest~-.~;.i-ª1!! f~Lt_g); IlO ~ª-nco do No_rdest_e 
do Brasil S.A: =-BRB~-tendO -- ---

PARECERES, sob n~"s 611, e 612, de 1984, das Comis-
sões: 

-de Economia, contrário; e 
-de Finanças, favorável, com emenda que apresenta 

de nO? l·CF. 

lO 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 14, de 1985 Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei nl' 5.452, de Jl' de maio de 
1943, que dí.-;põe SObre a concessão das férias anuais re­
muneradas, tendo 
PAR~CERFAVORÃVEL, sob n' 452, de 1985, da 

Comissão 
.::d;- 1..-~gisla-Ç~ Social. 

11 

Votução, em turno único, do Projeto de Lei da Câma­
ra __ :n9 11.de 19&5Jn~' 2.296/83, na Casa de origem), que 
dispõe Sobre a defesa de médico, servidor público, em 
processos judiciais decorrentes do exercício da profissão, 
tendo 

PARECER FAVORÁVEL. sob n~' 604, de 1985, da 
Comissão 

-_de Serviço Púb!~co Civil. 

12 

~Qt;!,..ç.[Q, ~l1U-.YtDQ-~QiS:Q, d.9 .Requerimento nl' 423, de 
1985. de autoria do Senador Carlos Chiarelli, Líder do 
PFL requerendo nos termos do art. 371-C, do regimento 
interno. urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~' 
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124. de 1985 (n'?_ 4~014/84, na Ca,sa de origem), que prof~ 
bc a pesca de cetáceo_ nas águas jurisdicionais brasileiras 
e d(t ouffãS._prO\•ídênciaS. 

13 

Votação. em primeiro turno, do Projeto_de Lei do Se­
nado n"' 173. de 1982, de autoria do Senador Moacyr 
Duarte, que altera dispositivo da Lei n"' 6.515, de 26 de 
de..::embru_dd977, possibilitando o divórcio entre pessoa 
nunca antes _divorciada e outra já divorciad<l_ anterior· 
mente. tendo 

P;\RECERER, sob n~' 766, de 1985, da Comissão 
- ~~ ç__onst_ttuição e Justiça, Pela constitucionalidade e 

juridicida__de, nos termos de substitutivo que ofere­
ce. com voto em separado do Senador Nelson Carneiro. 

14 

_ Vot;.H.;ão, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n9 225, de 1983, de autoria do Senador Murilo Ba­
daró, que cria e regula a aplicação pela Censura Federal, 
o certificado_ de liberação restrita I! dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES, sob n'?s 804 e 805, de 1985, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade: _e 

-de Educação e Cultura, favorável, com emendas que 
aprese_nta de n~'s I a 4~CEC, e voto vencido, em separado 
do Senador Jorge Kalume __ 

15 

(Tr_amit_ãndo CfYl_sonju-Oto com o Projeto de Lei do Sena­
do n' 129, de ]980) 

Votação. em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
no:ldO Í11' 96, de !98ô; de autoria dó Senador- Jutãhy Ma­
galhães, que dispõe sobre a participação dos servidores 
nos órgãos de direç_ão e fiscalização das entidades que 
menciona. tendo 

PARECERES, sob n"'s 349, 350, 354 e 355, de 1983, 
das Comissões: 

-de Constituição i Justiça, pela constitucionalidade e 
Juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; 

-de Legisi3.ção SOcial, favorável; 
-de Serviço Público Civil, favorável; e 
-de Finanças, fa.Yorável, com voto vencido dos Sena-

dorC?S_ Ro_Qert2_~ Ç_~pos __ e Jos~ Lins. 

16 

(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Sena­
do n' 96, de 1980) 

Votação, em primeiro turno, do Projeto de Lei do Se­
nado n<? 129, de 1980, de auioàa do Senador Franco_ 
Montara, que assegura a participação dos empregados 
na d~reção_ das empresas públicas e sociedades de econo-
mia mista, tendo -

PARECERES, sob n~"s 351 a 355, de 1983, das Comis­
sões: 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e,_ quanto ao mérito, favorável; 

---:-de Legislação Social, favorável; 
--de ServiçO Piíblico Civil, J9 pronunciamento: lavorã-

vel: 29 prOnunciamento: pela prejudicialidade, face Pare­
cer favorável dado ao Projeto de Lei do Senado n\0 96, de 
1980: e 

-de Finanças, pela prejudicialidade; face Parecer fa­
vorúVel dildO-ao Pi'ojeto de Lei do Senado n\196, de 1980, 
com voto vencido dOs Senadores Roberto Campos e José 
Lins. 

17 

__ Votação, em primeiro turno. do Projeto de Lei do Se­
nado n9 336, de_ 1980, de autoria do Senador Pedro Sí-­
mon. que dispõe sobre privilégios assegurados às empre­
sas de auditag"ef!!_de c_apital nacional e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n"'s 248 a 250, de 1983, das Comis~ 
sões. 



Outubro de 1985 

-de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 
juridicidade e, quanto ao mérito, favorável, nos termos 
de Substitutivo que apresenta; 

-de Economia, favorável ao Substitutivo da Comis­
são de Constituição e Justiça, com voto vencido dos Se-­
nadores José Lins, Gabriel Hermes e Lenoir Vargas; e 

-de Relações Exteriores, favorável ao Substitutivo 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

. O SR. PRESlDENTE (José_Fragelli)- Está encerra­
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e lO minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. NI­
VADO MACHADO NA SESSÃO DE 24-9-85 E 
QUE; ÉNTREGUE Ã REVISÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. NIVALDO MACHADO (PFL-PE. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Ouvi apenas parte do discurso que o nobre Senador 
Marcondes Gadelha acaba de fazer em torno do pronun­
ciamento do Presidente da República, na ONU. Diz-se 
que na atmosfera retórica das Nações Unidas, todos os 
países são iguais, ma~. na realidade, uns são mais iguais 
do que outros. Aqueles que vetam, aqueles que ab;!fam e 
eliminam a decisão da maioria, quando reunida a As­
sembléia. Por isso, o Brasil- que não faz parte do gru­
po dos cinco, com direito a vOto e ii. veto, e que vem 
timbrando a sua orientação no plano internacional pelo 
respeito aos princtpios fundamentais que regulam o rela­
cionamento entre os povos: soberania, igualdade jurídica 
e autodeterminação- reafirmou ontem, pela palavra do 
Prt!Sidente José Sarney essa PosiÇão. 

Com efeito, o discurso do Presidente corroborou 9 
rumo que o País vem seguindo ao longo da sua história, 
de traçar os seus próprios des.tinos, fixando, sem tutela, 
os parümetros do seu desenvolvimento,_de modo a ofere­
cer a todas as camadas da popUlação, condições de vida 
compatíveis com a dignidade humana. E por isso, todos 
os brasileiros o apoiaram e o aplaudiram. 

O Presidente falou como Líd_er, Sua palavra, assim, en­
controu a mais ampla ressonância em todos o.:; quadran­
tes do BrasiL E,_ aqui, quando o nobre Senador Marcon­
des Gadelha vem trazer o seu aplauso ao pronunciamen­
to do Presidente, S. Ex' fala por todos os brasileiros, 
porque não é só o Congresso que está aplaudindo o Pre­
sidente. nem as diversas lideranças operárias, patronais e 
políticas: é o próprio povo. é o homem simples, o ho~ 
mem pobre, vítima da situação por que passa o País, o 
brasileiro de todas as classes sociais, até o que vive em 
condições infra-humanas, todos a um só voz, estão 
vibrando com o pronunciamento afirmativo do Presi­
dente José Sarney, que o Ilustre Senador Marcondes Ga­
.dclhu vem de analisar, com lucidez e objetiVidade. 

Repito: os que ouviram o discurso do Presidente, to~ 
dos. os mais pobres e os mais rícõs, se unem hoje numa 
só decisão. convictos de que, ao enfrentarmos o proble­
ma da dívida externa, não a subordinamos à conveniên­
cia e aos interesses de outros países. 

Portanto, nestas palavras, tmduzo o apoio que deseja­
va oferecer em aparte. ao Senador Marcondes Gadelha. 
O pronunciamento que acaba de fazer é daqueles que 
marcam os grandes momentos do Congress_o _Nacion<\1. 
Homem capa?., lúcido, inteligerite, o Senador Marcondes 
Gadelha. nesta hora, expressa o pensamento e os senti­
mentos do povo brasileiro. 

Sr. Presidente, quero, portanto, com estas palavras, 
associar-me ao Senador Marcondes Oadelha, cuja po­
sição, de apoio ao Presidente José Sarney, reflete o de 
toda a Nação brasileira. 

Outro assunto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a que 
de.~ejo reportar-me é o da anunciada extinção de seis Co­
légios Militares em diversos pontos do País. Segundo 
notícias veiculadas pela imprensa, o Ministério do Exér­
cito estuda a possibilidade de extinguir seis dos nove Co­
légios Militares existentes no Brasil, transformando um 
ou dois deles em escolas de sargentos, mantidos apenas 
os do Rio de Janeiro, de Brasília e de Manaus. 

Essa decisão de fechamento de seis Colégios Militares, · 
certamente obedecendo competente estudo prévio, vem 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~\tingir uma rede de ensino de prÚneiro e segundo graus, 
dus mais cutegorizadas, que tem prestado os mais rele­
vantes serviços ao Brasil. 

O Colégio Militar do Recife, por exemplo, criado pelo 
Decreto n~" 47.416, de \I de dezembro de 1959, e cuja 
nula inaugural ocorreu a 25 de janeiro de 1960, ê, como 
os demais do gênero, um estabelecimento padrão de en-. 
sino ~édio. De tal s9rte se integrou n.o. quadro educacio­
nal de Pernambuco, identificando-se com o povo, que jâ 
passou a fazer parte _do seu cotidiano, implicando a sua 
extinçijo em d~s_f_alque considerãvel _nesse setor. 

Pela s_ua criação _trabait!ou, ioÇ,a.n_iável e denodada­
mente, o M.onsenhor Arruda Câmara, então Deputado 
Federal, de saudosa memória, contando para a sua insta~ 
\ação com o apoio dq e·ritão corriai1dante do 49 Exército, 
Gen. Djaltna Pires Ribeiro. A sua primeira turma, matri­
éi.iltiôa- e-m 1960", formou-Se em 1966. A resolução de 
feChá-h). depois de tantos anos de presença ativa e positi­
va nas atividades da educação de Pernambuco, causou, 
como não podia deixar de acontecer, um impacto trau­
mático na opinião pUblica do Estado, que ainda espera 
venha a mesma ser reconsiderada. 

Infelizmente, há alguns anos, multiplicam-se os colé­
g:ios sem qualificação e fecham-se os que, outrora, con­
tribuíram efetivamente para formar uma elite intelectual 
e cultural em qosso_ P?-ís; educandários que, além. de 
transmitir o conhecimento, transmitiam também valores 
e formação. Colégios de renome, como o Sion, de for­
ffi<lçào religiosa, e o_ Colégio Nova Friburgo, da Fun­
dadlo Getúlio Vargas, cerraram suas portas. Os Colé­
gios Militares repre.<;entam o que há de melhor no ensino 
de primeiro .e segundo graus. O corpo docente é selecio­
nlldo por concurso. mediante provas de conhecimento e 
de títulos e defesa de tese. São professores de escol. 
Como esses colégios não sofrem pressão de_ qualquer or­
dem. os métodos, as_ técnicas, a assistência pedagógica, 
enfirrí, todo o planejamento é executado à risca e obtém­
se o rendimento previsto. Das vagas existentes a cada 
ano, 40% sfw preenchidas por filhos e órfãos de milita­
res, e 60% de_las s_ão preenchidas mediante concurso. Os 
órGos e carentes recebem uniformes e material didático. 
Siio estabelecimentos de ensino que instruem. transmi­
tem conhecimento e .contribuem para a formação moral 
e cívica da juventude. Não são pseudo-escolas. Eles for­
necem boa parte dos cadetcs_da_ Academia Militar_ das 
Agulhas Negras, da Escola Naval e da Escola de Aero­
n{lUtica. 

Leio. a seguir, nota publicada no Correio Braziliense 
de lO do corrente mês: 

'-'-As Escolas Preparatórias de Cadetes do Exérci­
to de Fortaleza (Ceará) e Porto Alegre. (Rio Grande 
do Sul), desativadas em 1963, serão reativadas em 

- 1986, afirmaram ontem fontes militares do Departa­
mento de Ensino e Pesquisas, em Brasília. Estudos 
nesse sentido encontram-se em tramitação na área 
do Estado-Maior do Exército por determinação do 
Ministro Leõnidas Pires Gonçalves. Em compen­
saçUo, o Departamento de Ensino e Pesquisa inicía­
rá CfTl_l98.6 a_desativacão-gradual dos Colégios Mil i~ 
tares de Porto Alegre e Fortaleza, que serão trans­
formados em Escolas Preparatórias. e os colégios de 
Belo Horizonte, Salvador, Recife e Curitiba, que 
darão lugar â criação de escolas profissionais milita­

-rcs para grad-uados. De acordo com o plano desati­
vac::io e?'istente do Estado-Maior, apenas os Colé­
gios Mi!i_t'-!r_es do Rio de Janeiro, Brasília e Manaus 
continuarão em atividade." -

Dirigimos, _pois, veemente apelo ao Ministro Leônidas 
Pires Gonçalves, p<lra que reconsidere a decisão de desa­
tivar os seis colégios militares mencionados. 

As Escolas Preparatórias de Cadetes- do ExérCito de 
Portalcza e Porto Alegre talvez possam ser reativadas, 
sem prejuízo do funcionamento dos Colégios Militares, 

Da mesma forma, as escolas profissionais militares 
para graduados poderiam funcioriar junto aos colégios 
Militares existentes em Belo Horizonte, Salvador, Recife 
c·cur-itiba, aproveitando-se as instalações já existentes e 
os turnos ociosos. É um apelo que encontra a melhor res-

- son{mcia nas populações daquelas Capitais, entre cujas 
_instituições mais ca~as, mais respeitadas e mais neces­
súria~ já estão inseridos os Colégios Militares. 

F.ra o que tinha a dizer. (Muito bern!) 
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DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VIRGIL/0 TÁVORA NA SESSÃO DE 10-10-85 E 
QUE. ENTREGUE À i!EV(SÃO DO ORADOR, 
SERIA PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. VIRGIL!O TÃVORA- (PDS- CE. Para 
uma comunicação) -Sr. Presidente: 

Neste momento, não em nome do PDS, mas de todas 
as Bancadas do Nordeste, desejamos agradecer a este Se­
nado pelo ato que acaba de praticar. Realmente, estâ co~ 
meçando a ser dada prioridade ao Nordeste. 

Essa Superintendência, que primou por ser um dos ór­
g:::ios. deste País ... que celeiro era dos t~nicos mais abati~ 
ndos em assuntos regionais, se viu, pouco a pouco, des­
falcada desses valores pela injustiça da remuneração atri­
buída aos servidores de todos os seus quadros. . , 

Hoje. o Congresso revoga dispositivos que absoluta~ 
mente estavam entrava_ndo a estruturação daquele Or­
gào e conseqüentemente seu bom funcionamento. 
Sentimo-nos, todos nós nordestinos, orgulhosos de ter­
mos_ sido partícipes desse ato. 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. SE­
VERO GOMES NA SESSÃO DE /0-10-85 EQUE. 
EVTREGUE ,j REVISÃO DO ORADOR. SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. SEVERO GOMES (PMDB- SP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O Partido do Movimento Democrático Brasileiro 
anundou, logo após o discurso do Senador Roberto 
Campos. na semana passada, que a resposta seria dada 
na sessão de ontem que, infelizmente, não se realizou pe-. 
l<.is razões conhecidas. 

Lamentamos profundamente que o nobre represen­
tante de Mato Grosso não esteja presente, hoje, quando 
podemos fm~er este discurso, mas entendemos que seria 
uma desconsideração para com o Senado e a opinião 
pública o adiamento de nossa réplica à espera de sua vol~ 
ta ao plenário desta Casa. 

Sr. P~csidente, Srs. Senadores, 
O ilustre Senador Roberto Campos apresentou, na úl­

tima quarta-feira, neste plenário, uma anâlise crítica das 
tendências econômicas da Nova República e da proposta 
orçamentária submetida ao exame do Congresso. 

Na verdade, a peca trazida ao senado não é uma análi­
se, mas um amontoado de idéias fascístas, afirmações in­
fundadas e propostas de recolonização do Brasil, como 
passaremos a demonstrar. 

Comecemos pelas idéias fascistas: Pode-se ler, já na oi­
tava linha daquc\c discurso- palavras do Senador:: "'Te­
mos agora uma equipe econômica homogênea. Os eco­
nomistas de esquerda estão no Poder". Mais adiante, en­
contramos expressões como "Goulartismo sofisticado" e 
"Projeto Allende de expropriação da poupança", evi~ 
denciando a preocupação de retular ideologicamente o 
grupo de auxiliare,_<;. do Presidente Sarney. 

Cumpre notar que não existe, naquele exórdio, nenhu­
ma alegação que leve à crença de que a equipe é esquer­
dista. Nenhum fato, nenhuma tendência, nenhum núme­
ro, nada. Simplesmente o Senador Roberto Campos se 
investe nas funções de polícia política e ficha ideológica­
mente os integrantes do Governo, na esperança de resta­
belecer os- tempos de caça às Bruxas. 

Por que devem ser classificados de esquerdistas os Mi­
nistros econômicos da Nova República? 

Mereceriam eles a etíqueta de esquerdistas porque não 
se envolveram em nenhum dos escândalos financeiros 
dos Governos anteriores? 

Porventura são de esquerda os economistas que ainda 
nãp tiveram a oportunidade de desapropriar sUcatas per~ 
tencentes à certas empresas estrangeiras, pagando o 
dobro do valor de equipamentos novos? ou os que, de~ 
pois de envolvidos nessas 4 •estatizações". empenham-se 
agora em promover .. desestatizacões" igualmente lesivas 
aos interesses_ do tesouro? 

Quem sabe seriam de _esquerda os economistas que 
não se propõem a furtar o salário dos trabalhadores, 
nem a submeter o Brasil às imposições de potências es­
trangcims. Ou aqueles que nunca tiverem a seus nomes 
vinculados ao mau uso de ctinheiros públicos. Ou aqueles 
que não deixaram seus cargos no Ministério para assu-
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· mir, no dia seguinte, a direção de enipresas mUltinacio~ 
nais que, até a véspera, tinham negócios com sua:s pastas. 

Terminamos o exame- de muitos i::olnportameittos e 
atitudes, e não conseguimos chegar às razões que leva­
ram o Senador Roberto Campos a dizer que a atual equi­
pe econômica ê esquerdKtã. Talvez ele tenha se engana­
do nesse ponto, como se enganou logo a seguir, qUando 
afirmou que "o Governo tem de tudo, desde burgueses 
populistas até PhDs instrumentados". Estamos diante de 
um exagero evidente, pois é notório que faltam a este go­
verno os corruptos e os entreguístas. Logo, este governo 
não tem de tudo. __ 

A moralidade_ das pessoas constitui a grande diferença 
entre as equipes econômicas que estão sendo compara~ 
dus, e ninguém ignora esse fato. Ao agitar o eSpantalho 
do esquerdismo, o que se busca é o caminho do gOlpe de 
estudo. Mas estão equivocados os que pensam que pode­
rão aproveitar-se impunemente da sombra do poder mi­
litar. As forças armadas não serão luGibriadas__outra vez 
pelos d_efensores de suposto liberalismo que se traduz 
pelo apadrinhamento de interesses c(ue acabam por des­
moralizar a livre iníci3Iiva e comprometer a soberania 
nacional. 

Ao. fascismo explícito da pregação golpista correspon­
dem, no discurso, as posições de fascismo implícito. 
Como esta, por exemplo: diz o Senador Roberto Cam­
pos: "Estamos ainda_ longe de uma política econômica 
abrangente, ou sequer coerente .. Isso exigiria a formu­
lação coordenada de várias políticas: a monetária, a fiS~ 
cal, a salarial e a cambial". Um grupo de sábios formula­
ria essas políticas, de cima para baixo, naturalmente., 

Ora, as questões monetárias, fiscais, salariais e cam­
biais resumem, na prática, quase a totalidade dos confli­
tos de interesses existentes no seio da sociedade, :eor isso, 
nos regimes livres, essas _questões devem ser resolvidas 
através da negociação política entre os grupos sociais 
afetados pelas _decisões. Aos governos democrâticos 
compete apenas formul_ar __ as prorostas e garantir a igual­
dade de direitos entre os negociadores. As eventu_ais in­
corrências decorrem da permanante negociação dos con­
flitos. 

Atribuir a formulação daslinh_a_s políticas a um grupo 
de entendidos é vezo de regimes autoritários. Nós t_emos _ 
ainda bem fresca na meritória a lembrança do. que os en­
tendidos fizeram nos últímos vinte anos, de~id_indo sem­
pre contra os interess_es do. povo. E assim agindo ele nos 
deixaram a dívida externa, a-dívida _interna, a inf1ação e 
todas as mazelas que a Nova República tem de e_!l-fren­
tar. 

Mas o Senador Roberto Campos sabe disso, e faz a 
crítica à ausência de políticas somente _de brincadeiras._ 
Vejam que, depois de investir contra _a falta de uma polí-

__ tica econômica, ele ataca a poHtica cuja existência aca­
bou de negar: "minha previsão - mais que uma previ­
são, minha profecia~ é que a nova política comprome­
terá o ajuste externo, tão penosamente alcançado, sem 
melhorar o ajuste interno, tão intensamente deseja<;lo". 

Onde está a verdade? Na posição fascista que reinvidi~ 
ca uma ordem imposta à socieCiade, ou na ·preocupação 
com o ajuste externo'? Não pode passar despercebido o 
fato de que o Senador Campos usou a expressão "ajuste 
externo", bem ao sabor dos países credores. Do ponto de 
vista brasileiro, existe um enorme "desajuste externo", 
que nos obriga a maciças transferências de_ recurSõs. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Ao combater as idéias de alguns membros da equipe 

econômica da Nova República, o nobre representãnte de 
Mato Grosso comparou-as às idéias do ex-Minjstro Del~ 
fim Netto, e gastou loiigo tempo tentanto provar as .se­
melhanças. Atentem para o ridículo: se as teses do grupo 
acusado de esquecimento são as mesmas teses do Sr. 
Delfim Netto, Delfim é também esquerdista. 

Na ânsia de justificar esse absUJ::do, o Senador Campos 
comete o desatinvo de transformar Delfim em inspirador 
de Juscelino Kubistchek e de Getúlio Vargas, pois atri­
bui ao ex-Ministro a formulação das linhas desenvolvi­
das seguidas por aqueles governantes. Ora, Getúlio e 
Jusceiirlo foram apenas intérpretes da vontade nacional, 
que sempre objetivou livrar~se da tutela externa e da mi­
séria- -que aflige graride p-arte- de nosso povo. 

Emborà errando as fontes, portanto, tem razão o Se­
nador Campos quando observa que "a retórica e as ide-

'ias que expectoram as· economistas do PMDB não são 
Qri~inais". Nem poderiam ser, porque não são eles, e 
não somos n6s, os primeiros a defender os interesses na­
cionais, no curso da história. 

Como também teriaffi razão· os economistas do 
PMDB, se observassem que a retórica e as idéias do Se­
nador CampOs hão são as-centelhas da tormenta, Oba­
rulho que as acompanha vem da expectoração de quem 
não suporta respirar os novos ares que restauraram as 
esperanças de- uma --nação independente. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
Vamos- ago_ra ·a afgtiris exemplos de afirmações infun­

dadas do Senador Campos. 
Diz ele, em dado momento, que "os encargos relacio­

nados com a dívida externa e interna não atingiram, no 
prfmerro-·semestre deste ano, sequer metade do déficit de 
caixa". Não sabemos onde o Senador foi encontrar isso. 
Só o giro da dívida interna exigiu, OQ ·primeiro semestre, 
a _emissão d~ títulos no_valor de 115 trilhões de cruzeirp_s_. 
Eo>sa quantia representa quase três v~zes a arrecadaçãO 
tributária da União do_ período. 

No Orçame!lto do próximo ano, 243 trilhões de cru­
i'eii'õS correSpondem a encargos financeiros, enquanto 
tQdas as-outras despesas da União somam 413 trilhões, 
São dispensáveis, portanto: as recomendações do Sena­
dor Campos -no Sentido de desestatizar empresas ou cor­
tar gastos para re.<;o]ver a questão do déficit: o cerne do 
prohlt!ITta está niesmo nas dívidas herdadas pela Nova 
R10:púhlica. O que o Orçamento de 1986 faz é explicitar o 
déficit que já existia, e a Velha República escamoteava. 

Infundadas também as afirmações de_ que no Orça­
mento de 1986 "não fpram incluídas despesas de subs­
Laf)._ci~! ma@itude_ CQI110: os dêficits _do sistema previden­
ciário; dívidas externas das emPresas- estaiãis- inad-im­
plentes (GB-588, MF-30 e MF-09): e débitos de Estados 
e Municípios, honrados pelo Tesouro Naciónal". Já nes~ 
te ano· o sistema previdenciârio deixará de apresentar dé­
fícJL _gra,çaS à austeridade- da nova admi_ni_stração, e por 
issO não há déficit previsto para 1986. Quanto- às dívidas 
das estatais, dos Estados e dos Municípios, o Senador 
Campos falta com a verdade: a provisão orçamentária 
-P<!fiL_tõ§_~~§ _ ___jJens pode ser encontrada na dotação 
32Ql.OJ080342:zt-s5 -_encargos da dívida pública funda­
da htcrna. São 7 trilhões e 644 bilhões de cruzeiros. 

PoiJGO responsável aii1da é a anâlise de um suposto 
"duplo risco: oficializar-se, pela aprovação da lei de 
!TI CioS,_ l.lm enorm~ déficit, e pefmítir que ele-ã1naa cresça 
r)elOs -&sfléndlõSdO-BUnco do Brasif:Quem nos garanti­
rú que, além dãs dc!Spesas alocadas no Orçamento Fiscal 
para subsídios à aquisição de produtos agrfcolas, o Con­
selho Monetário não autorize, e o Banco do Brasil não 
faÇa, despeSas adicionai_s, independentemente do Con­
grc..;so"? Ora, quem garante é a própria lei de meios, que 
o Senador Campos não se deu ao trabalho de ler com 
.cuidado. Diz o parágrafo único do artigo 3~: "É vedada a 
cri{.lçào ou o r_econhecimento de despesas não previstas 
no Orçamento Geral da União, inCluindo subsídios ou 
encargos de qualquer natureza e a atribuição ao Tesouro 
Nacional de despesas realizadas com adiantamentos de 
recursos pelo B~nco Central do Brasil ou pelo Banco do 
Brasil S_f A". 

Enganosa também é_ a afirmação de que o Orçamento 
para 1986 "acarreta aumento da proporção do déficit em 
relação ao PlB", Os orçamentos anteriores não incluíam 
as despesas com o giro ·das dívidas e, por isso, não se 
pode estabelecer comparação entre a proposta que estâ 
no_ CQngresso e a dos af!-OS anterior~. O custo das dívi­
das, não incluído no Orçamento de 1984, foi de 104 tri­
lhões de cruz.eir"os; e só ele representava muito mais do 

__ que os 5,9% do PJB previstos para 1986. 
Sem fundam~nto, igualmente, são as afirmações, rela-­

ti~as ao déficiC- palavras do Senador Roberto Campos 
-de que o "poblema é o descontrole financeiro das em­
Presas públicas" e .. o problema fundamental... é a insufi­
ciente poupança das estatais deficitárias", Como Q SJ::na­
dor Campos certamente não ignora, os déficits aparecem 
sobretudo nas empresas das áreas de siderurgia e energia 
elétrica, e se devem à prática de preços administrados. O 
açrr-e a-energia estão sendo fornecidos a custos rebaixa­
do~ para facilitar as exportações e assim gerar as divisas 
nC_ccssárias ão giro da dívida externa. Essa é um_a das 
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cnusas pelas quais os Estados Unidos procuram sobreta­
xar nossos produtos. Então. boa parte do êxito do setor 
voluntâl'1ó ·da economia se deve ao sacríficio consciente 
·do setor coercitivO, para usar a nomeclatura do Senador 
Roherto Campos._ 

Outra inve_rd_ade c;;stá contida na afirmação _de que "a 
nova equipe parece ter evoluído da tese da moratória 
unilateral para a tese de capitalização e, mais recente­
mente, do dinheiro novo. A tese da moratória perdeu 
seus-atrativos à medida em que o PMDB se aproximava 
do poder''. 

Ora, a tese da moratória unilateral é do PMDB, que a 
consagfa em doéurrientos do Partido. Entretanto, não 
podemos esquecer que o Governo não é do PMDB, mas 
da Aliança Democrática, e o pacto da Aliança não de· 
fende a moratória. 

Poderíamos ainda alinhar outras alegações sem base 
do Senador Roberto Campos, mas não queremos abusar 
da paciência dos Srs. Senadores. A partir deste momen­
to, passamos à análise das propostas de recolonização do 
Bn1sil, embutidas no discurso. 

O Sr. Virgflio Távora- Eminente Senador, antes de 
V. Ex~ pUssar para outro c~pítulo da sua anâlise, 
pcrmitU-noS um aparte? 

O SR. SEVERO GOMES- Eu pediria a V, Ex• ... 

O Sr. Virgílio Távora- Porque o aparte vai ser refe­
rente à parte primeira, e nos parece que V. Ex• estâ 
dobrando a pC1gina. 

O SR. SEVERO GOMES- Ouço com o maior pra­
zer o seu aparte. 

O Sr. Virgíl!9 Távora - Caro colega, lamentamos 
muitíssimo que o P-MDB, convocado que foi, justamen­
te~ não urna, mas v~ilas vezes-;--para discutir neste ple­
nário -o orçatriento de 1986,_haja, por razõe_s que devem 
ser convincentes, não comparecido à explanação que fi­
zemos sobre o mesmo orçamento. O nosso silêncio neste 
momento, até agora, se deve à resposta que o partido es­
tá· dando à argumentação- de um Senador que, embora 
pertencendo a nossa agremiação, necessariamente por 
suas idéias, algumas discordantes das linhas mestras do 
PDS, não são por ele esposadas. Mas esse silêncio não 
significa que na parte do orçamento estejamos em acor­
do com alguns dos conceitos emitidos por V. Ex.• E esti­
maríamos muitfssimo, assim como, com o mérito que lhe 
reconhecemos, o Senador Severo Gomes teve o encargo 
d_e_ responder às alegativas do Senador Campos - por 
isso_ é que ficamos sempre nos números, gostamos muito 
mais do que as opiniões conceituais- assim também, te­
nh<.Lmos nós o prazer de v~r rebatidas aquelas afirmati­
v-as que daquela tribuna f:zemos sobre o orçamento do 
próximo ano, mostrando que, ou mudou a aritmética ou 
lllguma coisa dll proposta orçamentária, assinada por 
José Sarney, Presidente _da República, estâ equivocada 
nos seus números_ maiores. O aparte que damos a V, E.x•, 
tem por escoPO justamente não deixar passar em julga­
do, porque a proposta orçamentária nos faz arcar com a 
responsabilidade enorme, aprovada que será, está claro, 
não a vamos rejeitar; nem temos número para isso, mas 
responsabilidade muito maior teremos nós do Congresso 
Nacional se não discutirmos pelo menos o fulcro desses 

_grandes números que a delineiam. Era o que gostaríamos 
de dizer a V. Ex•, que, até prova em contrário, não ba­
tem com as afirmativas da Mensagem que a encapa. 

O SR. SEVE_RO .GOMES- Nobre Senado~ Virgílio 
T<.ivora, infelizmente não me encontrava em plenário por 
ocasiiío do discurso de V. E.x• 

O Sr. Virgílio Távora- Mas V. Ex• foi aviSado com 
vários dias de antecedência. Lamentavelmente V. Ex• é 
muito ocupado, mas os seus· Líderes e Vice-Lfderes da 
Aliança até marcaram o dia aprazado. Apelamos para o 
testemunho do Senador José Lins e do Senador Marcon­
des Gadelha se não marcaram a data para que assim fos­
se feito. 

O SR. SEVERO GOMFS - Nada ohstante essas 
ocupações que são verdadeiras, nobre Senador Virgílio 
Távora, ontem-à tUrde exãminei superficialmente o dis­
curso de V. Ex~ e entendi que deveria tratá-lo num mo· 
menta inteiramente dedicado ao trabalho de V. Ex• 
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O Sr. Virgílio Távora- Felicitamo-nos por tal. Pela 
primeira vez vamos ter um debate sobre os números da 
Nova República. Muito agradecido a_V. Ex• Agora, só 
pediria que V. Ex• informasse o dia certo em que o fará, 
porque temos também viagem marcada para a nossa ter­
ra e não gostaríamos que isso se desse em nossa ausência. 

O SR. SEVERO GOMES- Na próxiina semana avi­
sarei, para podermos discutir os argumentos salientados 
por V. Ex• Muito obrigado pelo seu aparte, 

Mlls, iniciando o exame das propostas de recoloni­
zação do Brasil, disse o nobre representante de Mato 
Grosso textualmente: 

~·Nosso problema atual não é o de escassez de divisas 
para transferir, de vez que conseguimos adequados sal­
dos de exportação, graças ao setor voluntário, isto é, o 
setor privado da economia (em contrapartida ao setor 
coercitivo, isto ê, o ·setor público da economia). O 
problema é o_ descontrole financeiro das empresas públi­
cas, que obriga o Tesouro a honrar seus avais. Em outras 
palavras, é a insuficiência de poupança interna do setor 
coercitivo. E para isso os três remédios óbvios são: a) 
cortes drásticos nas despesas dessas empresas; b) conver­
são, na medida do possível, da dívida externa em partici­
pações acionúrias; c) desestatização, a fim de gerar recei­
tas para o Governo e Prevenir; no futuro, o surgimento 
de novos focos deficitários". Embora o discurso inteiro 
seja um manual de alienação do patrimônio nacional, 
este trecho merece cuidado especial. 

Como vimos, o Senador Roberto Campos acha que 
nosso problema atuUI não é o de divisas para transferir, 
embora estejamos transferindo recursos que dariam pcira 
multiplicar a quantidade de alimentos colocados à dispo­
sição de todos os brasileiros. Ao saber que essa transfe­
rência se Tãz à custa da fome de milhões de pessoas, nem 
mesmo um banqueiro americano teii2.Coragem de decla­
rar que o Brasil não enfrenta problemas para transferir 
divisas. - --- -

Mais ainda: o Senador Roberto Cumpos quer a "con­
versão, na medida do possível, da dívida externa em par­
ticipações acionáfiiis", depois, é claro, de debilitar ases­
tatais através de •·cortes drásticos nas despesas dessas 
empresas". 

Ora, é evidente que a conversão da díVida em partici­
pações acionárias não faria desaparecer os compr9mis­
sos externos. Apenas as remessas que agora fazemos, por 
conta de amortizações e pagamento de juros, seriam fei­
tas para o pagamento de lucros e diVidendos .. Os com­
promissos ficariam provavelmente ainda mais pesados, 
pois, em geral, a lucratividade das_empresas é superior à 
taxa de juros. E nos setores em ;que--a-rentabilidade fosse 
in feri o r à taxa de juros, os credores não seriam tolos 
para trocar a dívida pelo controle_ das empresas. 

Então, o que o Senador Roberto Campos na verdade 
está propondo é que entreguemos a PETROBRÁS e dew 
mais empresas rentáveis aoS banqueiros internacionais, e 
ainda continuemos a remetei Os mesmos bilhões_de dóla­
res anuais para as metrópoles. O tributo colonial que 
hoje é exigido com o nome de juro! passaria a ser cobraw 
do com o apelido de dividendo. E a economia brasileira, 
já em boa parte controlada por decisões tomadas no ex­
terior, ficaria com todos os setores vitais sob domfnio es­
trangeiro. 

Esse projeto neocolonia!ista fá é tratado abertamente 
nus potencias centrais. Há alguns meses, a primeira Mi­
nistra Margareth Tatcher propós que os subdesenvolvi­
dos entregassem seus ativos aos credores. Na última 
sexta-feira, dois dias depois do discurso _do Senador Ro­
berto Campos, o Correio Braziliense estampou, em sua 
página nove, artigo procedente dos Estados Unidos, a 
respeito da díVida 1atinowamericana. Permito-me repro­
duzir um trecho muito sugestiVO: 

.. Um alto funcionário d_o Tcsour_o __ di_s_s_e_ que o Gover­
no não pretende comprometer mais recursos para o Ban­
co Mundial, por considerar que a salvação dos países en­
dividados é favorecer o ingresso de capitais estrangeiros, 
em um leilão virtual de suas empresas entre os credores", 

Friso as últimas palavras: um leilão virtual de suas em­
presas entre os credores. 

Como se isso não bastasse, há im·estidas de caráter co­
lonialista também contra o Ministério -da Ciência e Tec­
nologia, contra a proteção ao similar e contra a reserva 
de mercado na área de informática, 

Não sei a que atribuir esse ímpeto do Senador Campos 
contra a reserva de mercado estabelecida em favor de 
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eniJ)resaS nacióriaiS:-o Brasil criou uma reserva de mer­
cado hú trinta anos, em beneficio de um grupo de multi­
nucionais do setor automobilístic_o, e não me lembro de 
ter Ouvido ou !ido protestos do Senador Campos contra 
esse oligopólio. Será que S. Ex• nunca se deu conta dessa 
reserva de mercado ou entende que a reserva pode ser 
feita, desde que para empresas estrangeiras? 

O Sr. Benedito Ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

--o SR. SEVERO GOMES - Nobre Senador Benedi­
to Ferreira, ouço o aparte de V. Ex• com o maior prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira- Muito obrigado. Nobre Se­
nador Severo Gomes. Ou minha memória é fraca, ou 
não entendi bem o discurso do Senador Roberto Cam­
pos. Na -realidade, o que-eu entendi da fala do re-ferido 
Senador é.que S. Ex• indicava como fórmula para resol­
ver problema da dívida interna, a venda de ações das em­
presas estatais. Parece-me foi o que concluí- que S. Ex• 
indica.va como terapêutica para a dívida interna a ve.nda 
de participaçã-o ou de ações das empresas estatais. NãO 
en:fe-nâl; -n-•fOportunidade, que S. Ex• estivesse recomen­
dando a venda do controle acionário, ou parte do mes-

- mo para a liquidação de dívidas externas. Eu gostaria 
que V. Ex~, já que está transcrevendo períodos do discur­
so de S. Ex• o Senador Roberto Campos- lamentavel­
mente ausente neste momento-, mas quero crer que da 
leitura - e a nossa taquigrafia é muito fiel - por certo 
V_ Ex• irá entender salvo melhor juízo, que essa era a te­
rapêutica indicada pelo Senador Roberto Campos, com 
referência ao capítulo da dívida interna. 

O SR. SEVERO GOMES- Muito obrigado pelo seu 
aparte, nObre Senador Benedito Ferreira. Infelizmente 
nüo estou aqui com o texto do discurso do nobre Sena­
dor Roberto Campos, mas farei chegar as mãos de V. 
Ex•. ou num debate aqui no plenário, o texto que serViu 
.de base para esta análise. Mas gostaria de lembrar, mes­
mo quC a referência fosse a solução da dívida interna das 
empresas estatais, eu gostaria de lembrar um episódio re­
lativamente recente na história do nosso País, em que a 
Companhia Vale do Rio Doce teve uma massa de ações 
provenientes da conversão de debêntures passadas para 
as mãos privadas e quase que o Tesouro perde o cOntrole 
dessa empresa sem que isso representasse algum aporte 
significativú de recursos para essas empresas. Muito 
obrigado. 

Sr. -Presidente, Srs. Senadores, tendo vivido intensa­
mente as vicissitudes de nossa política económica nas 
três últiinas décadas- disse o Senador Campos-, acre­
dito que ao Brasil hoje se aplica aquilo que o Primeiro­
Ministro-fr:ifilês Callaghan disse sobre s_eu próprio país, 
então afligido por uma crise de inflação e desemprego: 

"Te mos vivido longamente com tempo emprestado, com 
dinheiro emprestado e até com idéias emprestadas. E vi­
\lêrrnrS nUm mundo demasiado conturbado para prome­
ter que em poucos meses ou mesmo num par de anos en­
trare:mos na terra prometida". 

Pois bem, devemos reconhecer que nós brasileiros 
também temos vivido longamente com tempo empresta­
do. Tempo que tomamos das crianças que morrem antes 
de completar um ano, em porcentagens inadmissíveis 
nos países civilizados. Tempo que tomamos de nossos 
putrícios que desaparecem prematuramente, vitimados 
pelos males do subdesenvolvimento. 

Temos vivido com dinheiro emprestado, sem perceber 
que esse dinheiro é moeda falsa, cunhada na véspera do 
empréstimo, e ainda deixamos que os falsários estipulem 
as condições paru o pagamento. 

Temos vivido com idéias emprestadas, idéias que não 
consultam aos interesses nucionais~ Mas um dia, que não 
está longe, qu<mto este País se levantar do berço esplên­
dido, estarú tmnsformado na t~rra prometida. 

l'Vtuito obrigado. (Muito bem! Palmas.) .· 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
VJJW{L/0 TÁVORA, NA SESSÃO DE 8-10-85. 
QUE SE REPUBL/CA POR HAVER SA{DO 
COM JNCORRECOES NO DCN- SEÇÃO!!­

DL' 11-10-85.-

O SR. VIRGILIO TÁ VORA(PDS- CE. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Ante_s de mais nada vamos nos congratular com aque­
les repre-sentantes da Aliança Democrática que ainda 
permanecem em plenário: os defensores da política 

Sexta-feira 25 4141 

econômico-financeira do Governo atual nesta CaSa, seus 
corregiligionúrios embora suficientemente avisados e 
apraza-dos p:1ru aquí virerõ discutir o ussunto, parece que 
sofrem de amnésia. Amnésia, doença que também, sói 
ser muito comum hoje em todos aqueles que tomaram 
responsabilidade da direção do País recentemente, quan~ 
do atitudes assumem bem diferentes daquelas proclama­
das, seja em praça públíca, seja da tribuna desta Casa, 
seja em conferências. 

Vamos examinar, conforme dissemos, nesta hora de 
que dispomos, não vamos exceder nem meio minuto, Sr. 
Presidente, o Orçamento para 1986 e chamar a atenção 
desta Casa, com toda fiii:Zã dos números que o retratam. 
Não emitiremos conceitos opinativos, nem discutiremos 
teorias econômicas que podem sercontraditadas; vamos, 
sim, apoiar, aplaudir aquilo que de b_om se contém nessa 
mensagem e, ao mesmo tempo, chamar a atenção de to­
dos os Srs. Senadores da responsabilidade que cabe a 
este Congresso, quando lhe é enviada uma Proposta 
Orçamentária da forma que esta vem e ao mesmo tempo 
proclama o Executivo, pelos seus mais abalizados porta­
vozes, pelos seus Ministros da área econômica, que cabe­
rú ao Parlamento decidir como cobrir o déficit que se 
apresenta que,_c_omo todos os Srs. sabem, é da ordem de 
grandeza de 2ll trilhões de cruzeiros. 

Srs. Senadores, pela primeira vez, tentativa honesta­
reconhecemos- procurou-se unificar o Orçamento Fis­
cal e o Orçamento Monetário. Não foi completada a rea­
lização daquilo que havia sido levado como esperança na 
pregação da Aliança Democrática, justamente a unifi­
cação dos três orçamentos. Ainda está de fora, aquele 

. considerado o mais opulento em recursos, que é o Orça­
mento das Estatais, mas reconhecemos, e isto hâ de se fa­
zer coro, estamos resumindo esta primeira parte, com to­
_dos_aqueles que bateram palmas, de que já foi um grande 
passo a frente. 

Comecemos por afirmar o que a unificação permitiu e 
aquilo que ela está escondendo. 

A unificação busca os seguintes objetivos principais: 
I 0 ) tornar transparentes os gastos do Governo Fede­

ral, explicitando os subsídios diretos e indiretos. A últi­
ma parte sim, a primeira ainda não. Vão ver que a trans­
parência de gastos está para ser atingida; estamos na 
zona da penumbra; 

2~>) possibilitai' uma visão dos gastos públicos, mais 
próximos da realidade, de modo a auxiliar o Poder 
Público e o Congresso Nacional na definição do déficit 
fiscal. 

Realmente, isto daí é tentado neste orçamento. Mas V. 
Ex~s vão ver, quando da fixação desse déficit fiscal, as di­
ficuldades, que só mesmo- e aqui a modéstia é jogada 
de lado- uma pessoa que gosta de números, sua profis­
sãO é engenharia, podia, em se debruçando sobre esse ca­
lhamaço, ver realmente as magnitudes_desses déficits em 
referência aos do corrente ano; 

3~') estabelecer limites orçamentários para todas as 
despesas do Governo, menos as das estatais, está claro, 
eliminando-se as contas em aberto. Um passo avantaja­
do. Mas estabelecer limite orçamentário para todas as 
despesas do Governo, nós não vemos ilinda retratado. 

O déficit fiscal, confessado, do orçamento fiscal (não é 
o déficit do orçamento consolidado) é de 16 trilhões de 
cruzeiros que, somados aos 195 trilhões do déficit do 
orçamento monetário, chegou àquela cifra que afirma­
mos aos senhort..-s: 21 [ trilhões de cruzeiros. 

Só para que tenham uma pequena idéia- e vamos re­
petir isso várias vezes na nossa exposição- 211 trilhões 
de cruzeiros é, aproximadamente, um terço da despesa 
to lu! desse orçamento unificado e a metade da receita do 
mesmo. Gostaríamos que isso ficasse bem lembrado. 

Este déficit deverá ser coberto por operações de crédi­
to assim distribuídos- quem está dizendo isso não é o 
orador é a Mensagem de Sua Excelência o Senhor Presi­
dente da Repúbl:ca- 195 trilhões de cruzeiros de ope­
rações internas e operações de crédito externas no valor 
de 15,7 trilhões de cruzeiros. 

O déficit fiscal necessita de 0,3 trilhões de crédito in­
terno - 300 bilhões para nós jú está muito pouco, já es­
tamos lidundo com trilhõt:s e chegando aos quatrilhões 
- c I5,7 trilhões de créditos externos. 

Entào, ponto a assinalar: o Governo que afirmava que 
não ía precisar de créditos externos, o Governo que tan­
to exorci~ou esse sistema, eSse meio de cobrir déficits inw 
ternos, fuz upelo para essa parcela de crédito e)(.terno a 
fim de cobrir o se_u déficit. 
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Agora, gostaríamos de nos deter um momento nestes postos já est~o aqui dentro, e não tenham a menor dúvi~ 
195,3 trilhões de cruzeiros, de empréstimos internos. da, para enfrentar estes 21 t trilhões de défiCit reã1mente 
Como podemos obter isto? Com colocação de papéis. aiild<l vai o Governo querer aumentar imposto. Mas, se 
Foi-nos acenado: hâ um déficit, e a meta verdade ê pior realmente truzemos a despesa para os níveis que vamos 
do que a verdade, há um déficit de 211 trilhões de cruZeí- d<~quiapouco anüO~nãõ- os mveis da nossa vontade, 
ros que é afirmado - nós prec:isamos combater com o mas exatumente aqueles que, fruto de cálculo, como aqui 
aumento de impostos, com cortes de despesa, com lança- onunciado, tomados 140% de inOação. Dando-se um cré-
mento de papéis e emissão primária de moeda. t uma dito de dJJvida_aQ Governo, aceitamos mesnto as de_spe-
maneira clássica de se fechar o gap. Mas agora é que os sas calculadas u base de 165%, nós ieremOs uma écãno-
seus bens vão ver que calculadas a receita e a despesa, pe- mi<t de quase SO trilhões de cruzeiros. que diminuiriam 
los parâmetros não por nós escolhidos, mas por Sua Ex- muito, de um lado, esta necessidade de finandamento e, 
celência o Senhor Presidente da República e todos os de_ outra,_ esta ânsia de querer, a t()dO _pano, aumento de 
seus auxiliares, vamos chegar a uma conclusão que nos IITipost6S. NUo sabemos se bem ex.plicado. Os dados, as 
deix.a de sobreaviso. _I<j_b~l_<_t.§1 __ ~~~-re~()s_ao nosso_discurso, para não tornar 

Estamos resumindo ao máximo -:tomemos por base monótonu a leitUra dóSâífei-erlfeifiteris:·Leremos do do-
a apresentação do atual Governo do seu quadro, do seu Ct!I;.;Cnto-·._ú1ex"O ()JiOsso pro'nutiCiamento só' aS soinas to-
mui decantado déficit de ~ixa. Despesa de 1985; 125,1 wls. 
trilhões de cruzeiros - em outros documentos já apare- _ . _ 
cermn 125,4 _e receita 137 trilhões de cruzeiros. Estes · Entao, passando de 391 tnlh<:'es.!. para ché~armos a 
dois números não são por nós arbitrados, sãO dO Gove~-~Uespesa? da ordem de 269.340 _tolho~. ~osllj.namos de 
no, são oficiais e que vão· sérv1r de base para câlculo dos ter e~mtuçado estas_ despesas, ISSO fot obJ:to de um !e~ 
demais quenmento nosso a Mesa, porque podenamos, entao, 

Esta: ao contrúrio das diferentc;s Propostas Otçamen- discutir_ us t;'i_núcias ~os diferentes itens, teoricamente e 
túrias de anos anteriores, não tem bem discriminada a era_ mutto facd obter !Sso,_p<;'rque estava na Proposta a~-
compawçilo das despesa$ dos diferentes itens em relação · te_nor que s.o':lado aos 7réchtos suplementares e ao_s :re--
aos anos pretéritos. De maneira que .até para 0 ano de d1tos especwts, os qua1s, somadqs ~a to~os o_s cred1t?s 
1985 houve que ser feita uma rçcomposição· penosa era=-- ---consta~les do orçamento de_ 1985, duo, ate o dm de hoje, 
quclcs diferentes itens. ·Para nilo sermos maçantes dirfa- -..:..:....: e veJUm os senho~e~ as dlficuldad_es _51ue se tem d~ f a-
mos, em relação às despesas: a despesa apresentada pelo -zer- essas recornpos1çoes --104 tnlhoes de cruze1ros. 
Orçamento de. 1985 era de 82 trilhões e 3_00. bilhões de_ -~~t(t~:~:no~ porem aque(es porventura abertos desta 
cruzeiros. A Nova República a reca\culou em 125 t.ri- data ate o fim do ano. 
lhúes. Mos, para não cansar V._ Ex~s. vamos iesumir, sintetí-

Agora, vamos prestar atenção: atualizando estes nú- zandÜ, a ProPOSta-o·rçUriletifãrla-envl:rda ao Congresso 
meros (82,3 trilhões) com uma inflação de 200% e acres- Nacional apresenta um aumento real da despesa da or-
centando a inflação esperada pelo Governo para 1986 dem de'45,2%, descontando-se a inflação prevista para 
(140%), teremos 297 lrilhües de despesa. Vejam bem, os 1986, que, segundo a proposta orçamentária, haveria 
panimetros dados pela Propo~ta são: inflação de I40%- que ser base de cálculo, de 140% que os Senhores sabem 
em 1986 e crescimento _do Produto Interno Bruto de 6%. f)Ci'fe"i_~mnente que não há. E de.3.1 ,6% no_c:_~so_ Qe_a_dot_~:_tr-

Portanto, a conclusão a que já vamos,p·oder Chegar-=------- fnós u!Tíá lrtTIJÇão" riíêdia de 165%, que foi a que eles a do-
quando ·aqui abrimos este documento e recebemos, pri~ taram, indicando um total descontrole dos gastos públi-
meiro, na Mensagem n9 414/~5, o resumo assinado por C':JS_-_l~tose·r~l_aciona com o orçamento anual- Lei de 
Sua Excelência em __ que era explicado o total de despesa e- --Md0s,--ufi-i.-5~vez "que-nãO estamos aqui nos referindo ao 
receita, aliás, um resumo elucidativo .• Como nós chega- orçamento monetário, porque não é apresentada estima-
mos a números que, somados, dão 383 trilhõeS de cruzei- ti v a des-se orçuincnto a não ser a parte que nos r~ferimos, 
ros, mais 8 trilhões acrescentado de receitas outras (por- M pouco. 
que o orçamento vem equilibrado, mercê dess~s ope~ A"tirn!Cadação prevísta para 1985 passa, portanto, de 
rações de crédito), nós chegamo"s à conclusão de que- e .82,3 trithõ~.;s de cruzeiros para 137 trilhões de cruzeiros 
para isso é que gostaríamos de chamar a atenção de toda Pela SEPLA N. Aceita~mo-la em 1985 qUe comparada 
a Casa -jf1 há embutido na receita um aumento de im- _c.om a_.rcceit~l estimada para 1986, em 391;1 trilhões de 
posto previsto pelo Poder Executivo, mas não explicita: Cruz·eiro;rcpre~i'"eiltã Uffi-C'reséin-ú::nto ·de 185,6%. -
do na Mensagem, 

Nào sabemos se fomos suficíentemente claros, Vamos -o Governo, aí, realmente, quanto à p-arte social, deu 
repetir: inflação de 140%? Aliás, isso n~o é segredo para -t.tulnenfo-~ ·consideráveis. . 
ninguém, pois segredo de Estado não existe, o ExecutivO _ O Ensmo Regular 54,1 %; Saúde, 50,7%; Habttação 
nrio calculou (:Om base em 140% e sim com a de 165%--:----------------u-rbana, 432%; Reforma Agrária, 328%; Recuperação da 

Os Srs. Líderes do Governo tomem nota e vejam-~de:~--- - - M~l[h3 -RodOVíária-.....:._ que é u111 dos itens que mais vai pe-
pois se o discurso- que, aliás, está-afastado at_é un1PôU- · -f.U:f nessed~IT'rriento =-92%; crescimento real 34,4%. 
co das notas para ser o mais condensado possível- con- Para Ciêri.cia e Tecnologia- tudo isso a que me refiro é 
fere, se os números foram ou não corretos. aumento real,_ não estou me referindo a aumento nomi-

Pois bem, vamos fazer a comparação da receita pa-ra ria(dcsconúld-;ã ínll_ação:Esses crescimentos, vamos t-e-
verem se estamos ou não afirmando algo que é- i"i'icoftfes- co.nhec<;r_, n_ãq somos somente críticos, vamos reçonhecer 
tável. Partamos do cento e trinta e sete trilhões, em 1985; o que há de bom- no orçamento, são cOerentes Cõin aS 
estimativa da SEPLAN, portanto nada nosso. GOStaria ~ Prioridades estabelecidas pelo Governo. 
de ch'-lmar a atenção só para esses três -números_: __ f~zemos Agora, Srs. Senadores, vejamos as conseqüências ma-
uma projeção, inflação previstu pura 1986 de 140% e croeconômicas desse orçamento. -
ma_is 6% do cre.~cime~to_ do Pl~, dados oficia~s, os Sr~. _ O~n.es.cir:t:~ento real da ordem de 31,6% nas despesas, 
tenam apenas_ 337 ~nlho_es recetta; mas se agimos -com va.rnp_s sçr clar_os, crescimento real, indica que não fiouve-
base naquela mflaçao, nao de 14~%, mas de 165%, que preocupação em conter o déficit público, aqui entendido 
aquela com a qual_r~Jmente f01 procurado montar _a como sendo apenas 0 da União, que não estamos falan~ 
~roposta Orç~mentana, ~as cl~ro, levando e_m c~~ta o do no déficit do orçamento monetário. 
aL1:ment~ de 6 10 do :rs, no~ te~1~mos, _em 1986, um_a re_:_ ___ O !inancíamento do déficit via operações de crédito in-
celta- 1sso é questao de antmehca, nao pode ser d1scu- d d d C • 195 3 t 'lh- d · 
tido-de371 trilhões de cruzeiros. Então se fosse 140% ternas a ?r em ~ r.•, ~ r.1 ~es evem presstonar 
como está ufirmado aqui, a inflaç~o a ser-{omãda poi- bã= a ta_x.~ de JUros, P?ls dtm_mu_l a hqu1~ez d~ mercado ~o-
se, tamb6m, 0 número búsico da SEPLAN, a receita se- netano. E~tu ~ed1da preJudtcarã os mveshmentos pnva~ 
ria 337 trilhõesL Como a t·Jxa de inflação usada foi a de dos, co~tnbumdo para uma menor taxa de expansão da 
165%, seria de 371,3 trilhões. É: preciSo que seja expiíCú~- --economta. 
do antes que venha nos pedir que aumentemos um tostão O Governo diz que a iniciativa privada deverá-sei" o 
de imposto e.<>ta difCrer!Ça para 383,1 trilhões. Número motor do Crescimento Econômico, mas as medidas 
um, em todo este documento, ao contrário do que afir- <tpresentadas - salvo entendimento que não temos-
ma do, não foi calculado com esta inflação; número dois, indicum caminho inverso: o Governo quer ser a alavanca 
existe embutido no cálculo da receita, um auniento de do crescimento econômico. 
imposto que ainda vai _ser levado à consideração destes Senhores, não é nosso intuito cansá-los para mostrar o 
senhores. Então, não venham nos dizer que precisam pro h lema que aqui foi anorado na Proposta bem de leve, 
cobrir 21 1 trilhões em parre com impostos, porque im~ mas que só com os dados que vamos apresentar, vamos 
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chamar a atenção dos seÍlhores para a gravidade da si­
tuação. 

Fala-se que se precisa de lO trilhões de cruzeiros para 
o Orçamento Fiscal ser fechado. 

Ante aquela enormidade de dados, seria pouco. Mas 
ainda vai aumentar mais, jâ que vai ser por expansão 
monetária mais exatamente a base monetária. 

Sendo o superávit da balança comercial previsto em 
USS 12,5 bilhões, isto representa a Criação de Moeda da 
ordem de 250 trilhões de cruzeiros. Como o País tem en~ 
cargos da dívida ex.terna em torno de US$ 13,6 bilhões 
(estimativa do Bacen), não é nossa, sendo __ 80% deres~ 
ponsabilidade do GovçrnQ ordem de grandeza de (USS 
10,9 bilhões), sabendo-se que apenas algumas empresas 
estatais têm condições de pagar as suas próprias dívidas 
(PETROBRÁS e CVRD), podemos estimar que desses 
USJ 10,9 bilhões, uns US$ 8 bilhões ficariam sem serre­
comprados. Isto é, o Governo tinha que pagar mesmo, o 
que deve provocar- e, aí chamavam a atenção dos se­
nhores da OpÓsiÇão- um ciescimento adicional da b~se 
monetária de 160 trilhões de cruzeiios. Claro, 8 bilhões 
de d_ólur~_ multiplicados pelo preço médio do dólar o 
ano que- vem, que é ordem de grandeza de 20 mil cruzei­
ros. 

Somad;.~s essas duas parcelas, vejam bem, 160 trilhões, 
nece.<>sários para a contrapartida em cruzeiros desses 
dólares que vão ser pagos lá fora, e 15,7 trilhões de emis­
são para cob_rir o déficit fiscal, teríamos 175,7 trilhões. 

Uti\ízando-se o muttiplícador dos meios de pagamen~ 
tos - de.<;culpe-nos agora falarmos um bocadinho em 
econOmê(-mas ;,rat·ser inuitó pOUCo- que foi de 1,758? 
tomamos o mês de julho de 1985 que é a rnêdía do ano, 
teremos um total de M I -esse total, no termo dos eco~ 
nomistas é, justamente, o sinônimo de Meios de Paga~ 
mentos -será da ordem de 308,9 trilhões de cruzeiros. 
Isto é, l 75,7 trilhões multiplicados por esse multiplica~ 
dor, que ê 1,758, o que dá, justamente, 308,9 trilhões. 

Como o Governo p-revê a captação de !95,3 trilhões, 
teremos uma ex.pansão de M I de 223,6 trílhões e da base 
monetária de 64,60 trilhões de cruzeiros. Tomando~se 
como base a M I de 1984 e a base monetária do mesmo 
pcriodo, re.~pectivamente, 24,985 trilhões de cruzeiros e 
15,013 trilhões de cruzeiros e sabendo-se que o cresci­
mento dos agregados monetários foi, respectivamente, 
de 236.9% e de 219,0% no final do período de julho de 
19R4 a julho de 1985, teremos o mesmo procedimento 
que o Banco Central fez em seus cálculos. 

ASsim tCiíamo"s--·uma base monetária em 1985 de 
47 ,R9J trithõe.'> de cruzeiros e devemos terminar esse an() 
com a base monetária -vamos ver se acertamos no nú~ 
mero- 47,891 trilhões de cruzeiros. Se acertarmos de 45 
tri" a 50 tri,_açlio· que estaremos dando um grande lance, 
por(jue a e"conoiníi não é uma ciência tão exata assim, a 
aritmética dá 47,891 trilhões, 

Então, em 1985, no fim deste ano, os meios de paga~ 
menta serão justamente Cr$ 84,175 trilhões. Em 86, a 
hase monetária- basta multiplicar para se ter 64,66,jâ 
referida há pouco, o M I da tal data, que seria CrS 
113.600 trí. 

A base monetária total para 86 seria o aumento de 86 
mais aquilo que vinha de 85. Teremos CrS 112,5 trilhões 
de cruzeiros e os Meios de Pagamento de Cr$ 197 tri­
lhões. Mas, infelízmente, o financiamento externo não 
fica só nisso, nos 15 trilhões de cruzeiros. Temos ainda, 
pelo I PNO, que V. Ex•s da situação possuem e que nós 
tivemOs: vamoS: diZer, sub-repticiamente, porque não nos 
foi dado a honra de recebê-lo. EOtào, lá se prevê 4 bi~ 
lhões de dinheiro novo, New money, tão exorcizado pela 
Nova R<!pública, mas está lá, e que agora estamos vendo 
já aparecerem a_s primeiras fuinacinhas em Seul. Esses 4 
bilhões dariam, a 20 mil _cruzeiros o dólar (média de 
1986), 80 trilhões de cruzeiros. 

Aí. vamos fazer uma concessão à Nova República, 
aqueles 15,7 trilhões admitamos estar embutidos nesses 
80: não vamos somá-los. 

Então, tínhamos uma cí-iação de- moeda de 240 tri~ 
lhôes, e MeioS-de Pagamento atingindo a 421,9 trilhões. 
Se o aumento da dívida interna vai ser aumentada nos 
195 trilhões a que nos referimos, teremos um total de 
226,6, uma base nionetária de 129,9 tri. Ê só dividir 226,6 
pelo multiplicador citado, é claro que teremos a_ base 
monetária de 1986. Como a de 1985, jã prognosticamos 
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em 47.9 tri vamos ter uma base monetária totar de 176 
trilhões de cruzeiros c os meios de pagamento chegando 
a Cr$ 31 O trilhões. 

Se nós colocarmos esses valores. numa equação quanti­
tativa de moeda. vamos chegar à conclusão de gue o 
crescimento médio dos MeiQs de Pagamento, 269,2% e o · 
o:.:rcscimeoto anual do PTB rea16%, conforme 'ª:Ssegura o 
Governo. nos vai dar, aí sim, numa regressão, uma in­
naçlio de 248,2%, muitíssimo diferente dos 140% a_que 
alude Mensagem. 

Senão vejamos: 
A) Crescimento Médio dos Meios de -Pagamento­
IMI)269.1% !310.814 .· 84.175} = 3,692 = 269,2% 
8) Crescimento Anual do PIB Real: 6% 
I + M I = (I + P) (I + Y) 
3,691 =(I + P) 1,06 (I+ P) = 3,691/1,06 
P = 3,691/1,06- I 
p = 24!S,2% 
Desta Forma, a lnfraçlio Esperada Pura 1986 Não é de_ 

140%, Como Prevê a Proposta Ofçamentária, e Sim -de 
2-H~.2%. 

VIII - Conclusão 
Compete a todos nós conter a expansão real do orça­

mento. cortando o excesso de gastos corrente e de gastos 
de capital, para gerar um orçamento equilibrado, sem 
necessidade d·.! aumentar os impostos ou de aumentar a 
dívida externa .. O Crescimento da dívida interna te_m que 
ser controlada para não prejudicar a recupração do setor 
rrivado. 

O Crescimento observado em 1_984 (4,5%) e o esperado 
para 1985 (5%), foi, praticamente, frutó do esforç_o do se­
tor privado. Portanto, o crescimento_ do setor público 
como é propoSto pelo Goveri'lô pàra acererar o-desenvo_l­
vimento econômico acabarã por acirrar a inflação, por 
exagerar a estatizaçào e comprometer o futuro do País. 

O Discurso não concorda com a linha de ação propos­
ta, 

Considerações Principais 
I. Não apresenta tanta transparência a proposta 

orçumentária para 1986 quanto apregoa, jã que ao con­
trario do que determina a lei 4.320 não oferece a evo.:­
luçüode despesas com relação aos anos anteriores. 

Aí. vamos dar folga aos taquígr3fos. 
2. Os Paràmetros citados na mensagem não foram os 

utilizados na fixação dos_ grandes números da despesa e 
du receita. Se o fossem seriam elas.(orçamento Fisc!ll) 
respectivamente Cr$ 308 trilhões e Cr$ 337 trilhões e não 
Cr$ 391 trilhões e CrS 383 trilhões ( + Cr$ 8 trilhões de 
receitas eventuais) 

3. Na parte referente à receita hav~ria um aumento-­
relll de arrecadação de 5,1%, o que indica uma majo­
ração embutida e maciça de impostos. 

Recordamos a V. Ex•s que dissemos que os cálculos da 
receita são feito,~. levando em .. conta um aumento de 6% _ 
do PIB. 

O Sr. Murilo Badaró- V. Ex' me permite um aparte? 

O SR..VIRGIUO TÁVORA - Pois não. Com pra:· 
zer. nobre Lider. 

O Sr. Murilo Badaró- Além de considerar irrefutável 
ll análise que V. Ex• está -fazendo ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA- Aí, é aritmética, é nú­
mero. 

O Sr. Murilo Badaró- É ã lógica irrefutâvel dos nú­
meros. Apenas p3ra dizer que, como posição já tomada 
pela nossa Bancada. a Bancada do PDS, a nossa discor­
dúncia com relação a qualquer tentativa que aumenta a 
carga tributária. Se não fósse pelo peso que ela represen­
ta na economia do País, até para ficar fiel à crítica erri 
que, durante mais de lO anos, o PMDB fez de que oBra­
sil é o País que tem a maior carga fiscal d_o mundo. A 
nossa posição já está tomada com relação a este assunto 
e nós não temos nenhuma intenção de abrir mão dela, 
para atender a uma situação que nãO encontra solução, 
senão através da redução dos gastos~do Go·ve_rno, ou se­
ja. o combate innexível à inflação. 

O SR. VIRG[LIO TÁVORA- O crescimento real da 
despesa em relação ao orçamento_passado, q~er dizer, 
esse ano da ordem de 31 ,6%, indica, por outro lado, que 
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não houve preocupação em conter o deficit público (aqui 
entendido como sendo apenas da União). 

5. Q __ [inanciamento do deficit via op_eração de cfédito 
interno _e exlcrnQçomo proposto, da ordem de Cri 195,3 
trilhões c USI 15,7 milhões deve pressionar, e muito, a 
taxa de juros c se torna problemática em um mercado já 
a Camin110 da saturação. A colocação de_ tantos papéis 
·do Governo. Cr$ 195,3 trílhões é aproximadamente um 
terço du poupança interna. A nossa poupança ínterna é 
da ordem de grandeza de 500 trilhões. 

6. Sem quantificar e levar em conta outros fatores, a 
.expansão de M l (meios de pagamento), face à criação de 
moeda para cobertura de parte do superavít comercial 
(Ü$~ -sôilhõ"es) restariam, na melhor hipótese, sem ser 
tccompradof>. a captação de Cr$ \95 trilhões e a prevista 
no I"' PND de US$ 4 bilhões levarão a innação para 
1986. não a 140 mas a 248,2%. 
. .J_ O deficit. previsto para t 986 é gigantesco, metade 

dll receita-e um terço da despesa constante da proposta. 
Se há um aumento real de despesa muito acima do cres­
cimênto a ecõnofuia-(6%), sem levar em conta ainda que 
algum dos seus itens. como de gastos de pessoal, estão vi­
sivelmente subestimados,- foi a grande surpresa que ti­
vemos quando vimos a proposta. Não sabemos como, 
uns-itens todos superestimados e, quando chega de _no 
pcssoá( está subestimado, foi um aumento, para ser real, 
de 130%, quando a própria in nação jã falava em 140 ou 
mais. - algo está certo, algo não há que ser revisto. 

Chegamos à conclusão, e para a qual chamamos a 
atenção dos nobres representantes da Situação, que 

O Congresso constitucionalmente estã inibido de tocar 
--nu estrutura da Lei de Meios. 

Senhores, lá está em nossa bancada pro um pacote de 
95 emendas apresentadas a proposta de 1986. Não temos 
a menor dúvida de que nenhuma delas serã aprovada, 
riJas teinos até_dCiVidas se a Comíssão Mista de Orçamen­
to ao menos as 3ceitará. É constitucional e à Comi_s_sào 
d<~mos a razão. Ficamos com a consciência tranqüila. 
Vcj<~m bem. então nós não podemos tocar no orçamen­

-to. 
-Pensar em rcjeítllt a ·proposta Governamental é uto-

pia. A exemplo da prática de antes de 1964 e que se es­
tendeu também um pouco depois, o Executivo então 
proceda - o eminente Senador Amaral Peixoto, Presi­
dente do nosso Partido, lembra_ bastante ele foi Ministro, 
nós fomos Ministros naquela época, sabemos perfeita­
mente -.o Governo uma vez aprovada sua proposta, 
proceda a um plano de economia, conhecido Plano de 

- Economill, enquant<:n'fão-se-vota a Constituinte e nós re-­
tomamos os poderes para, justamente, modificar a pro­

- posta orçamentária, colocando seus números _den_tro da 
re-alidade _com -que nos defrontamos e não sacrificando o 
Contríhuinte com mais impostos, além daquelas "proví­
dl:ncías". já tomadas em 1985. 

Ôs Senhores difãÔ qUe é um discurSo· de éiifiCã. Não! t 
um discurso de crítica. mas, antes de tudo que procura 
não elucid<~r, porque não temos a pretensão de elucidar 
ninguém, mas é um discurso que mostra realmente com 
número e podemos estiu enganado, gostadã.mos muitís­
simo que algo aqui fosse retificado, um discurso que 
mostra realmente o que nós estamos tomando de respon­
Sllbilidade e endossando essa Proposta constitucional­
mente que só podemos aprovar ou rejeitar, sem que essas 
advcrtênci<~s, _essas r.essalvas sejam feitas. E neste mo­

_mento achamos, com orgulho, que as fazemos em nome 
do nosso Partido e_em nome da Oposição. (Muito bem! 
Palmas.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE OSR. VIRG!LIO 
TÁVORA EM SEU DISCURSO. 

ORÇAMENTO PARA 1986 

l - Introdução 

A Mensagem Presidencial diz que o Projeto de Lei ora 
apresentado renete as diretrizes e as prioridade básicas 

_que norteiam a Nova República: 
-A fnc!_cpendência 
- A Liberdade 
-A Soberania 
- cY Desenvolvimento 
- A opção pelo social e identidade cultural. 
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BuM:a o Orçamento a Compatibilização do .. difícil 
equilíbrio entre_as limitações dos recursos e as crescentes 
ncç~;;::;~idades de um País. em desenvolvimento" como o 
Brasil. 

Recl!ssão, ociosidade de recursos e redução na renda 
slto problemas que somados aos de natureza social nas 
áreas de educação, de habitação de transporte e de_ segu­
mnça pública. de elevados índices de mortalidade infan­
til c geral, de doenças transmissíveis de desnutrição de 
analfabetismo e de desemprego, são os desafios coloca­
dos c que exigem medidas firmes e urgentes. 

Primeira ohsei\;:a-çào: o país vem crescendo de forma 
real desde 1984 (4,3%) e prevê-separa 1985 (5%), e para 

-1986 (6%), o que contradiz o aspecto da Recessão; se há 
recursos ociosos, por que os dêficíts públicos? Não se po­
deria cortar os recursos ociosos e transferi-los para as 
áreas mais necessitadas? 

O Social será a prinleira prioridade, devido_ o êxodo 
rural. a inchação das cidades, a insegurança nas grandes 
metrópoles e a situaçã() do Nordeste, face às_ secas e às 
enchentes. 

A ênfuse será dada a: 
-Educação 
-Saúde 
-Segurança Pública 
-Habitação· Popular 
-Emprego 
- Incremento a Produção Agrkola 
:--ReCuperação da rede viária 
-O Nordeste 

11 - A Unificação dos Orçamentos 
Fiscal e Monetário 

A Propostll Orçamentária tenta uma Unificação- -do 
Orçamento Monetário, fica de fora o Orçamento das Es­
tatais. 

A Unificação busca os s_eguintes objetivos principais: 
-Tornar transparentes- os gastos do Governo Fede­

ral. explicitando-se os subsídios diretos e indiretos; 
- Possibilitar uma visão dos gastos públicos mais 

próxima da realidade, de modo a auxiliar o Poder Execu­
tivo e o Congresso Nacional na definição do déficit fis­
cal: 

-Exrlicitar a dimensão do déficit fiscal e a formã-de 
financiá-lo: -

- Estabdecer !imítes orçamentários para todas as 
-~cs_p~'>_~~- do governo (menos as despesas das estatais) 
eliminando-se as c_ontàs em aberto. 

Evidencia-se um dêficit fiSCal de 16,0 trilhões de cru­
í"eiros que somados <~os 195,0 trilhões do déficit do Orça­
mento Monetário ch~a a 211,0 trilhões de cruzeiros. 

Esse déficit deverá ser coberto por operações de crêdi­
t~ assim distribu_ídas: operações de crédito internas, 
I 9·5,3 trilhões de cruzeiros;· e operações de Crédito exter­
nas, de Cr$ 15,7 trilhões. 

O déficit fiscal necessita de Cr$ 0,3 trihões de crédito 
interno e de Cr$ 15,7 trilhões de crédito externo. O crédi­
to externo aumentará a dívida externa, o que pressiona­
rá. ainda mais, o servi_ço da dívida, exigindo um esforço 
maior da economia para exportar ou maior pressão nas 
importações. o que aumentará o custo dos produtos que 
usam insumos importados. A estimativa do Governo é 
de exportações da ordem de UsS 27,5 bilhões e impor· 
tações da ordem de UsS 15,0 bilhões, o que dá superávit 
na balança comercial de Us$ 12,5 bilhões. 

E preciso saber qual o montante de rec_ursos em dóla­
res estimado para pagar os novos encargos da dívida, 
para se ter uma idéia do esforço que a Nação terã que fa-
7er para honrar os novos e maiores compromissos. 

111 - A Cobertura do Déficit 

As operações de crédito internas prevêem Cr$ 195 3 
trilhões, o que representa uma enorme filtração de po~­
pançu privada pelo setor público: ora, tal forma de resol­
ver o déficit repercufiiá na taxa de juros. 

As receitas correntes previstas devem aumentar em 
210%, c-om refaçâO à arrecadação prevista para 1985, as 
receitas de contribuição em 2 10,4%; a receita patrimo­
nial. em 181 ,0%; a reCeita agropecuária em 300%; a recei­
ta industrial. em 141,8%; as transferências correntes em 
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728,)%; Oiitras receitas correntes, em 156,7%; e as recei­
tas tributãrias, em 176,5%, o que equivale dizer que o 
Governo estã prevendo um aumento real da arrecadação 

2,765 : 2,46 = 1,137 

2,4 X 1,137 2,7288 

1:. ~ 189' 251 

Esses números indicam uma majoração maciça de im­
postos que é, inclusive, confessada na mensagem do Go­
verno: 

!l) Elevação das alíquotas do Imposto sobre a Renda 
incidentes nos rendimentos de aplicações de curto prazo 
e de títulos com correção monetária prê-fixada; 

b) Eliminação do.beneffcio pCciiníãrio sobre remessa 
de juros ao exterior; e 

c) Antecipação dos prazos de arrecadação do Im­
posto sobre Produtos Industrializados. 

Medidas estas já tomadas em 1985. 
Essas medidas deverão concorrer para o aumento da 

inflação e para o aumento da taxa de juros (A e C).~ para 
dificultar as operações de crédito externas {B)- OP. 63. 

As operações de crêdito para cobrir o déficit fiscal au­
mentarão em 321,1%, indicando que o setor público não 
fará suficiente esforço para conter o seu déficit. 

IV - Orçam~nto F"ascal 

O orçamento não apresenta a evolução da despesa 
com relação aos anos anteriores, conforme determina a 
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de 13,7%, -uma vez que trabalha com uma inflação de 
140% A.A. E com uma taxa de crescimento da economia 
de fi%. 

b. -!!;:: 13,7 

2,7288 X 1,06 = 2,8925 

Lei n~' 4.320/64, o que diminui a .. Transparência" do 
or_çamento~ 

Para melhor analisar_ o orçamento seria necessário 
uma separação de despesas, órgão por órgão, ou progra­
ma por programa, para se saber qual despesa é relativa 
ao orçamento fiscal e qual a desfesa incluída no orça­
ment_o monetário, Como nada disso é feito, a análise fica 
prejudicada. Vamos tentar recompor o orçamento anual 
para verificarmos s-e as- despesas previstas estão de acor­
do com o enunciado na mensagem. 

Desta forma. a receita orçamentária estiinada será de 
Cr$ 391, I trilhões e a despesa prevista será de igual mon­
tante. 

A receita corrente de Cr$ 375, t trilhões, sendo receita 
tributária 305,1 trilhões; outras receitas correntes (375,1 
- 305,!_= 70,Q) 3~1,L(Ro)- 375,1 (Rc) = 16,0(Rx) Rec. 
Cap. Cr$ 16,0 trilhões. (As operações de crédito cobrem 
a diferença entre o superávit de orçamento corrente e as 
despesas de capital): 

As despesas ficam assim distribuídas: 
Poder Legislativo - Cr$ 3,964 trilhões 
Poder Judicário -CR$ 3,779 trilhões 

QUADRO I - PROPOSTA ORÇJ\1-IENTÂRIJ\ 

COMPoSIÇI\0 DAS DESPESAS 

EM TRILH0ES 

~odo _ 1985 

Outubro de 1985 

Poder Executiva_--,- CRS 383,357 trilhões 
Total CR$ 391,100 trilhões 

O valor acima não consta de nehum Quadro apresen-
tado na proposta orçamentária. No entanto, representa 
o que se chama de lei de meios ou orçamento fiscal, den­
tro da sua composição usual. 

ComÓ não são apresentados os valores das despesas 
efetuada,s ef'!l anos an~eriores e nem a previsão das de~pe­
sas para 1985, não é possível se fazer uma cOmparação 
com os gastos previstos para 1986 e, assim , verificai a 
variação percentual entre os exercfcios citados. (O C.N, 
tem proposta = créditos adicionais) 

V - O Orçamento Monetário 

As receitas_ do orçamento monetário são as seguintes: 
cota-parte do adicional ao frete para a renovação da Ma­
rinha Mercante, CRS 8,0 trilhões; e serviço de comercia­
lização de produtos agropecuários, CRS 40,5 trilhões, 
para uma despesa de CR$ 243,5 trilhões, o que provoca 
um déficit de CR$ 195 trilhões, a ser coberto por ope­
rações de crédito internas. (8,0 = 40,5 = 48,5) (243,5 -
48.5 = 195,0). 

VI - A Evolução do Gastos Orçamentários 

A título d~ exercício numérico e tomando por base a 
in nação previSta-para-!985, 200%, e a taxa usadã para a 
elaboração do orçamento da União, para o mesmo ano, 
120%, atualizamos as despesas previstas no orçamento 
vigente, para podermos comparar com o que está sendo 
proposto, à falta de dados mais acurados. (Pode-se to­
mar a despesa orçamentária mais os créditos adicionais). 

• VIII 

~===~~-=:~~==~~~--~~·~~----P-RC-~------·--------~----RE-~ ... STO, __ (A-)---------4---·------------
i!si.=Csas Correntes 

55,'2 ·84, o 

-----------1-------------+------------f------------+----
Desf:esas 

a~ CUsteio 

Pessoal 

7,5 

3,9 

----------·1·--------------!------------r------------r----
~•ais Despesas 
eo......-:centes 

C.e C:1.pital 

47,7 

16,1 24.5 

---------·1-----------~---------+--------~---r---
Reserva de 

Conting'&"lC~ 
10,9 

16_..6 

82,3 
---------·~--------+---~----~------~·---

Tot.:::l 125 ;:1 

* t~tuz:.1izacão de b_ çom inflaç:ão -a:e 165%-::_{para 1986) despesas correntes a preços de 1986 
(i\) Infl.:tç-fi.o df· 235,5'6 a~u. para 198?~ ____ (é:xpr~_ssãC? __ dos mei.os_ -ô.e pagamento e..m 25_0_% a.a. e .6 PIB de 6% a.a.) 
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ANO 

DISCRU!I NJ\Çi\0 
. -

ndice Geral de 
reços_ -

reduto Interno 
ruto 

Produto da Ind-
frrans f_ 

QUADRO A 
PARÃMETROS UTILIZADQS NA ESTIMATIVADA 

RECEITA DA UNIÃO PARA 1986 .. 

19 84 1985 

(Variação % Dezembro a 

223,8 200,0 

4,3 5,0 

6,0 5,0 

cm.1 us~- BILHOES) 

xportaçõcs ~ 27,0 25,6 

mportaçõCs 13,9 13,6 l 

1986 

Dezembro) 

140,0 

6,0 

6,0 

27,5 

15,0 

Fonte: Propost·a Orçamentária da Unino.Qara 198,_Q. ~ )'g_- SEPLAN 

I 
Com as hipóteses acima a estimativa da receita do 

orçamento fiscal de 1985 passa de 82,3 trilhões de CrS 
para Cr$ 137,0 trilhões. Crescímento de 66,5%. (Fonte: 
SEPLAN) 

QW\1)1<0 II - Pl'<OPOS'rA ORÇ1\MENrMI/\ 

CCMPOSiç.IIO' DAS DESPESAS 

EM TRILHOEs 

1985 

Sexta-feira 25 4!45 

A Receita Prevista para a União (receita do Tesouro) 
está estimada em Cr$ 383, I trilhões. Acrescentando Cr$ 
8 trilhões de receitas de empréstimos, o total passa para 
Cr$ 39i,l trilhões. 

A atualização para 1986, tanto para a receita como 
p<lra a despesa obedeceu a dois _critérios e a duas hipóte· 
ses de inflação. Para a receita foi estimada uma inflação 
140% u.a. + 6% de crescimento do PIB, 1• hipótese; e, 2• 
hipótese, uma inflação média de 165% + 6% de cresci· 
mento do PIB. Para as despesas, apenas as taxas inflacio· 
nárias foram levadas em consideração. 

Feitos os cálculos, há um crescimento real da receita, 
na I~ hipótese (140 + 6%) de 14,9% na receita total; de 
13,4% na receita tributária; de 10,4% nas receitas corren­
tes. de 18,9% nas receitas de importação; e de 107,8% nas 
operações de crédito. Caso utilizemos a 2• hipótese 
(165% + 6%) os percentuais de crescimento real seriam: 
Receita total. 3,9%; receita tributária, 0,7%; receitas cor­
rentes, (diminuição de 0,3%); __ receitas de importação, 
7.4%: receitas de operações de crédito, 88,2%. 

Convém salientar que o rR cresce em 9,6%, na 1 ~ hipó­
t~e: e há diminuição de quase 1% na 2• hipótese. Por ou­
tro lado, os impostos sobre com~;~nicações crescem 
48.6%, na I~ hipótese; e 34,1% na 2• hipótese. 

As despesas com as atualizações efetuadas apresentam 
o seguinte comportamento: 

I) Hipótese de uma inflação de 140% para 1986, Des­
pesas correntes, 38%, custeio 105,3%; demais despesas 
correntes, 12, I%; Despesas de capital, 75,1 %; e Despesas 
totais, 45,2% de crescimento real; 

2) Hipótese de uma inflação de 165% a.a. (média). 
Despesas correntes, 25%; custeio 85,9%; e demais despe­
sas correntes, I .4%: despesas de capital 58,8%; e despesas 
tota.i.s 31 ,6% de crescimento real. 

N-ote-se, portanto, que os índices pressuPostos infor· 
mam um crescimento efetivo· da d_espesa por qualquer 
dos _dois "critérios utilizados, indicando que não houve 
preocupação em conteT o déficit púbfico. Este pode ser 
melhor avaliado quando se nota o crescimento das ope­
rações de crédito, jâ citadas acima. 

--
1986 

--ccr--- c/B _____ -1~. za 
Pro[XlSto Revisto (A) Atualizado (B) !Proposta ' '-._ ---· .... , __ .... ~,~ -

I DoS];CS<!S Correntes 55,2 84,0 122,6 271,7 22,1 

--- ·--·-I 
17,4 30,2 - 54,4 80,1 i !:>e=;:;_:esa.s, de CUsteio 7,5 

. ·--- =-"-%>""'""~ ...:..::=,.._,...,""'-,......~~--.. ·-
Pessoal 3,9 - 6,0 15,9 31,9 100,0 

------.------- - ·---"-~-- . ft-~--·~·--·-- ·-~'""' 

De."l'ais 

I :Co.Js~sas eo....-rent~. 47;7 72,6 192,4 217,3 12,9 

1-~··~~ - ~ ~ ~--· -
t I Despesas de CapitaJ. 16,1 -- 24,5 I 64,9 92,1 41,9 

.L , __ 

I I 
Reservu. 

! de ContingênC..'i.a _ 10,9 16,6 44,0 27,3 -38,0 
I 

,. ·-"~~;:-----~·=-,--~~; ! ·s·-
125,1 331,5 391 ,1. l 18,0 í -- --- -- .. ~ - -•-- --~ i\tu.:.•L!.o.z_.:J.Ç~\0 c1e li. com mfle~ça.o êc. lG-5~ <l.a~ (m...~~a) p!lla rr.:t.."'"lter ns desp::::sas_ cons--..àilt::es a_o preço" à-= -J.:)8G. 

(M f((~visto cem· ,ln.f!.uç5o de 23'3_;57; (m5dio.). 
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WUADrW III - PROPQS_TA ORÇMtENTARIA DA UHAO 

CO~lPCSlÇi\0 DA OE:SPE:SA 

72,9 175,2 

14,9 lG,G 35,8 

ll2,2 125,1 269,3 

,._, .. - ---~- .... " 

Qül\0110 "N . ~ ~!10PQSTA ORÇAl-l~'~ -. 

<X»IPOSIÇ].i:O DAS DZSPESAS 

E:r-1 T:Rit.HOES 

** InflaçãO prevista__ de 110% em 19Ji_Q __ _ 

*** 1\tu.:tllza•lo inflad~o rit~ig,::::~ô.C- 165% erilJ$86 

Outubro de 1985 

;: / ;j F/E 

:o,.:: 

-2 3. 7 - 31 ... 
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QUADRO Y - PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA DA UNIÃO PARA 1986 

CRESCIMENTO NOHINAL E EFETIVO DA RECEITA 

--
ANO BSS (A) 1985 (B) 1985 (C) 1986 (D) 

Cr$ Trilhão Cr$ Cr$ Trilhão 
DI-SCRDUNli.ÇÃO Cr$ Trilhão (Infl.l40%+6%) (Infl.l65%+6%) 

Receita total J?rev_ 137 ,o 337,0 371,3 383,1 

Re....---eita total P.l::ev. 137,0 33.7 lo 371,3 391,1 * 
-

:S.cceita '3.'ributária 110,3 271,3 298,9 305,2 

Receita Correntes 1.33,8 329,1 362,6 367,1 

Imp. !:mpJr tnçfus 4,9 12,0 13,3 14,5 

IIif;?. E.,·px l:.."'çécs 3,7 9,1 10,0 10,0 

Li;p. Ser.r. c. - .. 1,5 3, 7 4,0 5,5 

Ir;tp. s. R<::r.d~ 62,0 152',5 16810 168,8 

IPI -- 23,1 56,8 62,6 63,5 

orÃlro.çfun ele 

Crédito 3,8 9,3 10,3 16,0 

~- - --
Fo:1.te: SEPIA~ - Pror:osta Orçarrent5ria p:rra 1986. A - Est.in'ativa da SEl?I11N 

B -:- Inflação ,s>revista para 19S6_ 140% + 6% Jl PIB 

C Inflação prevista para 1986 165% + 6% 4~. PIS (Inflação nédia) 
* Inclui Outras Receitas 

Sintetizando, a proposta orçamentária enviada ao 
Congresso Nacional apresenta um aumento real da des­
pesa da ordem de 45,2%, descontando~se__a inflação pre­
vista pam 1986, 140%, c de 31 ,6%, no caso de adotarmos 
uma inflação média de 165%, indicando um total de des­
controle dos gastos públicos. Isto se relaciona com o 
orçamento anual - lei de meios, uma vez que não é 
apresentada a estimativa de gastos do orçamento mone­
tário para 198(. 

A arrecadação prevista para 1985 passa de CrS 82,3 
trilhões para Cr$ 137,0 trilhões, que comparada com a 
receita estimada para 1986, em CrS 391,1 trilhões, repre-
senta um crescimento de 185,5%. -

O Governo informa que as despesas com educação re­
presentam 13% da receita líquida de todos os impostos 
arrecadados, isso indica os subsídios e transferências fo­
ram abatidas no valor arrecadado, conforme determina 
a Lei n~' 7.348, de 24 de julho de 1985. Caso não fosse 
usado este artifício, as despesas com educação deveriam 
ser de CrS 39,6 trilhões, no lugar dos CrS 28,0 trilhões 
constantes do orçamento. 

Como não é possível comparar os programas no orça­
mento para I 986, com a estimativa de realização para 
1985, dada a mistura do orçamento monetário com o fis­
cal, acredita-se que os dados informados na mensagem 
presidencial estejam corretos: 

-Aumento real de 54,1% para o ensino regular, livro 
didático, formação profissional para os setores pri­
mários e secundário e educação pré~escolar; 

-Aumento real de 50,7%, para a saúde; 
-Aumento real de 432,0% para habitação urbanas; 
--Aumento real de 328% para a reforma agrária; 
-Aumento real de 92,0% para a recuperação da ma-

lha rodoviária; e 
-Crescimento real de 34,4% para Ciência e Tecnolo-

gia. -
Esses crescimentos são coerentes com as priorid:ides 

estabelecidas pelo_ Governo. -
VII - As Conseqüências Macroeconômicas do Orçamen­

to 
O crescimento real da ordem de 31,6% nas despesas in­

dica que não houve preocupação em conter o déficit 

público, aqui entendido como sendo apenas o da União. 
(Inflação· de 165% para 1986). 

Como o Governo prevê um crescimento real da arre­
cadação de 19%, isto indica que estão at embutidos os 
aumentos de impostos, caso contrário o déficit seria 
maior. (Inflação de 165% + O PIB de 6%). 

AUmento de imposto representa uma diminuição na 
re.nda disponlvel e, portanto, na capacidade de consumo 
e ae forma-Ção de poupança, provoca queda na renda na­
cional e diminuição do produto. 

Como esta filtração de poupança privada sai do setor 
mais produtivo da economia, para o menos produtivo 
(Estatal), eTã- fínancíarâ gastás desnecessário que pressío­
narão a demanda e devem provocar um aumento na in­
fla_çlo. O efeito im.iltiplicador dos gastos públicos será 
notado no aumento da renda nominal e não na renda 
reaL 

O financiamento do d~ficit via operações de crédito in· 
tcrnlls da ordem de CrS 195,3 trilhões devem pressionar 
a taxa dbjuros, pOis diminui a liquidez do mercado mo~ 
netário. Esta medida_ prejudicará os investimentos priva~ 
dos, contribuindo para uma menor taxas de expansão da 
economia. 

O Governo diz que a iniciativa privada deverá ser o 
motor do crescimento econômico, mas as medidas apre­
sentadas indicam caminho inverno: O Governo quer ser 
a alavanca do crescimento econômico. 

As operações de créditos externos da ordem de Cr$ 
15,7_ trilhões representam aumento efetivo da dívida ex­
terna, que é colocada como o principal problema do 
País: "O déficit é financeíro". 

As arrumações retóricas de que representam a manu­
tenção da divida real em dólares, descontada a inflação 
externa, não tem sentido econômico nem_ financdro. 

Não tem sentido econômico porque aumenta a neces­
Sidade de superavits na balança comercial para cobrir os 
serviços da dívida, prejudiCando as importações e, assim, 
prolongam os problemas externos e internos; financeira­
mente, temos mais encargos a serem pagos e que necessi­
tam de mais receitas em dólares. 

Para que esses prOblemas sejam sanados teremos: 
Mais subsídios às exportações (menos impostos); mais 

11 

D/A D/B D/C 

% % % 

ú l'· 

179,6 13,7 3,2 

185,6 16,1 5,3 

176,5 12:5 2,1 

174,4 ll,S 1,2 

196,0 10,8 9,0 

170,3 20,8 o 

266,7 48,6 :n ,s 

172,1 10,7 o 

174,7 11,8 1,4 

321,1 72,0 55,3 

protecionismo para prejudicar as importações (custos 
mais elevados na produção interna); com superavits cres­
centes; mais emissões de moeda; aumento do déficit 
público, e mais pressão de impostos, captação de pou­
pança privada, efc. 

Esta alternativa do crescimento da dívida externa está, 
no entanto, descartada. O Ministro Dilsom Funaro dis­
se, em 18)9/85, na televisão, que o Brasil não precisarâ 
de nenhum dinheiro novo para 1986, indicando que a 
conversa com o FMI não deu resultado no que concerne 
ao '"New Money". 

Desta forma, deverá haver uma expansão na base mo­
netária de Cr$ 15,7 trilhões. 

Sendo o Superavit da balança comercial previsto em 
US$ 12,5 bilhões, isto representa a criação de moeda da 
ordem de Cr$ 250 trilhões de cruzeiros. Como o País tem 
encargos da dívida e-xterna em torno deUS$ 13,6 bilhões 
(Estim<.Jtiva do BACEN), sendo 80% de responsabilidade 
do Governo (US$ 10,9 bilhões), sabendo~se que apenas 
algumas empresas estatais têm condições de pagar as 
suas próprias dividas (Petrobrás e CVRD), podemos es­
timar que desses US$ 10,9 bilhões, uns USS 8 bilhões fi­
cariam sem ser recomprados, _o que deve provocar um 
crescimento adfcfonal da base monetária de Cr$ 160 tri­
lhões. (US$ 8 bilhões x CrS 20.000). 

Somadas as duas parcelas, teremos: Cr$ 175,7 trilhões 
de cruzeiros, (15,7 + I6ú = 175,7). -- · 

Utilizando-se o multiplicador dos meios de pagamen­
to, que foi de 1,758,julho/8~, teremos um total de Ml da 
ordem de Cr$ 308,9 trilhões. (175,7 trilhões x 1,758 = 
308,9 trilhões) 

Como o Governo prevê uma captação de 195,3 tri­
lhões, teremos uma exPansão de Ml de 223,6 trilhões e 
da base monetária em Cr$ 64,60 trilhões. Tomando-se 
como base a M I de (984 e a base monetária do mesmo 
período, respectivamente, Cr$ 24,985 trilhões e Cr$ 
15,013 trilhões e sabendo-se que o crescimento dos agre­
gados monetários foi, respectivamente~ de 236,9% e de 
219,0% no final do período de julhoj84 ajulho/85, pode­
mos estimar q_ue no final de 1985, mantidas as tendên~ 
cias, teremos; 
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(1985) Base monetária= Cr$ 47,891 trilhões 
{15,0(3 X 3,(90) 
(1985) Ml =Cr$ 84,175 trilhões 
(24,985 X 3,369) 
Multiplicador= 1,758 -trilhões 
Base Monetária = 64,6 trilhões 
M I = 113,6 trilhões 
Base Monetária Total P/ 1986 = 112,5 (47,9.+ 64,6) 
Ml = 197,8 (84,2 + ll3,6) 
O Financiamento externo, contudo, não fica nos Cr$ 

15,7 trilhões de cruzeiros. O I~ PND, prevê, ainda, a cap~ 
tação de recursos externos da ordem de US$ 4 bi_lhões._ 
que transformados em cruzeiros, dariam cerca de Cr$ 80 
trilhões (4 x 20.000 = 80 trilhões) _ -

Imaginando que os Cr$ 15,7 trilhões de cruzeiros este­
jam contidos nos CrS 80 trilhões, a nossa conta passaria 
a ser: 

Criação de_ moeda: Cr$ 240 trilhões (160 + 80) 
M I = I ,858x 240 trilhões = 4_21,9 trilhões 
(-) Aumento da dívida interna == ~195,3 

Total 226,6. 
Base monetária {86) 128,9 (226,6 : 1,758) 
Base monetária (85) + 47,9: 

Total 176,8 
Ml = 1,758. BM = 3l0,814 trilhões 
Colocando~se os valores_numa equação quantitativa 

de moeda teremos: 
A) CrescimentQ médio -dos meios de pagamento 
(Ml) 269,1% (310,814: 84,175 = 3,692 = 269,2% 
b) Crescimento anual do Pl.B real: 6% 
I + MJ = (l + P) (l + Y) 
3,691 =(i + P) 1,06 (l + P) = 3,691/1,06 
p = 3,69l/l,G6- ( 
p = 248,2% 
Desta forma, a inflação esperada para !986 não ê de 

140%, como prevê a proposta orçamentária, e sim de 
248,2%. 

VIII- Conclusão 
Compete a todos nós conter a expansão real do orça~ 

menta, cortando o excess_o de gastos corrente e de gastos 
de capital, para gerar um orçamento equilibrado, sem a 
necessidade de aumen_tar os impostos ou de aumentar a 
dívida externa. O crescimento da divida interna tem que_ 
ser controlada para não prejudicar a recuperação do se­
tor privado. 

O Crescimento observado e_mJ9$4 (4,5%) e o_esperado 
para 1985 (5%), foi pra-ticamente, fruto do esforço do se­
tor privado. Portan_to, o crescimento do setor público 
como é proposto pelo GovernO pa-ra- acelerar o desenvol~ 
vimcnto econômico acabarâ por acirrar a· inflação, pOr 
exacerbar a estatizaÇão e Comprometer o futuro do País. 

O Discurso não concorda com_ a línha de aÇão propos~ 
.tu. 

Considerações Principais 
1. Não apresenta t:.mta transparência a propoSta 

orçamentária para 1986 quanto apregoada, já que ao 
contrário do que determina a lei 4.320 não oferece aevo~ 
lução de despe.c;as com relação aos anos anteriores. 

2. Os parametros citados na mensagem não foram oS 
utilizados na fixação dos grandes números da despesa e 
da receita. Se o fossem seriam elas (orçamento fiscal), 
respectivamente, de CR$ 269,3 trilhões de de Cr$ 337 tri~_ 
lhõcs e não C f$ 391 trilhões (CrS 383 trilhões+ CrS 8 tri- -­
lhões). 

3._ Na parte referente a receita h_averia um aumento 
real de arrecadação de 5,3%, o que indica uma majo­
ração embutida e maciça de impostOs. (Descontada a in-. 
flação média _de __ l65% + 6% de PIB) __ 

4. O crescimento r~l da despesa da ordem de_JJ,6% 
indica, por outro lado, que não houve preocupação em 
conter o défic!t público (aqui entendido como sendo ape­
nas da União). (Inflação de 16,5% para 1986.) 

5. O Financtamento do déficit via operaçãO de crédi­
to interno e externo como_ proposto, da ordem de CrS 
195,3 trilhões e Cr$ 15,7 trilhões deve pressionar, e mui­
to, a taxa de juros e se torn;a problemática em um merca~ 
do já a caminho da saturação, a colocação d_e tantos pa~ 
péis do Governo. Cr$ 195,3 tdlhões é aproximadamente 
um terço da poupança interna. 

6. Sem quantificar e levar em conta outros fatores, a 
expansão de M I (Meios de Pagamento), face a criação 
de moeda para cobertura de parte do superávit comercial 
(U_S$ 8 bilhões que restariam, na melhor hipótese, sem 
ser recomprados), a captuçào de Cr$ 195 TRI e a previs~ 

"ta no lq PN"O de USS 4 81 a inflação para 1986, não a 
140 mas a 248,2%. 

7. Q_ dêflcit previsto para 1986 é gigantesco, repre­
senta a metade da receita e um terço da despesa constan­
te da Proposta. Se há um aUmento real de despesa muito 
acima do_ ci-esciemnto da economia (6%), sem levar em 
conta, ainda, que alguns dos seus itens, c_omo dç gastos 
de pessoal, est~o visivelmente subestimados, algo não es~ 
tá certo, algo há que ser revisto. (gastoS de pessoal in~ 
cluindo aposentados, pensionistas etc.) 

8. O Congresso constitucionalmente está in-ibido de 
tocar na estrutura da lei de meios. Pensar em rejeitar 
proposta governamental é utopia. 

A exemplo da prática de antes de 1964 o Executivo en­
tão que proceda, uma vez aprovada sua Proposta a um 
Plano de_ Economia, colocando seus números dentro da 
realidade com que nos defrontamos e não sacrificando o 
contribuinte com mais impostos, além daquelas "provi~ 
dências" já tomadas em 1985. 

PROJEÇÃO DO DÉFIÇIT DE "CAIXA" DO GO­
·- VE'RNO FEDERAL: 1985 

(Pronunciamento Dornelles perante Câmara dos Depu­
tados em maio 

1985 

Discriminação -

A. ORÇAMENTO FISCAL (TESOURO) 

A. I. Receita Fiscal 
A.2. - Despesa 

A,2.1. Pessoal e Encargos Sociais- -
A.2.2. Encargos Financeiros (dívida) 
A.2.3. Outros Gastos Correntes e de C~pital 
A.2.4. Transferências 
A.2.4.I. Vinculadas 1 

A.2A.2. Cota de Previdência (SIMPAS) 
A.2.4.3. Estados e Municípios 
A.2.4.4. Orçamento Monetário 
A.2.5. -" Oespesas Adicionais2 

A.3~_.Déficit do Orçamento Fiscal (A.l - A.2) 

B. ORÇAMENTO MONETÁRIO 

B.l. Receita (Transferência do Tesouro) 
8.2. Dispêndios 

8.2.1. Encargos do Tesouro no Orçamento Mo­
netário 
8.2. u~- Cont_a Trigo 
8.2.1.2. Conta. Açúcar e Ãlcool 

____ B.2~1.3_. _Çompr_51._ de-Produtos Agrícolas (AGF) 
8.1.1.4. Aquisição de Estoques RegUladores 
8.2.2. Déficit do Sistema Previdenciário coberto 
pelo Banco do Brasil (Conta lA-PAS) 
8.2.3. DéficiL das Empresas Estatais Federais 
coberto pelas Autoridades Monetá_rias 
8.2.4. Déficit dos Governos Estaduais e Munici­
pais da administração direfã e indireta, coberto 
pelas Autoridades Monetárias. 
8.2.5. Fundos, programas e financiamentos ad~ 
ministradores pelas Autoridades Monetárias 
8.2.6. Encargos Financeiros 
8.2.6. f. JuroS da díVida interna• 
8.2.6.2. JurOs dos Depósitos em Moeda Estran­
geira 
B.2.6.3. Encargos de Projetos~ 

8.3~ _Déficit do Orçamento Mm1etârlo (~.I ~ 8.2) 

C. DtFICIT DE "CAIXA" GLOBAL DO GOVER­
NO FEDERAL (A.3 + B.3)' 

Notas: 

Inclui: FINSOCIAL, PIN-PROTERRA, Salário­
- EduCaçUo, Fundos Especiais e Outras despe­
sas. 

Inclui: Acréscimo minimO de recursos ao Programa 
"Prioridade 1985", acrêscimo de necessidades 
de custeíos, pessoal, contrapartida da União 
em aplicações de recursos exte_rnos, partici­
pação da União em capital social de empresas 

--estataís e outras despesas diversas. 

Fluxos em Cr$ Bilhões 

121.000 
125.911 
38.200 
14.935 
12.524 
55.34! 
14.726 
4.100 

28.287. 
8.228' 
4.9(( 

4.911 

8.228 
88.217 

(2.028 
4.600 
5.058 
2.032 

338 

4.500 

29.000 

8.200 

4.425 
39.054 
15.946 

8.751 
(4.367 
79.989 

84.900 

Fundos de financiamento, a juros subsidiados. Inclui 
FUNAGRI, Reserva Monetária, PROAGRO, Fun­
dos Externos e outros. 
Projeção baseada em "rolagem" da dívida, sem acrés~ 

cimo líquido. 
Juros incidentes sobre os depósitos dos bancos inter­
nacionais, no Banco Central, resultantes das nego~ 
dações da dívida externa. 

O conceito de "caixa'' inclui a parcela do déficit 
público financiada pela siStema bancário, pelo setor 
externo e pelas empreiteiras e fornecedoras das em­
presas estatais_. 
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Outubro de 1985 

(')ATO N• 14, DE 1985 
DO PRIMEIRO-SECRETÁRIO 

O Primeiro·-Secretário do Senado Feder.al, no uso de 
suas alribuições regimentais, resOlve: . 

Art. J9 Constituir' Grupo de Trabalho, composto 
dos servidores: Wil.liam Sérgio Mendonça Dupin, Au­
gusto César Correia Gay, Nerione Nunes Cardoso Jú­
nior, Antônio José Viana Filho, Herzeleide Maria Fer­
nandes de Oliveim, João Bosco Alloé, Ary Cíçero Mo­
raes Ribeiro e Deana Catarina Coutinho dos Santos 
Guedes, para, sob a presidência do primeiro, elaborar, 
implantar e viabilizar um projeto ApOio- de Informação 
Legislativa, destinado a subsidiar_ a Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Art. 2<? O Grupo de Trabalho ora constituído será 
supervisionado pela Primeira Secretaria e coordenado 
pela Comissão de Constituição e Justiça do Senado Fe­
deral. 

Art. 3Q Este ato entra em v·igor na data de s·ua publi~ 
cação .. 

Art. 4Q Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, em 2 de outubro de 1985. - Em~as 

Faria, Primeiro-Secretário. 

COMISSÃO DIRETORA 
( *) S• Reunião Ordinária, realizada em 

18 de março de 1985 

Aos dezoito dias do mês de março de hum mil nove-­
centos e oitenta e cinco, às dezesseis horas e trinta minu­
tos, reuniu-se a Comissão Diretora do Senado Federal 
sol? a presidência do Senhor Senador José Fragelli, Presi­
dente, e com a participação dos Senh__Qrcs Senadores Pas­
sos Pôrto, Segundo-Vice-Presidente, Enéas Faria, 
Primeiro~Secretário, João Lo_bo, Segundo-Secretário, 
Marcondes Gadelha, ierceiro-Secretário, Eunice Michi­
les, Quarto-Secretário e Martins Filho, Suplente, deixao~ 
do de compnrecer, por motivos justificados, o Primeiro­
Vice-Presidente, Senndor Guilherme Palmeira. 

Abrindo os trabalhos, o Senhor Presidente, Senador 
José Fragelli, esclareceu as providências que vem tornao~ 
do para solucionar a pendência sobre o CEGRAF, A se­
guir concedeu a palavra ao Senhor Consultor-Geral_do 
Senado, para que expusesse aos- Senhores Membros da 
Comissão Diretora a situaçãO atual do processo. Após 
amplamente discutido o assunto, ficou decidido, por 
unanimidade, que se 'aguardaria a decisão judicial. 

Nada mais havendo a tratar, às dezessete horas e cin­
qaenta minutos, o Senh_or Presidente José Fragelli decla~ 
rou encerrados os trabalhos da Comissão, e eu, Lourival 
Zagonel dos Santos, Diretor-Geral, lavrei a presente Ata 
que, assinada pelo Excelentíssimo Senhor Presidente, vai 
à publicação. 

Senado, Sala da Comissã6 Diretora, em 18 de março 
de 1985. -José Fragelli, Presidente. 

(*) Republique-se por haver safdu com incorreções nu DCN 11, de 3-10-85. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Espécie 

SENADO FEDERAL 
CENTRO GRÁFICO 

Contrato firmado entre o Centro Gráfico do Senado 
Federal - CEGRAF e a empresa Hoechst do Brasil 
Química e Farmacêutica S/ A. 
Objeto 

Contrato de forneCimento de chapas de alumínio pré­
.sen_si_bilizadas para impressão offset e -seus· respec~iVos 
produtos químicos para processamento. 
Modalidade de Licitação 

Tomada de Preços n"' 5/85. 
Crédito 

As despesas decorrentes deste contrato correrão à con­
-ta da Atividade O 1623474432 - Manutenção do Centro 
Grã fico do Senado Federal - CEG RAF, Elemento de 
Despe.o;a 3.1.2.0- Ma_terial de Consumo d9 Orçamento 
do CEGRAF para o exercíciO de 1985 e nos exercícios 
futuros à conta do Elemento de Despesa próprio para 
..itcnder despesas de mesma natureZa. -- -
Empenho -

Nota Orçamentária n'>' 622, extraída em 19-8-85. 
Valor do Contrato 

Cr$ 901.776.300 (novecentos e um milhões, setecentos 
e setenta e seis mil e trezentos cruzeiros). 
Vigência 

OI (um) ano, renovável por mais um de igual. período. 

Data de Assinatura 
18-8-85. 

Espécie 
Contrato firmado entre o_ Centro Gráfico do Senado 

Federal- CEGRAF e a empresa IBF- Indústria Bra­
sileira de Filmes S(A. 
Objeto 

Contrato de forn'eCímento de filmes e PáP-éis fotográfi~ 
cos com seus respe<:tivos produtos químicos para foto­
composição e fotomedinica. 
MOdalidade de licitação 
- Tomada de Preços n9 7 jSS. 

Crédito -
As despesas decorrentes deste contrato correrão à con­

ta da Atividade 01623474432- Manutenção do Centro 
Gráfico do Senado Federal de Consumo do Orçamento 
do CEGRAF, para o exercício de 1985 e nos exercíCios 
futuros à conta do Elementos de Despesa próprio para 
atender despesas de mesma natureza. 
Empenho 
_Nota Orçamentária n"' 625, extraída em, 20-8-85. 

Valor do Contrato 
-Cr$ 1.206.640.860 (um bilhão, duzentos e seis milhões, 

seiscentos e quarenta mil, oitocentos e sessenta cruzei­
ros), 

Sexta-feira 25 4149 

Vigência . . , 
1 (um) anO, renovável por ma1s um de 1gual penado. 

Data de Assinatura 
19-8-85. 

INSTITUTO DE PREVIDl!:NCIA DOS 
CONGRESSISTAS 

17' ~euniào Ordinária, realizada em 3 de outubro de 1985. 

Aos três dias do mês de o_utubro de mil novecentos e 
oiterila e cinco, às deZessete horas, sob a Presidência do 
Senhor Senador Nelson Carn.eiro e corn a presença dos 
Senhores Conselhe_iros Senador Jutahy Magalhães, De­
putados José Ribamar Machado e- Nilson Gibson e dos 
Senhores Doutores Luiz do Nascimento Monteiro, Ge­
raldo Guedes e Gentil Humberto Barbosa, reune-se, or­
dinariamente, o Conselho Deliberativo do Instituto de 
Previdência dos Congressistas-I PC, a fim de tratar de as­
suntos diversos. Lida e aprovada a ata da reunião ante­
rior, o Senhor Presidente inicia os trabalhos, designando 
o Senhor Deputado José Ribamar Machado para exami­
nar o proposto pelo Gerente-Geral da Cia. de Seguros 
Cruzeiro do Sul, no sentido de serem transferidas 3$ 
Apólices n'lls 1059, de Vida em Grupo e 001, de Acidentes 
Pessoais, para a Federal de Seguros S/ A, conforme cons­
ta do offcio CTA-019, de 3 do mês em curso. A seguir, o 
Conselho aprecia e aprova os seguintes processos: 
a) de auxílio-doença a Luzia Velasco Portinha, reque­
rido em dois processos distintos, tendo .ambos pareceres 
favoráveis do Senhor Conselheiro Deputado Raul Ber­
nardo; a Roberto Jeffersori, José Luiz Vieira Xavier e 
Therezinha de Mello Bobal')y, tod0s com pareceres favo­
ráveis dos Senhores Conselheiros Dr. Luiz do Nascimen­
-to Monteiro, Deputado Nilson Gibson e Senador Jutahy 
Magalhães; b) de concessão de pensão a AI vi na Borges 
Louzada e Francisco Marinho Bandeira de Mello Ju­
nicir,-am-bos com pareCeres favoráveis do Senhor Conse-­
lheiro Deputado José Ribamar Machado; a Benhur Cor­
rêa c Givon Siqueira Machado, ambos com pareceres fa­
voráveis do SenhQf Conselheiro Nilson Gibson; a Maria 
Josê Azevedo Gomes e Rosária. Ca.mpêlo, ambos com 
pareceres favoráveis do Senhor Conselheiro Senador Ju­
tahy Magalhães; a 'osé Jurandir de Vasconcelos e Necy 
Gomes de Figueireçlo MesqUita, a!Jibos COI!I pareceres 
favoráVeis do Senhor Conselheiro Doutor Luiz do Nas­
cimento Monteiro; c) de integralização de carência a 
Maria Tavares Sobral, com parecer favorável do Senhor 
Conselheiro Doutor Luiz do Nascimento Mon_teiro. 
Nada mais havendo a tratar é encerrada a reunião às de­
:wito horas e trinta minu_to_s. E, para constar, eu, Zilda 
Neves de Carvalho, Secretária, l<:t.vrei a presente ata que, 
depois de lida e aprovada, será assínada pelo Senhor Pre­
sidente. - ~elson Carneiro. 



MESA 

-José Fragc1li 

1•-V!ce-Preold<llte 
Guilherme Palmeira 

2• .. VIce-Pretldnte 
Passos Pôrto 

I •-Se<redrlo 
Enéas Faria 

:Z.-Se<retúto 
João lobo 

3•-Se<redrlo 
Marcondes Gadelha 

4'-8ecndrlo 
Eunice MiChiles 

Supleatn .. Seeredrlo 

Martins Filho 
Alberto Silva 
Mârio Maia 

Benedito Canelas 

SUIISECRETARIA DE COMJSSOES 

Diretor: Daniel ReiS de SÕuz~ 
local: Edillcio Anna das Comissões- Ala Senador Alexandre 

Costa - Sala da Comiuão de A"untos Resionais. 
Andar térreo 

Telefones: 223~6244 <= 211-4141 - Ramais: 3487, 3488 e 3489 

A) SERVIÇO OE COMISSOES PERMANENTES 

Chefe: Francisco Guilherme T. Ribeiro 
local: Ediflcio Anexo das Comissões- Ala Senador Alexandre 

Costa - Sala da Comissão de Assuntos Rca:ionais -
Têrreo. 

Telclonc: 211-4141 - Ramais: 3490 e 3491 
COMISSÃO DE AG.ICULTUll - (CA) 

(7 membros) 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Motrtins Filho 
Vice-Presidente: Bc:ncdito Ferreira 

T ....... 
I. Moacyr Duarte 
2 Benedito·Fcrrcira 
3. Galvão Modesto 

I. Álvaro Dias 
2. Martins Filho 

I. Benedito Canelas 
2. Alcidt:~; Paio 

PDS 
~ 
I. Moacyr Dalla 
2: Amaral Ful-lan 

PMDB 
I. Roberto Wypych 
2. Mauro Borges 

PFL 
I. Nivaldo Machado 

Assistente: ~rgio da Fonseca Br<~ga - Ram<~l: 3492 
Reuniões: Ten;ás-feiras, às' 11:00 horas. 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Nilo Coelho- Anexo 

das Comissões. - Ramal: 3378. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS REGIONAIS - (CAR) 
(7 membros) 

COMPOSIC~O 

Titullli'H 

Presidente: José Lins 
Vice-Presidente: Alberto Silva 

Suplnta 

1. César Cals 
2. João Castelo 
J. Carlos Alberto 

J. Alberto Silva 
2. Cid Sampaio 

I. José Lins 
2. Nivaldo Machado 

PDS 
I. Aloysio Chaves 
2. Lomanto Júnior 

PMDB 
I. José Ignácio Ferreira 
2. Marti11s Filho 

PFL 
I. Lourival Baptista 

LIDER DO GOVERNO NO CONGRESSO 
Fernando Henrique Cardoso 

LIDER DO GOVERNO NO SENADO 
Humberto Lucena 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DO MOVIMENTO DEMOCRÁTICO 

BRASILEIRO - PMDB 
LWor 

Humberto Lucena 
Vlc:e-Lideno 
Álvaro Dias 

Fábio Lucena 
Gastão Mü11er 
Hélio Gueiros 

Henrique Santillo 
Jaison Barreto 
João Calmon 

Marcelo Miranda 
Mário Maia 

Saldanha Derzi 
LIDERANÇA DO PARTIDO DA 

FRENTE LIBERAL - PFL 
Llder 

Carlos Chiarelli 
V!ce-Liolern 

José Um. 
Milton Cabral 

Adcrbal Jurema 
Améric:O de Souza 

João Lobo 
Jutahy Magalhães 

Assistente: Luiz Fernando Lapagesse - Ramal: 3493, 
Reuniões: Quartas-feiras, 1ts 10:00 horas. 
local: Sal<t da Comis.si\o, na Ala Senador Alexandre Costa­

Anexo das Comissões - Ramal: 3024. 

COMISSÃO DE CltNCIA E TECNOWGIA- (CCf) 

(7 membros) 

COMPOS(Çi\0 

Presidente:: Milton Cabral 

Tihâra 
Vic~:-Prc.sidentc:: Jutahy Magalhi\es 

S..piHtet 

I. Jut01hy Magalhlles 
2. Cé:sarCals 
3. Virgílio Távora 

J. Severo Gomes 
2. Mauro Bor~ 

J. Milton Cabral 
2. C:Jrlos Lyra 

PDS 
I. Benedito Ferreira 
2. Alexandre Costa 

PMDB 
J. Joào Calmon 
2. Alberto Silva 

PF.l 
I. Alcide~- r'aio 

Assistente: Antonio Carlos P, Fonseca 
Reuniões: Tefças-feiras, às 11:00 horas. Ramal - 3493 
local; Sala da Comissllo de Minas e Energia. na Ala Senador 

Alexandre Costa - Anexo das Comissões. - Ramal: 
36S2. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA - (CCJ) 
(15 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: José Ignácio Ferreira 

[9-Vice-Presidente.: Hc:lvldio Nunes 
:Z.-Vicc-Presidente: Nivaldo Machado 

ntalares Sllplftt.. 

I. HeMdio Nunes 
2. Moacyr Duarte 
J. Cktávio Cardoso 
4. Odacir Soares 
S. Lenoir Vargas 

I. José lgmi.cio Ferreira 
2. Fábio Lucena 
J. Hélio Gueiros 
4. Alfredo Campos 
S. MHrtins Filho 

I. Aderb:1l Jurema 
2. América de Sousa 
3. Luiz Cavalcante 
4. Nivaldo Machado 

PDS 
I. Roberto Campos 
2. Raimundo Parente 
3. Carlos Alberto 
4. Jutahy Magalhães 

PMDB 
I. Severo Gomes 
2, Henrique Santillo 
3. Alberto Silva 

PFL 
I. Benedito Canelas 
2. José Lins 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DEMOCRÁTICO SOCIAL -cPDS 

Llder 
Murilo Badaró 

V!ce-Liolern 
Jorge Kalume 
Moacyr Duarte 

Octávio Cardoso 
Odacir Soares 

Raimundo Parente 
Roberto CampOs 
Virgílio Tâvora 

Gabriel Hermes 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
TRABALHISTA BRASILEIRO- PTB 

Llokt 
Carlos Albtrto 

LIDERANÇA DO PARTIDO 
DEMOCRÁTICO TRABALHISTA - PDT 

LWor 
Roberto Saturnino 

PTB 
I. Nelson Carneiro 
Assistente: Ronald Cavalcante Gonç;alves --Ramais: 3972 c 
39S1. 
Reuniões: Quartas-feiras, às 9:30 horas. 
local: Sala da Comissão, na Ala Senador Alexandre Costa -

Anexo das Comissões-- Ramal: 4315. 

COMISSÃO DO DISTRITO FEDERAL - (DF) 
(li membros) 

COMl>OSfCi\0 
Presidente: Mauro Borges 

vice-Presidente.: Raimundo Parente 

n....,.. s.,~co .. 
PDS 

I. Raimundo Parente I. César Cals 
2. lomanto Júnio( 2._ Helvrdio Nunc:s 
3. Benedito Ferreira 3. Galvào Modesto 
4. Alexandre Costa 

PMDB 
I. Mauro Borges I. M~trcclo Miranda 
2. Henrique Santillo 2. Saldanha Derzi 
3, Mário Maia 
4. Alfredo Campos 

PFL 
1. Lourival Baptista 1. Nivaldo Machado 
2. Adcrbal Jurema 2. Luiz Cavalcante 
3. Carlos lyra 
Assistente:: Kleber Alcoforado Lacerda - Ramal: 4064. 
Reuniões: Terças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala da Comissão. na Ala Senador Alexandre Costa -

Anexo das Comissões- Ramal: 3168. 

COMISSÃO DE ECONOMIA - (CE) 
( 11 membros) 

COMPOSIÇÃO 
Presidente: João Castelo 

Vice-PrcsJdente: Álvaro Dias 

s.,lctotco 

I. Virgflio Távora 
2. AlexandreCosta_ 
3, Gabriel Hermes 
4. João Castelo 

I. Sc:vero Gomes 
2. Cid Sampaio 
3. Âlvaro Dias 
4. Henrique Santillo 

I. Carlos Lyra 
2. José Lins 
3. Albano Franco 

PDS 
1. Moacyr Duarte 
2. Lenoir Vargas 
J, Amaral Furlan 

PMDB 
I. Mário Maia 
2. Fábio Lucena 

PFL 
I. Benedito Canel;u 
2. Amé:rico de Souza 


